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Resumo 
A presente dissertação tem como tema principal as arquiteturas empresariais e pretende 
contribuir para o estudo de metodologias e ferramentas e fornecer um instrumento de apoio 
na seleção e implementação de uma ferramenta de arquiteturas empresariais à SisConsult, 
S.A. 
Estando esta dissertação relacionada com Ciência da Informação, um dos objetivos principais 
é fornecer a perspetiva de um profissional de gestão de informação sob as arquiteturas 
empresariais. Como tal, a análise ao estado-da-arte e a comparação de metodologias e 
frameworks permitiu a formulação da perspetiva informacional das arquiteturas 
empresariais.  
Tal como referido, um dos produtos deste estudo é a criação de um instrumento de seleção e 
implementação de uma ferramenta de arquiteturas empresariais. Assim, foi desenvolvido um 
estudo sobre as ferramentas mais relevantes no mercado para a posterior elaboração de uma 
framework comparativa das mesmas. Deste modo, a framework permitiu a construção do 
instrumento.  
Dado que a dissertação foi elaborada em contexto empresarial, tornou-se igualmente 
importante aferir a utilidade da ferramenta utilizada pela SisConsult, S. A. e a sensibilidade 
organizacional do proveito das ferramentas de arquiteturas empresariais e da gestão de 
informação. Como tal, foram realizadas entrevistas aos clientes desta organização com 
projetos de arquiteturas empresariais diferentes.  
Os resultados obtidos com este estudo permitiram desenvolver um conjunto de critérios a 
considerar na comparação de ferramentas de arquiteturas empresariais e analisar e discutir 
as ferramentas de arquiteturas empresariais com funcionalidade de repositório de 
informação. 
 
 
Palavras-chave: Arquiteturas empresariais, Metodologias de arquiteturas empresariais, 
Ferramentas de arquiteturas empresariais. 
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Abstract 
This dissertation has as main theme enterprise architectures and aims to contribute to the 
study of methodologies and tools and provide a instrument to assist in the selection and 
implementation of a tool for enterprise architectures in SisConsult, S.A. 
Being this dissertation related to Information Science, one of the main goals is to provide the 
perspective of a professional information management in enterprise architectures. As such, 
the analysis of the state-of-art and comparison of methodologies and frameworks allowed the 
development of the informational perspective of enterprise architectures. 
As mentioned, one of the products of this study is to create an instrument for selecting and 
implementing a tool of enterprise architectures. Thus, a study of the most relevant tools on 
the market for the subsequent preparation of a comparative framework was developed the 
same. Thus, the framework allowed the construction of the instrument.  
Since the dissertation was elaborated in a business context, it has become equally important 
to assess the usefulness of the tool used by SisConsult, S. A. and organizational sensitivity of 
tools of enterprise architectures and information management. As such, interviews were 
carried out to clients of this organization with different projects of enterprise architectures. 
The results obtained in this study allowed developing a set of criteria to consider in 
comparing enterprise architectures and tools to analyze and discuss the tools of enterprise 
architectures with feature information repository. 
 
 
Keywords: Enterprise architecture, Enterprise architecture methodologies, Enterprise 
architecture tools. 
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Introdução 
A presente dissertação tem como tema central as arquiteturas empresariais, assim como 
metodologias, frameworks e ferramentas relacionadas. As arquiteturas empresariais 
caracterizam-se genericamente como sendo um plano que concilia a gestão de informação 
com os recursos tecnológicos de modo a que uma organização consiga alcançar os seus 
objetivos estratégicos. Podemos igualmente assumir que as arquiteturas empresariais 
atendem a dois pontos essenciais: situação atual (olha para o estado do negócio e estrutura 
organizacional) e estado futuro (cria um esboço para o futuro para que todos compreendam o 
rumo que se está a seguir). 
Servem essencialmente para representar uma organização nas suas múltiplas facetas 
atendendo às necessidades de informação e do negócio e, devido ao contexto atual de 
complexidade de sistemas organizacionais e a crescente necessidade de alinhamento da 
gestão de informação com o negócio, as arquiteturas empresariais permitem às organizações 
adaptarem-se à mudança e explicar como todos os elementos de tecnologia de informação, 
processos de negócio, fluxos informacionais, sistemas de informação, estrutura 
organizacional e pessoas presentes numa organização estão integradas e a trabalharem em 
conjunto. 
Deste modo, a gestão de informação está intrinsecamente ligada ao tema desta dissertação 
pois é com base na informação que uma organização dispõe que uma arquitetura de 
informação pode representar uma solução para um problema existente em diversas 
organizações: os colaboradores muitas das vezes desconhecem ou não compreendem a 
missão organizacional e a infraestrutura de sistemas. Sendo a gestão da informação 
amplamente aceite como um dos principais mecanismos de aumento de desempenho 
organizacional (Chaffey; Wood, 2004), uma arquitetura empresarial analisa o que a 
organização faz (atividades, processos de negócio, tarefas, entre outros), quem beneficia com 
a sua atividade e quais e como os sistemas da organização funcionam. Sem um plano de 
gestão de informação eficaz, uma arquitetura empresarial não consegue obter os resultados 
estabelecidos à priori, isto porque, uma arquitetura empresarial depende de como o ciclo de 
vida da informação é tido numa organização. A informação precisa e de alta qualidade, 
produto da implementação da arquitetura empresarial, permite às organizações responderem 
eficaz e eficientemente a forças de mudança e tomarem melhores decisões.  
Atendendo ao que foi referido, podemos afirmar que as arquiteturas empresariais são 
essenciais na compreensão do sistema de informação organizacional e interligam os restantes 
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sistemas numa única arquitetura por forma a criar um único sistema com funções distintas. 
1.1. Motivação e enquadramento da investigação 
Sabendo que esta investigação se prende com o estudo das arquiteturas empresariais (AE), é 
necessário expor a relevância desta dissertação. Por um lado, a existência de inúmeras 
publicações académicas e científicas acerca do tema comprovam a multiplicidade de 
definições do conceito de “arquitetura empresarial” e, deste modo, pretende-se 
primeiramente clarificá-las. Em todas elas se denota o desenvolvimento do próprio conceito 
de AE e do seu principal objetivo enquanto parte integrante de uma organização e dos seus 
processos de negócio. Como vai ser possível verificar-se, não existe uma definição de AE 
universalmente aceite pois também não existe uma metodologia e framework única para o 
processo de implementação de uma AE, devido à natureza, contexto e circunstâncias das 
organizações. Por outro lado, esta dissertação poderá contribuir para a investigação na área e 
servir como suporte na escolha e decisão sobre uma determinada metodologia, framework 
ou ferramenta de AE a utilizar numa organização.  
Em traços gerais, a motivação desta dissertação prende-se sobretudo olhar para as AE sob 
uma perspetiva informacional, isto é, analisar a informação que uma AE necessita para 
funcionar corretamente de modo a acrescentar valor à organização. Consequentemente, 
pretende-se também clarificar a relação entre três vetores essenciais e relevantes ao 
enquadramento da investigação: Ciência da Informação (CI), Gestão de Informação (GI) e 
AE. A informação é cada vez mais considerada como um fator determinante do desempenho 
organizacional, pois desde o planeamento até à execução de tarefas, passando pelo processo 
de tomada de decisão, percebe-se que a informação está na base de uma organização. Assim, 
é necessário entender a organização como um todo, no sentido em que agrega várias 
estruturas e, ao compreender a sua complexidade, o papel da informação é ampliado no 
ambiente organizacional. 
Através da investigação realizada, podemos afirmar que o valor acrescentado desta 
dissertação prende-se com o facto de que as AE ainda se encontram muito focadas nas 
tecnologias, esquecendo-se do seu fator fulcral de funcionamento: a informação. Assim, 
sendo que a informação é o elemento central a ser gerido pelas AE, esta dissertação apresenta 
a perspetiva de um gestor de informação sobre as mesmas. 
Para um melhor esclarecimento dos conteúdos abordados na dissertação, apresenta-se de 
seguida um mapa de conceitos que esclarece as relações entre estes mesmos conteúdos: 
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Dado que a presente dissertação se desenrolou em ambiente empresarial, a investigação aqui 
presente teve como caso de estudo a empresa SisConsult, S. A. Constituída no Porto em 1996, 
Jorge S. Coelho e Associados fundaram a SisConsult comercializando por toda a Europa 
ocidental os seus serviços. O objetivo social desta organização baseia-se na prestação de 
serviços de consultoria de gestão, de sistemas de informação e formação.  
A SisConsult, S. A. tende a um mercado de nicho com uma abordagem e metodologia 
próprias, embora consiga abranger todas as organizações. Durante o seu percurso, esta 
organização celebrou uma parceria com The Morphix Company/MooD International, onde 
desenvolveu uma nova ferramenta – The MooD Business Development and Transformation 
Software. Deste modo, tornou-se possível que em 1997, a SisConsult, S. A. se tornasse na 
representante da ferramenta MooD em Portugal. Atualmente o MooD é detido pela MooD 
Internation Ltd. 
A SisConsult, S. A. tem assento na CS/03 (Comissão Sectorial do Instituto Português da 
Qualidade para as tecnologias de informação)1 e obteve acreditação em 2000 como entidade 
                                                     
1 A Comissão Setorial para as Tecnologias da Informação e Comunicações (CS/03), com o enquadramento legal 
atualmente previsto no Decreto-Lei n.º 71/2012 de 21 de março, foi constituída em 1993 e tem como objetivos 
gerais analisar, promover e dinamizar as várias componentes que afetam a Qualidade, a nível de produtos e 
serviços, e pela preparação de recomendações para a sua melhoria no setor das Tecnologias de Informação e 
Ilustração 1 - Mapa de conceitos 
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formadora pelo INOFOR e, em 2002, obteve certificação para o seu Sistema de Gestão de 
Qualidade de acordo com a norma NP EN ISO 9001:2000. A empresa desenvolve uma 
prática de investigação-ação que conduziu à conceção e desenvolvimento da metodologia 
MLearn em 1999. Esta prática aqui referida está assente em parcerias com diversas 
universidades, como por exemplo, Universidade do Minho, ISCTE e Universidade 
Portucalense. Atualmente esta organização dedica-se principalmente à dinamização da 
reflexão nas organizações para a mudança comportamental, de acordo com um novo 
paradigma e para a concretização da estratégia do negócio. Uma vez que a SisConsult, S. A. é 
orientada para os seus clientes, esta oferece serviços que são prestados de forma integrada 
nas organizações e com alinhamento da sua estratégia nas seguintes áreas: clarificação da 
estratégia; controlo de gestão, sistemas de informação; estratégia e gestão de processos; 
recursos humanos; qualidade; risco operacional; gestão do conhecimento; gestão de portfólio 
de projetos. 
Dado que esta dissertação prevê uma componente prática relacionada com o contexto 
empresarial já referido, a parceria entre a sua realização e a SisConsult, S. A. traz benefícios 
para as partes pois relaciona-se o estudo das AE com o serviço de consultoria da organização 
realizado através da metodologia MLearn e a ferramenta MooD. 
1.2. Problemática da investigação, objetivos e resultados esperados 
Pretendendo que a problemática se relacione com o estudo das AE, metodologias e 
frameworks e a comparação de ferramentas, a SisConsult fornecerá apoio no que diz respeito 
à disponibilização da sua metodologia e ferramenta de modo a atingir o objetivo principal da 
nossa dissertação. Tendo sempre noção do contexto empresarial, a dissertação pretende 
igualmente conciliar dois importantes vetores: a contribuição académica da investigação 
realizada e o alinhamento dos objetivos da investigação com os da entidade acolhedora. 
De modo a ter alguma orientação durante o seu percurso, qualquer investigação deve 
apresentar uma questão de partida face à problemática apresentada. Assim sendo, definiu-se 
a seguinte questão de investigação: 
 “Quais os critérios a considerar na comparação de ferramentas de 
arquiteturas empresariais?” 
No entanto, e percebendo que a questão de investigação limitava o escopo desta investigação, 
                                                                                                                                                                     
Comunicações. A CS/03 tem como missão promover e dinamizar a qualidade no planeamento, desenvolvimento e 
exploração das tecnologias de informação e comunicação, designadamente ao nível dos processos, sistemas, 
produtos e serviços. (Disponível em: http://www1.ipq.pt/pt/spq/comissoessectoriais/cs03/Paginas/CS03.aspx). 
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foi formulada uma questão secundária que inclui a perspetiva informacional: 
 “De que forma a perspetiva informacional contribui para a delimitação 
dos critérios de comparação de ferramentas de arquiteturas empresariais?” 
De forma a responder às nossas questões de investigação, esta dissertação apresenta os 
seguintes objetivos: 
 Analisar e discutir as ferramentas de AE mais relevantes no mercado; 
 Construir instrumento de seleção e implementação de uma ferramenta 
de AE com funcionalidade de repositório de informação.  
 
Outros objetivos que contribuem para o objetivo principal são igualmente necessários; como 
tal, elaboramos uma árvore de objetivos para a sua clarificação (ver Ilustração 2). 
 
Assim, a árvore de objetivos contém os seguintes níveis: 
 Nível 1: “Analisar e caracterizar o conhecimento existente sobre arquiteturas 
empresariais”; “Analisar as arquiteturas empresariais através da perspetiva da gestão de 
informação”; “Analisar e identificar várias metodologias e frameworks de arquiteturas 
empresariais”; “Analisar conclusões obtidas da experimentação de ferramentas de 
arquiteturas empresariais”; “Estudo da literatura de casos de implementação de ferramentas 
de arquiteturas empresariais”; “Analisar as necessidades do gestor face à ferramenta MooD”; 
“Analisar a utilização da ferramenta MooD pelos clientes da SisConsult”; 
 Nível 2: “Analisar e caracterizar a informação gerida pelas arquiteturas 
empresariais”; “Construir framework comparativa de ferramentas de arquiteturas 
Ilustração 2 - Árvore de objetivos 
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empresariais”; “Estudo de casos das necessidades das empresas em relação a arquiteturas 
empresariais”; 
 Top goal: “Criar um instrumento para seleção e implementação de 
ferramentas de arquiteturas empresariais”. 
Os objetivos aqui representados contemplam uma análise do que esta dissertação pode 
oferecer academicamente ao tema tratado, bem como, a análise aos objetivos que a entidade 
acolhedora da dissertação em contexto empresarial pretende que sejam atingidos. 
Relativamente aos resultados que são previstos e desejados para esta dissertação e 
resultantes da especificação dos objetivos acima descritos, pretende-se alcançar o seguinte: 
1. Analisar a extensão das AE, metodologias e frameworks; 
2. Identificar obstáculos à implementação de uma AE; 
3. Identificar benefícios ou valor acrescentado das AE ao negócio de uma 
organização; 
4. Caracterizar a perspetiva informacional que se pode retirar após o estudo de 
metodologias e frameworks de AE (isto é, identificar a presença da gestão de informação nas 
AE); 
5. Identificar fatores decisivos na escolha de uma ferramenta de AE; 
6. Identificar indicadores a considerar na avaliação e comparação de ferramentas 
de software de enterprise architecture; 
7. Analisar comparativamente as ferramentas de AE. 
1.3. Estrutura da dissertação 
Por forma a fornecer uma coesão entre os assuntos abordados e atingir as metas definidas 
previamente, a dissertação encontra-se dividida pelos seguintes capítulos: 
 Revisão de literatura e estado-da-arte: faz-se um enquadramento do tema, 
bem como a exposição de conceitos e benefícios considerados essenciais para a compreensão 
deste trabalho de investigação. Todos os domínios apresentados servirão de ponto de partida 
para a reflexão da própria investigação, assim como para as posteriores temáticas abordadas; 
 Arquiteturas empresariais: metodologias e frameworks: procura-se expor as 
metodologias e frameworks mais associadas e utilizadas pelas organizações aquando da 
implementação de um projeto de arquitetura empresarial (Zachman, DoDAF, FEAF, TOGAF 
e MLearn). Todas as metodologias são descritas e analisadas através dos seguintes pontos: 
princípios e resultados esperados, descrição da metodologia e respetivo modo de aplicação e 
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o impacto que provocam nas áreas de conhecimento das organizações. Por fim, segue-se uma 
análise sob a perspetiva informacional/GI que as metodologias e frameworks oferecem.  
 Instrumento de seleção e implementação de ferramenta de arquitetura 
empresarial numa organização: após o estudo das frameworks existentes, são analisadas 
primeiramente quatro ferramentas de AE que apresentam relevo no mercado (ARIS, 
Iteraplan, Enterprise Architect e MooD). Assim, pretende-se analisá-las consoante as suas 
funcionalidades, vantagens e desvantagens, estrutura e a informação organizacional que 
utilizam. De seguida, pretende-se responder a uma das questões da investigação - como pode 
uma organização selecionar a ferramenta de AE mais adequada ao seu negócio? Deste modo, 
primeiramente apresenta-se a metodologia aplicada nesta investigação, assim como todas as 
opções metodológicas escolhidas para a recolha de dados para atingir o top goal desta 
dissertação, a criação de um instrumento pelo qual as organizações poderão selecionar uma 
solução de AE. De seguida, encontra-se uma framework comparativa de ferramentas que 
advém da metodologia e de indicadores de avaliação definidos.  
 Conclusões e perspetivas de desenvolvimento: revelam-se as conclusões deste 
estudo, contribuições para a CI e para a SisConsult, S. A. e, ainda, considerações para 
trabalho futuro. Apresentam-se também as referências bibliográficas e anexos que 
acrescentam valor à investigação. 
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2. Revisão de literatura e estado-da-arte 
A revisão de literatura e estado-da-arte têm como objetivo apoiar todo o processo da 
dissertação, bem como sustentar conclusões finais do trabalho realizado. Deste modo, e para 
uma maior coesão, para a revisão de literatura foi essencial dividi-la por dois temas. São eles:  
 Arquiteturas empresariais: a criação de uma visão sobre o sistema 
organizacional: que conterá subtemas mais específicos tais como, a origem e 
desenvolvimento de AE, importância e os benefícios organizacionais que acarreta, a presença 
da GI em AE;  
 Metodologias e frameworks de arquiteturas empresariais: expõem-se 
informação recolhida acerca das metodologias e frameworks mais conhecidas e 
implementadas do mercado, descrevendo-as através dos princípios e resultados esperados, 
delineação da metodologia/framework e o impacto causado nas áreas de conhecimento da 
organização. 
2.1. Arquiteturas empresariais: uma visão sobre o sistema 
organizacional 
Devido ao contexto de globalização dos mercados mundiais, as organizações enfrentam um 
ambiente mais complexo e dinâmico. Para uma organização funcionar idealmente deve 
proceder à concretização da sua visão e missão (a partir das quais se define a estratégia). 
Assim, a missão descreve a “forma como a organização pensa competir e criar valor para os 
clientes”, enquanto que a estratégia “concretiza a forma como a organização o pretende fazer” 
(Gama et al., 2007, p. 3). A execução da estratégia definida é conseguida através da definição 
de objetivos estratégicos e a sua materialização faz-se por meio da criação e seleção de 
processos de negócio que permitem à organização a realização dos seus objetivos.  
Deste modo, a gestão da consequente complexidade de informação e tecnologia que 
comportam teve que se tornar numa das suas prioridades para fazer face à concorrência. É 
neste ambiente global que surge o conceito de AE. 
2.1.1. Origem e desenvolvimento de arquiteturas empresariais 
Quando nos referimos a AE, denota-se a existência de várias opiniões sobre a sua definição. 
No entanto, é comum entre os profissionais que o conceito de arquitetura empresarial foi 
introduzido em 1987 com a publicação de um artigo no IBM Systems Journal, escrito por J. 
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A. Zachman sob o título “A Famework for Information Systems Architecture”2.  
Neste artigo, Zachman inseriu o desafio de gerir a complexidade dos sistemas cada vez mais 
distribuídos e a visão das AE que guiaram todo o conhecimento desde essa altura até aos 
nossos dias. Zachman (1987, p. 276) ao referir que “The cost involved and the success of the 
business depending increasingly on its information systems require a disciplined approach to 
the management of those systems” focou o seu trabalho inicial em arquiteturas de sistemas 
(originalmente descrita como arquitetura de sistemas de informação), posteriormente 
evoluindo o conceito para uma framework de arquitetura empresarial (Sessions, 2007).  
O trabalho de Zachman influenciou as primeiras tentativas de criação de uma AE por parte 
do Departamento de Defesa dos Estados Unidos da América. Uma delas ficou conhecido por 
“Technical Architecture Framework for Information Management – TAFIM” (em 1994), 
que permitia otimizar os projetos de tecnologia alinhados com as necessidades dos negócios.  
Originariamente, as AE salientaram como o seu objeto de estudo as tecnologias de 
informação. É neste sentido que Minoli (2008, p. 9) define como objetivo principal da AE a 
criação de um ambiente unificado das tecnologias nas organizações ou nas unidades de 
negócio dentro da mesma. Mais concretamente, os objetivos prendiam-se com a promoção 
do alinhamento, padronização, reutilização dos ativos de tecnologias de informação bem 
como a partilha dos métodos para a gestão de projetos. Teoricamente, uma arquitetura 
empresarial faria com que as tecnologias de informação fossem mais económicas, mais 
estratégicas e ágeis.    
Mais tarde, profissionais e organizações entenderam que a AE é o melhor recurso para 
conhecer e representar uma organização e a melhor forma de coordenar as inúmeras facetas 
que a constituem, considerando que a abordagem que se estava a encarar revelava uma 
tendência tecnológica que consequentemente expressava a falta de alinhamento entre o 
negócio e as tecnologias de informação.  
Schekkerman (2005) define AE como 
 “a complete expression of the enterprise; a master plan which ‘acts as a collaboration 
force’ between aspects of business planning such goals, visions, strategies and Goverence 
principles, aspects of business operations such as business terms, organization structure, 
processes and data, aspects of automation such as information systems and data bases; and 
the enabling technological infrastructure of the business such as computers, operating systems 
and networks” (cit. Mccarthy, 2006, p. 14).  
                                                     
2 ZACHMAN, J. A. – A Framework for Information Systems Architecture. IBM Systems Journal. Vol. 36, nº3 
(1987), p. 286-292.   
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Por sua vez, Federal Enterprise Architecture Framework (2001) definiu AE como 
 “a strategic information asset base, which defines the mission, the information necessary 
to perform the mission and the technologies necessary to perform the mission, and the 
transitional processes for implementing new technologies in response to the changing mission 
needs. Enterprise architectures includes a baseline architecture, target architecture, and a 
sequence plan.” (cit. Mccarthy, 2006, p. 14).  
Para Arango Serna, Londoño Salazar e Zapata Cortés (2010), as AE representam  
“un acercamiento holístico para el manejo y gestión de una organización, la cual adopta 
una vista integral que cubre desde sus procesos de negocio, los sistemas de información, los 
datos e información y la infraestructura tecnológica” (Arango Serna; Londoño Salazar; 
Zapata Cortés, 2010, p, 103), 
onde se explica a interação dos elementos referentes aos processos organizacionais, sistemas, 
estrutura organizacional, tecnologias de informação (TI) e as pessoas da organização como 
um todo.  
Como poderemos perceber não existe uma definição específica e universal para as AE, no 
entanto, tornou-se num componente crítico de um plano de governança das TI numa 
organização, por forma a fornecer estrutura e documentação à descrição de processos de 
negócio, fluxos de informação, infraestrutura tecnológica e gestão organizacional (Mccarthy, 
2006, p. 14).  
Relativamente ao campo de conhecimento, as AE têm vindo a evoluir no sentido de resolver 
dois problemas inerentes à gestão das TI (Arango Serna; Londoño Salazar; Zapata Cortés, 
2010, p. 103):  
 Capacidade de gerir a crescente complexidade tecnológica dos sistemas de 
informação (SI) presentes nas organizações;  
 Aumento da dificuldade de gerar valor real dos SI para as organizações.  
Scott (2005) (cit. Arango Serna; Londoño Salazar; Zapata Cortés, 2010, p. 107) define os 
campos e conceitos de contribuição para o conhecimento em AE: 
 Campos de contribuição: gestão de recursos de informação; segurança de 
informação; arquitetura de informação; arquitetura orientada a serviços; integração de 
aplicações e gestão de dados e de risco; 
 Conceitos de contribuição: gestão de processos de negócio; gestão do ciclo de 
vida dos sistemas, fiabilidade da informação; gestão de programas de TI; gestão de 
conhecimento e níveis de interoperabilidade dos SI. 
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As AE estabelecem uma descrição de arquitetura, na qual são representadas através de 
distintas perspetivas que correspondem a vistas ou componentes que servem como 
instrumentos de apoio das operações de negócio (Arango Serna; Londoño Salazar; Zapata 
Cortés, 2010, p. 108; Gama et al., 2007, p. 4). Estas perspetivas estão representadas na 
Ilustração 3: 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Segundo Arango Serna, Londoño Salazar e Zapata Cortés (2010, p. 108) a arquitetura de 
negócio é responsável pela descrição da estrutura organizacional, dos processos de negócio, 
do planeamento e controlo de sistemas, dos mecanismos de governança e políticas e ainda 
dos procedimentos no ambiente de gestão. É a visão de arquitetura que reflete o valor dos 
negócios obtido a partir de sinergias e resultados que ocorrem a partir de outras vistas da 
arquitetura que a antecederam. É nesta vista da arquitetura que são definidos os processos 
organizacionais e o estabelecimento da relação entre utilizadores e clientes que recebem os 
serviços que são concebidos a partir desses processos. Por conseguinte, a arquitetura de 
negócio origina um modelo de arquitetura que transcende as necessidades e exigências dos 
clientes, contemplando-se um campo mais amplo que cobre o domínio da concorrência e do 
mercado, assim como a interação interna com funcionários, fornecedores e acionistas. 
Relativamente à arquitetura de informação, na sua forma mais simplista, consiste na 
organização, categorização e organização da informação por forma a deixá-la acessível, clara 
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Ilustração 3 - Domínios da arquitetura empresarial (adaptado de Arango Serna; Londoño Salazar; 
Zapata Cortés, 2010, p. 108) 
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e compreensível; descreve também ativos lógicos e físicos dos dados como um ativo da 
organização e a gere os recursos de informação. Esta perspetiva demonstra como os recursos 
de informação são geridos, compartilhados e utilizados pela organização; representa também 
o fluxo e modelação da informação de forma transversal para toda a organização (Arango 
Serna, Londoño Salazar e Zapata Cortés, 2010, p. 109).  
Assim, podemos afirmar que uma arquitetura de informação cinge-se à elaboração e 
mapeamento de um SI. Para que um projeto de arquitetura de informação seja bem 
delineado é preciso conhecer o utilizador ao nível das suas necessidades e comportamentos, 
conhecer o negócio e entender as características e contexto da informação. Para além de 
permitir aos utilizadores e organização uma forma mais ágil e objetiva de se aceder à 
informação, uma arquitetura de informação apresenta uma componente estratégica pois 
devido à AE e o consequente ambiente de informação controlado e organizado, a organização 
consegue demonstrar exteriormente a sua solidez. 
Numa perspetiva mais ampla, Macedo (2005) após ter estudado várias definições atribuídas 
a arquitetura de informação, afirma o seguinte: 
 “Arquitetura da Informação é uma metodologia de desenho que se aplica a qualquer 
ambiente informacional, sendo este compreendido como um espaço localizado em um 
contexto; constituído por conteúdos em fluxo; que serve a uma comunidade de usuários. A 
finalidade da Arquitetura da Informação é, portanto, viabilizar o fluxo efetivo de informações 
por meio do desenho de ambientes informacionais” (Macedo, 2005, p. 132) 
e insere a arquitetura de informação no âmbito da CI:  
“Quanto ao escopo de atuação da área, este concentra-se no domínio de informações 
registradas, que é o objeto de estudo da Ciência da Informação, mas trata de um aspecto 
específico de tal domínio, sendo este o desenho de ambientes de compartilhamento de 
informações visando à viabilização dos fluxos informacionais. Nesse sentido, a Arquitetura da 
Informação atua tanto na modelagem de sistemas de informação quanto na modelagem de 
estruturas de conteúdos informacionais propriamente ditos.” (Macedo, 2005, pp. 142-143). 
A arquitetura de sistemas de informação (aplicações) incorpora soluções que suportam o 
negócio baseadas nas capacidades funcionais requeridas e nas estratégias de tecnologia 
definidas; identifica igualmente os componentes e serviços que respondem às necessidades 
das áreas do negócio. A arquitetura de sistemas define o tipo de aplicações que são relevantes 
para a organização e como essas mesmas aplicações precisam de gerir os dados e apresentar a 
informação. 
Por último, a arquitetura de tecnologia define a estratégia, a arquitetura de tecnologia na 
infraestrutura de TI, o contexto tecnológico de plataformas computacionais e bases de dados 
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que devem suportar as várias soluções de negócios, bem como os mecanismos de 
armazenamento de dados e informações, redes de dados, centros de processamento de dados 
e serviços de tecnologia integrada. 
Segundo Gama et al. (2007, p. 5) estudos recentes evidenciam que a importância de um SI 
provém da forma como estes suportam os processos de negócio. Deste modo, concluem que a 
representação da AE não se pode basear apenas na explicitação das arquiteturas 
anteriormente descritas. 
Arango Serna; Londoño Salazar; Zapata Cortés (2010, p. 110) destacam oito principais 
benefícios que uma organização obtém devido à adoção de um modelo de AE. São eles: 
1. Permite a identificação do estado atual da empresa, descrevendo-o sob uma 
estrutura coerente e articulada em todos os seus componentes;  
2. Atua como uma força integradora entre aspetos de planificação de negócio, de 
operação de negócio e aspetos tecnológicos;  
3. Captura a visão completa do sistema organizacional em todas as dimensões e 
complexidade;  
4. Permite conhecer de forma real, mensurável e detalhada, a diferença entre o 
estado dos processos de negócio e a tecnologia que os suporta, respeitando as demandas da 
direção estratégica;  
5. Faculta unificação, melhoramento e/ou eliminação de processos e tecnologias 
redundantes, diminuindo os custos operacionais relativos; 
6. Atua como uma plataforma que apoia e prepara a organização para atender de 
forma fácil e oportuna eventuais mudanças de mercado, desafios de crescimento e resposta à 
concorrência;  
7. Proporciona um mapa integral da organização e planeamento para responder 
a mudanças organizacionais e tecnológicas, possibilitando a identificação atempada dos 
impactos organizacionais e técnicos antes de serem desenvolvidas;  
8. É aplicada pelas organizações ao nível da estratégia, por forma a melhorar o 
seu desempenho e produtividade.  
Minoli (2008, p. 19) elencou os prós e contras do processo de desenvolvimento e manutenção 
de uma AE – esta deve ser mais que uma imagem bonita, figuras elaboradas e se os conceitos 
não forem traduzidos em decisões, migrações ou governança, os gráficos e apresentações 
produzidas não trarão avanços e melhorias concretas. Os prós e contras podem ser analisados 
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na Ilustração 4: 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Minoli (2008, p. 18) adianta ainda que uma AE deve ajudar as organizações a “manage IT 
costs; it must help the organization decide where to make new IT investments, namely, where 
to “retain,” “retire,” or “rebuild” applications or infrastructure.” Uma AE não é por si só uma 
venda viável, contudo, uma Servive Oriented Architecture (SOA) é uma maneira de produzir 
entusiasmo pela arquitetura entre os colaboradores internos, pois reduz a arquitetura a um 
vocabulário de fácil compreensão.  
Quando feito corretamente, um projeto de AE fornece uma avaliação sistemática e uma 
descrição sobre a operação da função de negócio. Esta ação prevê igualmente um modelo de 
como deve operar no futuro e um roadmap para atingir o ponto o ponto desejado.  
A seguir encontram-se referidas as motivações/observações frequentemente citadas sobre AE 
(Minoli, 2008, p. 40): 
1. As AE são fundamentais para uma participação bem-sucedida na interação 
global das organizações;  
2. A AE é o principal mecanismo estrutural para:  
a. Estabelecer uma base para assimilar as mudanças; 
b. Promover o state-of-art no design;  
c. Gerir a base de conhecimento da organização; 
d. Integrar a tecnologia no tecido empresarial; 
3. As AE são universais, isto é, todas as organizações necessitam de aplicar 
conceitos de arquitetura; 
Ilustração 4 - Prós e contras da arquitetura empresarial (Minoli, 2008, p. 19) 
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4. A AE é interdisciplinar, exigindo a interação de diversas competências, 
métodos e ferramentas dentro e fora do campo da tecnologia.  
Minoli (2008, p. 46) refere os princípios específicos da arquitetura que surgem como 
perspetivas e práticas fundamentais que se consideram ser valiosas para a organização. Estes 
princípios servem também para fornecer uma base para a tomada de decisão relativa à 
seleção de atributos da própria arquitetura. Depois da definição e documentação dos 
princípios, devem ser aplicados esforços no sentido de serem definidas igualmente políticas e 
procedimentos (deste modo, suportar-se-ão as aplicações apropriadas dos princípios 
aquando do desenvolvimento da arquitetura).  
Os princípios descrevem e apoiam a forma como uma organização empreende a sua missão e 
devem usufruir consenso entre os vários elementos da empresa. No entanto, não se deve 
esperar que estes princípios definam exaustivamente, e de forma algorítmica, os processos 
aplicados pela organização para realizar o seu trabalho, mas sim que os princípios fazem 
parte de um conjunto estruturado de conceitos, abordagens e ideias filosóficas que apontam 
coletivamente a organização na direção do seu objetivo. 
Os princípios específicos das organizações são frequentemente definidos por camadas 
hierárquicas e Minoli (2008, p. 47) fornece um exemplo das camadas que uma organização 
pode adotar: 
 Princípios de negócio: fornecem orientações para a tomada de decisão, 
afetando o modo como a organização define o cumprimento da sua missão. São elementos 
chave para uma estratégia de governança de sucesso e, geralmente, o processo de definição e 
institucionalização dos princípios é realizado fora do âmbito da função arquitetura;  
 Princípios de TI: fornecem orientações sobre o uso e implementação dos 
recursos e ativos de tecnologias de informação presentes na organização. São desenvolvidos 
com o objetivo de tornar o ambiente de informação o mais produtivo e rentável possível;  
 Princípios de arquitetura: fornecem orientações que se relacionam com os 
esforços da arquitetura e incorporam o pensamento da AE. O conjunto de princípios de 
arquitetura concentra-se em questões a nível da arquitetura, porém podem igualmente 
reafirmar, referir ou incorporar uma parcela do conjunto dos princípios do negócio. De 
qualquer modo, deve apoiar os princípios de negócio pois, num projeto de arquitetura, o 
arquiteto normalmente precisa de garantir que as definições destes princípios, objetivos e 
diretrizes estratégicas são atuais. Os princípios de arquitetura podem ser ainda divididos em:  
 Princípios que regem o processo de arquitetura: afetando o 
desenvolvimento, manutenção e utilização da AE;  
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 Princípios que regem a implementação da arquitetura: estabelecendo 
as primeiras orientações relacionadas com o desenho e desenvolvimento de SI). 
Os princípios da arquitetura são normalmente desenvolvidos pelo arquiteto em colaboração 
com o Chief Information Officer (CIO) da organização, o architect board e stakeholders. Ter 
muitos princípios pode ter um impacto negativo na flexibilidade do processo de 
desenvolvimento e manutenção da arquitetura. Assim, a organização deve definir “only high-
level principles and limit the number to a dozen or at most two dozen” (Minoli, 2008, p. 47). 
Duas observações importantes a reter são que os princípios são ideais/posições filosóficas da 
organização e a esta não deve despender grandes quantidades de tempo para os desenvolver.  
Relativamente ao estabelecimento de um mecanismo de AE numa organização, o CIO pode 
ter essa capacidade e, usualmente são necessários apenas alguns indivíduos que de algum 
modo já tiveram contacto anterior com arquiteturas: um arquiteto de rede, um arquiteto de 
plataforma, um arquiteto de segurança, um arquiteto de dados ou até mesmo um de 
integração (Minoli, 2008, p. 52).  
Schekkerman (2005) desenvolveu um estudo onde foram inquiridas 79 empresas que 
estavam interessadas na utilização de uma AE (cit. Mccarthy, 2006, p. 15) e concluiu que o 
maior interesse nela provém do apoio que fornece a questões e decisões de TI estratégica 
dentro da organização. Assim, podemos aferir que a utilização de uma AE permite elaborar 
um roadmap direcionado para a mudança organizacional, utilizando-a igualmente para gerir 
o portfólio de TI e/ou para apoiar a tomada de decisão e priorização do orçamento 
(Mccarthy, 2006, p. 15). 
Após a análise da literatura relativa ao tema inerente a esta dissertação podemos afirmar que 
a AE é uma disciplina que define e mantém modelos de arquitetura, governança e iniciativas 
de transição necessárias para coordenar eficientemente grupos díspares em torno de 
objetivos de negócio e de TI. Traduz igualmente a visão de negócio e estratégia para uma 
mudança organizacional eficaz através da criação, comunicação e melhoramento dos 
requisitos fundamentais, princípios e modelos que descrevem o estado futuro de uma 
empresa e permite a sua evolução. O propósito de uma AE inclui, assim, as pessoas, os 
processos, a informação e tecnologia da organização e as suas relações internas e com o 
ambiente externo.  
Um dos problemas de investigação prendeu-se com os princípios de design da arquitetura. 
Estes ainda não estão desenvolvidos satisfatoriamente de modo a agregar melhoria 
significativa à AE, sendo necessária uma investigação mais aprofundada na área. Muitas 
vezes o que falta também é uma justificação das AE, isto é, é crítico saber porque uma 
 32 
arquitetura está organizada de uma determinada forma em vez de outra.  
Tal como é mencionado em várias partes do contributo de Chen, Doumeingts e Vernadat 
(2008), a pesquisa e o desenvolvimento de AE sofrem de falta de método de avaliação de 
propostas de arquitetura. Os critérios de avaliação como a maturidade, segurança, 
interoperabilidade, modularidade, robustez e abertura, que são utilizados para caraterizar 
uma proposta de arquitetura, precisam de ser definidos especificamente. Um desafio que os 
autores colocam é a definição dos conceitos e indicadores que permitem medir diferentes os 
graus. Outra questão refere-se à avaliação da AE a nível económico pois a maioria das 
pesquisas existentes de AE não aborda o aspeto económico no projeto de arquitetura. 
Contudo, este aspeto é tão importante quanto o técnico para uma organização. 
2.1.2 Importância e benefícios organizacionais 
Como sabemos as organizações são entidades complexas que relacionam pessoas, processos 
de negócio, SI, TI, objetivo e estratégia. Tendo como objetivo a flexibilidade, mudança e 
adaptação contínua, as organizações necessitam de obter uma representação rigorosa da 
visão geral do sistema. Esta representação deve conter pormenorizadamente a “organização, 
a sua estratégia assim como o alinhamento entre os objectivos estratégicos e operacionais, 
indicadores de resultados e processos de negócio” (Gama et al., 2007, p. 2). É neste contexto 
de entendimento que a complexidade do sistema organizacional e a necessidade de alinhar o 
negócio com as TI que as AE correspondem à forma como esta se representa globalmente, 
conduzindo ao estabelecimento de “una visión clara sobre los objetivos, las metas y líneas de 
negocio en la empresa” (Arango Serna; Londoño Salazar; Zapata Cortés, 2010, p. 109), a 
partir da estratégia para chegar a uma descrição integrada, detalhada e metodológica da 
estrutura atual e futura para os processos da organização (que incorpora alguns dos aspetos 
que são considerados críticos para o seu funcionamento: processos – modelos e processos de 
negócio-, estrutura organizacional – pessoas e estruturas administrativas - e TI – aplicações, 
infraestrutura de tecnologia e segurança). 
Uma AE permite às organizações adaptarem-se à mudança ao definirem, genericamente, 
como os seus processos de negócio trabalham em conjunto com o sistema de tecnologias de 
informação e comunicação (TIC). Com a clarificação do seu propósito, as organizações estão 
aptas para reconfigurar e/ou substituir os seus sistemas por forma a encontrar um 
entendimento entre as mudanças que traduzam impacto sobre os seus processos de negócio. 
Indo mais longe, uma AE permite explicar como todos os elementos de TI, processos de 
negócio, SI, estrutura organizacional e pessoas presentes numa organização estão integradas 
e a trabalharem em conjunto. 
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2.2. A gestão de informação em arquiteturas empresariais 
Após termos delineado o panorama atual das AE será agora apresentada uma breve 
contextualização da GI, essencialmente centrada na sua origem, a definição do seu conceito e 
o seu papel nas organizações com respetivos desafios. 
Neste sentido, importa primeiramente referir a utilidade da informação para as organizações 
modernas. Deste modo, constituindo num elemento insubstituível para a sobrevivência de 
uma organização, a informação passou a ser um dos principais ativos no alcance da 
competitividade e de um patamar de excelência pois quem tiver ao seu dispor informação de 
“qualidade, fiável, em quantidade adequada e no momento certo, poderá adquirir vantagens 
competitivas e conseguir diferenciar-se e distanciar-se dos seus concorrentes” (Guedes, 
2009, p. 7).  
Le Coadic (2004, p. 5) define informação como sendo conhecimento inscrito sob a forma 
escrita, oral ou audiovisual, comportando sentido transmitido a um ser consciente por meio 
de uma mensagem inscrita num determinado suporte. Sendo esta definição a que no nosso 
entender melhor define o conceito de informação, importa referir que outras definições 
incluem conceitos como “dados” e “conhecimento”. Assim, Davenport (1997, p. 9) distingue 
os conceitos: 
 Dados: observações estruturadas, facilmente capturadas, podendo ser 
quantificadas e transferidas; 
 Informação: dados relevantes que requerem análise e mediação humana; 
 Conhecimento: informação que inclui reflexão, síntese e contexto e, como tal, é 
difícil de ser estruturado, transferido e capturado.  
 Deste modo, podemos aferir que informação é definida como sendo dados organizados de 
determinada forma, relacionada com o contexto de modo a ter significado; já conhecimento 
resulta da aplicação e uso da informação, envolvendo também experiência e aprendizagem 
(Lemos, 2009, p. 29).  
Tendo presente estas noções, iremos agora contextualizar a GI. Assim, sendo que CI surge 
como uma ciência interdisciplinar que compreende a informação na sua génese até ao 
complexo processo de transformação de dados em conhecimento, GI tem sido empregue 
pelas organizações por forma a gerir a informação da melhor maneira possível para que 
auxilie a tomada de decisão (Souza; Duarte, 2011, p. 153) 
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É possível analisar entre a bibliografia existente que a GI foi-se desenvolvendo com “efeito 
direto da aliança entre os especialistas em Sistemas da Informação e os investigadores e 
consultores da Administração e da Gestão de Organizações” (Silva; Ribeiro, 2009, p. 32).  
Para Choo (2003) GI implica um conjunto de atividades relacionadas entre si, incluindo 
produção, aquisição, tratamento, registo, armazenamento e uso da informação em diversos 
materiais de suporte. Já Tarapanoff (2006, p. 22) destaca que a GI identifica e potencializa os 
recursos informacionais, ensinando a organização a aprender e adaptar-se às mudanças. Por 
sua vez, Detlor (2010, 103) entende a GI como sendo uma gestão de processos e sistemas que 
criam, adquirem, organizam, armazenam, distribuem e usam a informação, tendo como 
objetivo principal auxiliar as organizações no acesso, processamento e uso da informação.   
Independentemente das inúmeras definições de GI que poderíamos aqui expor, a verdade é 
que se denota a importância dada ao fluxo de informação consolidando a ideia traçada por 
Choo (2003) descrita anteriormente: GI consiste num conjunto de atividades interligadas 
que incluem o modo como uma organização obtém, organiza, controla, dissemina e usa a 
informação no processo de tomada de decisão.  
 Como podemos perceber, é a capacidade de obtenção e utilização de informação privilegiada 
que uma organização consegue fazer diferença a nível interno e externo. De facto, ao 
controlar a informação e conhecimento que detém, as organizações conseguem definir certas 
circunstâncias organizacionais, bem como controlar o fluxo informacional que influencia o 
processo de tomada de decisão (Starck; Rados; Silva, 2013, p. 64). 
Para que se promova a eficiência, se planeie políticas de informação, se desenvolva e 
mantenha sistemas e serviços de informação, se melhore o fluxo de informação e se controle 
a TI (Oliveira; Bertucci, 2006)3, a GI deve ter como objetivo central a identificação e 
potencialização dos recursos informacionais por forma a adaptarem-se às mudanças 
ambientais. Com efeito, gerir informação implica  
“decidir o que fazer com base em informação e decidir o que fazer sobre informação. É ter 
a capacidade de seleccionar dum repositório de informação disponível aquela que é relevante 
para uma determinada decisão e, também, construir a estrutura e design desse repositório” 
(Zorrinho, 1995, p. 146).   
 
                                                     
3 OLIVEIRA, Marlene; BERTUCCI, Maria da Graça Eulálio de Souza - A pequena e média empresa e a gestão da 
informação [Em linha]. [Consult. 24 jan. 2014]. Disponível em WWW: <URL: 
http://www.ies.ufpb.br/ojs/index.php/ies/article/view/91/1558>. 
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No decorrer da análise da literatura encontramos outro aspeto caracterizador da GI: os seus 
modelos. Aqui, iremos apenas salientar que os modelos facilitam o entendimento do processo 
de GI, implicando a sua aplicação prática (Starck; Rados; Silva, 2013, p. 67).  
Entre os modelos existentes, três distinguem-se4:  
 Modelo de Davenport (1998): descreve o processo de GI em quatro estágios – 
determinação das exigências de informação; obtenção da informação; distribuição da 
informação e utilização da informação.  
 Modelo de Choo (2003): descreve a GI como um ciclo contínuo de seis 
processos – identificação de necessidades informacionais; aquisição de informação; 
organização e armazenamento da informação; desenvolvimento de produtos e serviços de 
informação; distribuição da informação e uso da informação. 
 Modelo de Detlor (2009): apresenta uma perspetiva processual sobre GI, 
apresentando-se como elemento controlador do ciclo de vida da informação (Leite, 2011, p. 
135). Assim como outros autores, Detlor (2009, p. 103) identifica seis processos 
informacionais: criação, aquisição, organização, armazenamento, distribuição e uso da 
informação. No entanto, o mais importante desenvolvido por Detlor (2009) foi a 
identificação de três perspetivas da GI: perspetiva organizacional, perspetiva bibliotecária e 
perspetiva pessoal.  
Segundo Starck, Rados e Silva (2013, p. 69) os modelos de GI encontram-se direcionados 
para o “processo de gestão da informação, caracterizado pela transformação de dados em 
produtos de informação para clientes, sejam eles internos ou externos”.  
O ciclo da GI (Choo, 2003) identifica-se com o ciclo informacional presente em CI 
(Tarapanoff, 2006, p. 22) e, de acordo com Tarapanoff (2006, p. 23), a informação neste 
contexto é um fator determinante na melhoria de processos de negócio onde a gestão da 
mesma ocupa-se com o seu valor, qualidade, uso e segurança.  
Após termos visto que a GI pretende maximizar a utilidade da informação, devendo ser 
gerida correta e eficientemente, é importante referir que para uma GI ser eficaz numa 
organização é necessário determinar uma política de informação que facilite o fornecimento 
de informação útil, de boa qualidade e pertinência, transmitida para o local certo no tempo 
certo e com o menor custo possível. 
                                                     
4 A esquematização dos modelos de GI aqui apresentados pode ser vista no Anexo 1. 
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É com esta base de pensamento que as AE beneficiam com a GI. Sendo que as AE 
representam uma base estratégica onde se definem a informação e as tecnologias necessárias 
para executar processos de negócio e SI, a GI e a sua política trazem vantagens para a 
implementação de uma AE numa organização. 
Como podemos entender, a base comum destes dois tópicos centra-se na informação. Sem 
ela, tanto a GI como as AE não conseguirão integrar nos processos da organização. Podemos 
ainda depreender que a GI apoia a AE no sentido de lhe fornecer informação correta e 
concisa sobre as dimensões da organização.  
Devemos olhar para a implementação e uso de uma AE como um problema da GI pois a 
informação integrada facilita este processo ao disponibilizar um ambiente de aprendizagem e 
de learning organization. A relação entre AE e GI é intrínseca: uma boa implementação de 
uma AE depende efetivamente da qualidade da informação disponível na organização. Ao 
fazer o levantamento de toda a estrutura organizacional (processos de negócio, workflows, 
fluxos informacionais, competências organizacionais, entre outros), informação relevante é 
obtida, procedendo-se posteriormente a uma filtragem daquilo de que a arquitetura deverá 
conter. Neste momento, elimina-se informação que não é relevante para a implementação.  
Relativamente à utilização da AE no dia-a-dia da organização, percebemos que a informação 
anteriormente filtrada torna-se num recurso essencial ao bom funcionamento organizacional 
e concretização da estratégia. Como poderemos concluir, uma AE é usada eficientemente 
quando faz um alinhamento estratégico e integrado entre pessoas, informação e estrutura 
organizacional. 
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3. Arquiteturas empresariais: metodologias e 
frameworks 
Tendo como propósito a criação de um “map of IT assets and business processes and a set of 
governance principles that drive an ongoing discussion about business strategy and how it 
can be expressed through IT.” (Minoli, 2008, p. 9) a verdade é que existem múltiplas 
metodologias por onde uma organização pode desenvolver uma AE.  
Tal como referido anteriormente, o trabalho de Zachman influenciou as primeiras tentativas 
de criar uma arquitetura empresarial. Em 2005, tornou-se padrão utilizar os serviços do 
Office of Management and Budget (OMB) através da framework da arquitetura Federal 
Enterprise Arquitecture (FEA). Ao mesmo tempo, o setor privado dava alguns passos nas 
arquiteturas empresariais através do Gartner Group, começando a ter grande influência nos 
CIO. Mais tarde, Gartner publicou a sua framework de arquitetura denominada por Gartner 
Enterprise Architectural Framework (GEAF). A partir de 2003, começam a aparecer versões 
comerciais completamente desenvolvidas de outras frameworks de AE que foram adotadas 
por diferentes setores industriais.  
Segundo Shah e Kourdi (2007, p. 37) as frameworks de AE descrevem um método de ver o SI 
como se fosse um conjunto de blocos e de que forma estes se encaixam. Assim, as 
frameworks pretendem simplificar o desenvolvimento e implementação de uma AE, 
assegurando ao mesmo tempo uma cobertura das dimensões arquitetónicas. 
Na generalidade, as frameworks apresentam dois papéis: fornecer documentação e 
ferramentas de especificação de componentes e facilitar o planeamento e resolução de 
problemas (ver Ilustração 5) (Shah & Kourdi, 2007, p. 37).  
 
  
Ilustração 5 - Papéis das frameworks de arquitetura empresarial (Shah; Kourdi, 
2007, p. 38) 
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As metodologias aqui estudadas serão apenas as seguintes: Zachman Enterprise Architecture 
Framework, Departement of Defence Architecture Framework, Federal Enterprise 
Architecture Framework, The Open Group Architecture Framework e a metodologia 
MLearn. 
 
3.1. Zachman Enterprise Architecture Framework 
Muitos profissionais consideram que um dos métodos de AE mais utilizado é o de Zachman 
(Minoli, 2008, p. 111; Sessions, 2007). Desenvolvido em 1987, este método procura 
essencialmente definir uma construção lógica para controlar as interfaces e componentes de 
um SI, fornecendo igualmente um método para considerar todos os aspetos das TI (Sessions, 
2007).  
De acordo com Zachman (2008), a arquitetura por si desenvolvida relaciona-se como uma 
ontologia, ou seja, “a theory of the existence of a structured set of essential components of an 
object for which explicit expressions is necessary and perhaps even mandatory for creating, 
operating, and changing the object”.  
Na verdade, a comunidade académica observou que existem muitas metodologias e 
frameworks em AE e existe confusão em relação ao termo “framework”. Zachman 
apercebeu-se desta situação onde se colocava o seu método em concorrência com os restantes 
em vez de servir de apoio aos mesmos. A confusão sobre as frameworks de arquiteturas 
empresariais prende-se com o facto de que a maioria destas são metodologias derivadas da 
arquitetura de Zachman. Assim, e como não tem qualquer implicação metodológica, a 
arquitetura de Zachman é uma ontologia ou um conjunto de todos os elementos existentes 
numa organização (Zachman, 2011). Podemos assim afirmar que Zachman não pretende 
inferir nada sobre como uma AE é feita mas apenas define a ciência que a AE é.  
Desta forma, (Zachman, 2008) define a sua ontologia como meta-modelo pois não implica: 
1. Como se faz a AE: top-down ou bottom-up; 
2. Quanta flexibilidade se quer imprimir nos modelos para a AE: ou seja, 
restrição dos modelos (pouca flexibilidade) ou sem restrições (muita flexibilidade); 
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3. Duração dos componentes: em relação à instanciação da expressão dos 
componentes do objeto (curto prazo para implementação e longo prazo para os que estão 
destinados à reutilização).  
Assim, o trabalho de Zachman é a base para as AE pois atualmente a complexidade do 
ambiente de negócios está a aumentar, bem como a mudança das próprias organizações. 
Zachman (2008) é da opinião de que a aquisição de uma AE é determinante para a 
sobrevivência de uma organização na Era da Informação.  
Ao estabelecer um vocabulário comum e um conjunto de perspetivas para definir e descrever 
sistemas complexos das organizações, John Zachman baseou a sua arquitetura nas práticas 
tradicionais de arquitetura e de engenharia (Minoli, 2008, p. 111). Todo o seu trabalho 
resultou numa abordagem onde um modelo lógico bidimensional é criado para que sintetize 
a AE. Tendo como propósito fornecer uma estrutura que suporte a organização, acesso, 
integração, interpretação, desenvolvimento, gestão e um conjunto de representações de 
arquitetura do SI organizacional (Minoli, 2008, p. 112), o objetivo primordial desta 
arquitetura é facultar uma disposição básica que combina e apoia pessoas, dados e tecnologia 
para mostrar uma visão abrangente das inter-relações dentro de uma organização (Sessions, 
2007).  
A ontologia analisada aqui pretende também fornecer uma compreensão sobre qualquer 
aspeto específico do sistema em qualquer ponto do seu desenvolvimento, sendo igualmente 
útil na tomada de decisões relativas a alterações e/ou extensões. 
Como podemos perceber, a arquitetura que Zachman propõe tem evoluído ao longo do 
caninho percorrido pelas AE. Este percurso foi pautado sobretudo por refinamentos na 
representação gráfica e na precisão da linguagem. 
3.1.1 Princípios e resultados esperados 
De acordo com Zachman (1987, p. 276) “the increased scope of design and levels of 
complexity of information systems implementations are forcing the use of some logical 
construct (or architecture)”. Deste modo, o método de Zachman oferece determinados 
princípios descritos por Minoli (2008, p. 112) abarcando o seguinte:  
1. Um sistema completo pode ser modelado, descrevendo respostas para as 
perguntas: “o quê?”, “quem?”, “como?”, “onde?”, “quando?” e “porque?” do projeto de AE;  
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2. As seis perspetivas (planeador, proprietário, designer, construtor, 
subcontratado e utilizador) capturam todos os modelos necessários para o desenvolvimento 
do SI;  
3. As limitações de cada perspetiva são aditivas;  
4. As colunas representam diferentes abstrações, por forma a reduzir a 
complexidade do modelo que é construído;  
5. As colunas não têm fim  
6. O modelo em cada coluna deve ser único;  
7. Cada linha representa uma única perspetiva;  
8. Cada célula é única. 
 
Sendo o modelo de Zachman um meio da arquitetura de SI assegurar que normas de criação 
de ambiente de informação existem e estão a ser seguidas devidamente (Rocha; Santos, 2010, 
p. 3), o próprio modelo apresenta também um conjunto de regras que são necessárias à sua 
integridade:  
 Importância das dimensões: não existe qualquer ordem de prioridade ou 
sequência nas dimensões, contudo, aconselha-se a ordem originalmente apresentada pois 
permite a facilidade de leitura; 
 Simplicidade das dimensões: como podemos perceber, cada coluna apresenta 
um modelo simples de descrição. No entanto, as colunas estão interligadas e interagem 
constantemente, fazendo com que a alteração numa delas possa afetar outras; 
 Singularidade das dimensões: ao apresentar um modelo singular de cada 
coluna, cada artefacto pode ser classificado sem ambiguidade; 
 Necessidade das dimensões: parte-se do princípio que todas as dimensões 
necessitam de representar cada perspetiva.  
 Singularidades das perspetivas: cada linha apresenta uma perspetiva única 
que está associada a um participante do SI; 
 Singularidade das células: ao aferir que cada dimensão e perspetiva são únicas, 
cada célula será necessariamente única. Deste modo, o conteúdo presente em cada célula será 
único e exclusivo da mesma. 
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3.1.2 Descrição do método de Zachman 
Muito sumariamente, o modelo de Zachman tem a aspiração de enquadrar e classificar as 
ferramentas e documentos necessários à resolução de problemas no campo de ação dos SI, 
através de uma matriz constituída por seis perspetivas e seis dimensões5.  
Segundo Zachman (2008), a sua arquitetura é um esquema onde se faz a interseção entre 
duas classificações: interrogações de comunicação (o quê?, como?, quando?, quem?, onde?, 
porque?) e transformações de reificação (identificação, definição, representação, 
especificação, configuração e instanciação).  
Inicialmente, Zachman (no artigo escrito em conjunto com Sowa, em 1992) propôs seis 
dimensões descritivas (dados, função, rede, pessoas, tempo e motivação) e cinco perspetivas 
de players (planeador, proprietário, designer, construtor, subcontratado) (Sessions, 2007). 
Mais tarde, Zachman (2011) introduziu a perspetiva do utilizador. 
Contendo seis linhas e seis colunas produzindo trinta e seis células ou aspetos, o eixo vertical 
oferece múltiplas perspetivas da arquitetura geral e o eixo horizontal fornece uma 
classificação dos vários artefactos da arquitetura. Estas perspetivas diferentes sobre o SI têm 
como objetivo uniformizar a representação do mesmo por forma a garantir a integração dos 
diferentes componentes de informação da organização (facilitando também a sua mudança e 
transformação).  
Tendo noção que o objetivo deste método é fornecer uma estrutura básica de apoio à 
organização, acesso, integração, desenvolvimento, gestão e mudança de um conjunto de 
representações de suporte arquitetónico do SI (Leist; Zellner, 2006, p. 1551), a verdade é que 
introduz também uma definição da forma estruturada como se deve utilizar este método para 
o desenvolvimento de uma AE (Pereira; Sousa, 2004, p. 1368).  
Relativamente às perspetivas (linhas), a framework de Zachman foi desenvolvida tendo em 
consideração o planeamento, conceção, construção, uso e manutenção das atividades do SI 
de uma organização (Pereira; Sousa, 2004, p. 1367). São elas (Minoli, 2008, p. 112; Pereira, 
Sousa, 2004, p. 1367):  
 Perspetiva do planeador (Scope): o planeador está preocupado com o 
posicionamento do SI no contexto do seu ambiente, incluindo uma estimativa da viabilidade 
financeira, restrições e âmbito;  
                                                     
5 A framework de Zachman pode ser analisada no Anexo 2. 
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 Perspetiva do proprietário (Business model): o proprietário está interessado 
na prestação negócio e como ele será utilizado, mostrando também todas as entidades e 
processos de negócio e como interagem, bem como a necessidade de flexibilidade na recolha 
de informação e tempos de resposta necessários; 
 Perspetiva do designer/arquiteto (System model): deve entender o SI na 
perspetiva de negócio e técnica e lida com as suas especificações de modo a garantir que ele 
vai atender às expectativas do proprietário. Determina também os elementos de dados e 
funções que representam o modelo de negócio;  
 Perspetiva do construtor (Technology model): gere o processo de produção e 
montagem dos componentes das componentes do SI. Deve também saber os meios com que 
deve trabalhar (bases de dados, linguagens de programação) e as ferramentas a utilizar;  
 Perspetiva do subcontratado (Components): constrói partes específicas do SI 
e, dependendo da informação das componentes dada pelo construtor, a produção das 
mesmas deve ser exatamente igual a esta informação;  
 Perspetiva do utilizador (Working system): designa a interface e 
funcionalidade do SI.  
No que diz respeito às colunas (as dimensões), o modelo de Zachman foca o ponto de 
convergência diferente no SI (Minoli, 2008, p. 114; Pereira, Sousa, 2004, p. 1367):  
 Dados (o quê?): descreve as entidades envolvidas em cada perspetiva da 
organização, como por exemplo, objetos de negócio, dados do sistema, tabelas relacionais, 
definições de campo. Esta coluna descreve tudo aquilo de que é constituída a informação da 
organização e as relações que devem ser mantidas entre os dados;  
 Função (como?): expõe a descrição funcional do SI, como por exemplo, 
processos de negócio, função de aplicação de software, função de hardware e circuito de 
controlo da linguagem. Descreve o processo de traduzir a missão da organização em 
definições sucessivamente mais detalhadas das suas operações;  
 Rede (onde?): demonstra os locais e interconexões dentro da organização, 
incluindo assim as maiores localizações dos negócios. Esta coluna ocupa-se com o modo de 
como o trabalho e a informação fluem na organização;  
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 Pessoas (quem?): representa as relações das pessoas dentro da organização, 
descreve também quem está envolvido no negócio e na introdução de novas tecnologias;  
 Tempo (quando?): representa o tempo ou as relações de eventos que 
estabelecem os critérios de desempenho e os níveis quantitativos dos recursos da 
organização. Será útil para projetar o plano, a arquitetura de processamento, a arquitetura de 
controlo e os dispositivos de temporização. Descreve também os efeitos do tempo sobre a 
organização;  
 Motivação (porquê?): descreve as motivações da organização envolvidas em 
cada uma das perspetivas da organização, revelando os objetivos organizacionais, plano de 
negócios e a arquitetura de conhecimento. Assim, este domínio está preocupado com a 
tradução das metas e estratégias de negócios em meios e fins específicos. 
De acordo com Zachman (cit. por Pereira; Sousa, 2004, p. 1368), não existe ordem na 
disposição das colunas, no entanto as linhas devem ser preenchidas top-to-bottom. Com base 
nisto, não existe também dependência entre os conceitos das células. 
Ao identificar as partes interessadas nas perspetivas e aspetos para caracterizar as 
informações necessárias em linhas e colunas, estas cruzam-se por forma a definirem um 
elemento numa célula (Tang; Han; Chen, 2004, p. 643). Uma célula representa o resultado 
de uma atividade de arquitetura baseada num determinado aspeto do SI para um 
determinado grupo de pessoas; cada célula tem apenas um único foco num aspeto da AE tal 
como dados, processo ou localização (Tang; Han; Chen, 2004, p. 643). 
3.1.3 Impacto nas áreas de conhecimento nas organizações 
O método de Zachman permite a criação de um repositório de informação pois podem ser 
desenvolvidas formas específicas para cada célula, permitindo a entrada de conceitos na 
célula de dados (Pereira; Sousa, 2004, p. 1370). Com estes dados é possível criar, editar, 
remover, pesquisar e filtrar registos de acordo com critérios previamente estabelecidos para 
cada célula.   
Ao não se fixar a estrutura do método valorizando igualmente a independência das 
perspetivas e das dimensões, o método de Zachman tenta uniformizar os referenciais de um 
projeto de AE. Ao uniformizar, o método tende a não preocupar-se com a complexidade da 
organização. Assim, as áreas de conhecimento de uma organização que adote o formalismo 
dos “referenciais que suportam a arquitetura dos sistemas de informação, 
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independentemente da sua escala e complexidade” (Vidigal, 2004, p. 11) tendem a não gerar 
vantagem a nível informacional.  
Deste modo, ao nível de impacto/criação de conhecimento, a framework de Zachman não 
oferece à organização a aquisição de algum tipo de conhecimento para além do já enunciado 
no repositório de informação. Assim, e apesar de se apresentar como um esforço de alinhar 
as diferentes visões existentes na organização sobre a sua realidade, a verdade é que 
Zachman ainda não compreendeu que a sua grande limitação prende-se com a criação de 
repositório de informação comuns a toda a organização, implicando necessariamente a 
análise, modelação e difusão da informação (Vidigal, 2004, p. 11). Contrapondo este facto, 
pode-se alegar que Zachman não pretende que o seu contributo seja nada mais do que uma 
base para uma arquitetura de informação (Zachman, 2008).    
Sabendo que este método foi criado num ambiente onde as tecnologias eram o foco da AE, 
Zachman (2008) reconhece que as TI deveriam relacionar-se como o negócio. Assim, um 
entendimento claro sobre as diferentes perspetivas e necessidades ajudam a construir um SI 
mais capaz. 
De modo a apoiar todo o método de Zachman, artefactos e conceitos subjacentes, é 
necessário que as organizações disponham de uma ferramenta que se comporte como 
repositório de informação e que permita a produção de vários artefactos relacionados com 
cada célula (Pereira; Sousa, 2004, p. 1370). No seu estudo, Pereira e Sousa (2004) 
desenvolveram esta ferramenta de suporte ao método de Zachman e, como é uma ferramenta 
de gestão de SI, ela permite uma a análise multidimensional dos elementos das células, 
possibilitando a definição de um conjunto de condições (Pereira; Sousa, 2004, p. 1370). 
Deste modo, será possível visualizar os elementos que satisfazem a interseção das perspetivas 
e dimensões através dos critérios estabelecidos. Neste contexto, é possível assim visualizar o 
alinhamento existente entre as perspetivas e dimensões, bem como as componentes de AE.  
Na realidade, existem dificuldades na instanciação das células deste método (Pereira; Sousa, 
2004, p. 1371) mas devido à facilidade com que é possível realizar o método de Zachman de 
forma eficaz, deve-se aplicar os artefactos de cada célula da forma mais adequada possível 
para que o resultado final (células preenchidas) seja alcançado. 
Como poderemos perceber, Zachman não fornece um processo que delimite a construção de 
uma AE passo a passo, nem nos ajuda a decidir se a arquitetura que se está a criar é a melhor 
arquitetura possível. Para essa matéria, Zachman também não dá uma abordagem para 
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mostrar a necessidade de utilizar uma futura arquitetura. Todos estes entraves permitem que 
as organizações tendem a olhar para outras frameworks disponíveis. 
 
3.2. Department of Defence Architecture Framework 
Criada em 2003, Department of Defence Architecture Framework (DoDAF) é uma 
framework de AE que fornece um plano para o desenvolvimento e representação das 
descrições de arquitetura que garantam um denominador comum para a compreensão, 
comparação e integração de AE.  
Sendo a evolução da versão 2.0 de C4ISR6 Architecture Framework, DoDAF tem como 
intenção garantir que as descrições de arquitetura possam ser relacionadas e os sistemas 
resultantes tenham características de interoperabilidade (Leist; Zellner, 2006, p. 1548). 
DoDAF apresenta uma componente de atuação na indústria da defesa governamental dos 
Estados Unidos da América, no entanto, pode também ser utilizada em setores privados, 
públicos e voluntário (Dimitrov, 2012, p. 141). 
3.2.1 Princípios de resultados esperados 
Tendo como base o pensamento que se pretende fornecer uma orientação para os arquitetos 
empresariais e assegurar consistências entre diferentes descrições de arquitetura, DoDAF 
possibilita a medição, comparação, integração e avaliação das AE através de critérios e 
objetivos (Dimitrov, 2012, p. 141). 
3.2.2 Descrição da metodologia DoDAF 
Combinando a framework obsoleta C4ISR com componentes do modelo da Federal 
Enterprise Architecture Framework (FEAF), a versão inicial de DoDAF baseava-se em 
quatro vistas (Leist; Zellner, 2006, p. 1548; Mccarthy, 2006, p. 16; Urbaczewski; Mrdalj, 
2006, p. 19):  
1. All Viewpoint: oferece descrições abrangentes de toda a arquitetura que 
afetam todas as outras vistas, definindo o âmbito e contexto da AE. Esta vista também 
proporciona a ligação entre as outras vistas por meio de um dicionário de definição de termos 
e fornece contexto, resumo e informação;  
2. Operational Viewpoint: incide sobre comportamentos e funções descritivas da 
organização. Incluído na vista operacional está a definição do tipo e frequência de informação 
                                                     
6 C4ISR refere-se a Command, Control, Communications, Computers, Intelligence, Surveillance and 
Reconnaissance. 
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que é trocada e as atividades e tarefas que são necessárias para completar cada troca de 
informação;  
3. Systems Viewpoint: descreve o sistema e as suas conceções e funções, bem 
como as aplicações que suportam as funções críticas da missão organizacional;  
4. Technical Standards Viewpoint: expõe as normas e restrições políticas para a 
infraestrutura de uma organização. 
A versão DoDAF 2.02 é a versão mais atualizada desta framework e, como tal, adicionaram-
se mais vistas à mesma. Assim, presentemente algumas vistas foram atualizadss e 
adicionaram-se as seguintes (perfazendo um total de oito vistas) (Dimitrov, 2012, p. 141): 
Data and Information Viewpoint; Project Viewpoint; Capability Viewpoint; Services 
Viewpoint e Standards Viewpoint.7 
Para além dos pontos de vista, DoDAF apresenta quatro tipos de desenvolvimento de uma 
arquitetura empresarial (Leist; Zellner, 2006, p. 1548): diretrizes; processo de alto nível para 
usabilidade da framework; discussão dos dados/informação e ferramentas da arquitetura; 
descrição detalhada dos produtos.  
Estes produtos aqui referidos são definidos pela framework e dizem respeito aos artefactos 
descritivos que comunicam com a AE. Deste modo, são definidos vinte e seis diferentes 
produtos de arquitetura organizados nas diferentes vistas. Os produtos poderão ser gráficos, 
textuais ou tabulares desenvolvidos no decorrer da construção das descrições da arquitetura 
empresarial. Para a descrição do produto deve existir um diagrama de relação de entidades 
que mostra as relações entre os elementos de um determinado produto (Leist; Zellner, 2006, 
p. 1549). 
Na verdade, e apesar deste plano de construção refletir aspetos de meta-modelo, não existe 
um meta-modelo geral em DoDAF que descreva as relações entre os produtos. Assim, 
podemos afirmar que o meta-modelo apenas existe em partes.     
Também os produtos são descritos com linguagem UML (através de diagramas de classe, 
diagramas de colaboração, diagramas de casos de uso, entre outros). A utilização de 
representações de UML deve-se ao facto de que estas correspondem a técnicas de geração de 
produtos para cada vista dentro da framework (Leist; Zellner, 2006, p. 1549). 
Após a exposição dos componentes de DoDAF, resta-nos enunciar o processo de 
desenvolvimento de uma AE através desta metodologia. Este processo concentra-se nos 
dados em vez do produto (esta situação estava invertida nas versões DoDAF anteriores). Esta 
                                                     
7 A integração e definição das oito vistas de DoDAF poderão ser analisadas no Anexo 3. 
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abordagem garante a concordância entre as vistas da AE, assegurando que as relações dos 
dados são capturadas de forma a suportar uma ampla de tarefas em análise. As vistas criadas 
como resultado deste processo fornecem representações visuais dos dados de arquitetura 
subjacentes que, consequentemente transmitem informações de interesse a partir da 
descrição da arquitetura empresarial necessária para os gestores de topo. 
A aplicação de DoDAF consiste em seis passos que fornecem orientações para o arquiteto 
construir as descrições da AE8. São eles: 
1. Determinar o uso a que se destina a AE; 
2. Determinar o âmbito da AE; 
3. Determinar dados/informação de suporte à AE, de modo a serem capturados; 
4. Recolher, organizar, correlacionar e armazenar dados/informação da AE, bem 
como vistas e produtos a serem construídos; 
5. Recolher análises por forma a suportar os objetivos da AE; 
6. Analisar resultados atuais de acordo com as necessidades da gestão 
organizacional, assim como analisar o rumo que a AE está a seguir.  
3.2.3 Impacto nas áreas de conhecimento nas organizações 
A versão mais recente de DoDAF permite o desenvolvimento de uma AE de modo a facilitar a 
capacidade dos gestores do Departamento de Defesa dos Estados Unidos da América a tomar 
decisões com base em informações organizadas e compartilhadas (Chief Information Officer, 
2010). Sendo um dos pilares do CIO, DoDAF suporta decisões nas suas responsabilidades 
relativas ao desenvolvimento e manutenção da AE. 
DoDAF garante igualmente que a informação seja reutilizada convenientemente e que todo o 
processo de implementação e desenvolvimento da AE (desde a conceção de artefactos, 
modelos, vistas e produtos) seja entendido por todo o departamento. Assim, e uma vez que 
DoDAF atualmente se centra especialmente na arquitetura de informação, dados e 
informação podem ser recolhidos, organizados e armazenados por forma a apoiar decisões ou 
objetivos específicos, podemos depreender que a informação circula corretamente e 
transversalmente a todo o Departamento de Defesa. Deste modo, DoDAF tem impacto na 
forma como a informação é encarada. Devido ao caráter de suporte que apresenta no 
processo de tomada de decisão, todos ficam conscientes que a informação produzida, 
adquirida, organizada, mantida e armazenada é uma mais-valia na persecução da missão e 
                                                     
8 A esquematização do processo de desenvolvimento de uma AE através de DoDAF e os seus passos podem ser 
analisados no Anexo 4. 
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valores do departamento.  
 
3.3. Federal Enterprise Architecture Framework 
A Federal Enterprise Architecture Framework (FEAF) foi desenvolvida e publicada pelo 
Chief Information Officers Council dos Estados Unidos da América em 1999.  
A publicação de “CIO Federal Enterprise Architecture Framework” relatava o 
desenvolvimento de uma AE para e em qualquer agência governamental, segundo a 
tendência que o governo americano estava a adotar: definir frameworks de AE para orientar 
o desenvolvimento de sistemas (Urbaczewski; Mrdalj, 2006, p. 19). A framework FEAF 
consistiu numa resposta ao Clinger-Cohen Act que exigia aos CIO de agências 
governamentais desenvolver, manter e facilitar sistemas de arquitetura integrados.  
Deste modo, a AE definida estabelecia um roadmap que permita às agências alcançar a sua 
missão através da otimização da performance do seu núcleo de processos de negócio aliada 
ao ambiente eficiente de TI (CIO Council, 2001, p. iv). A metodologia FEAF fornece uma 
abordagem estruturada para as organizações governamentais por forma a integrarem as suas 
próprias arquiteturas numa AE governamental dos Estados Unidos da América, denominada 
como Federal Enterprise Architecture (FEA). Na FEA, os princípios e normas definidos 
devem ser utilizados de forma consistente em vários níveis de complexidade e abrangência 
dentro e entre agências, bem como stakeholders externos. 
Esta abordagem baseia-se em (Executive Office, 2012, p.4): 
 Resultados primários (Service Delivery, Functional Integration, Resource 
Optimization e Authoritative Reference); 
 Níveis de âmbito (International, National, Federal, Sector, Agency, Segment, 
System, Application); 
 Elementos básicos (Governance, Principles, Method, Tools, Standards, Use, 
Reporting, Audit);  
 Sub-domínios de arquitetura (Strategic, Business Services,  Data and 
Information,  Enabling Applications, Host Infrastructure, Security) 
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 Modelos de referência (Performance Reference Model – PRM, Business 
Reference Model – BRM, Data Reference Model – DRM, Application Reference Model – 
ARM, Infrastructure Reference Model – IRM, Security Reference Model – SRM); 
 Planos de transição e vistas (Transition Plan, Current Views, Future Views) 
 Roadmap (inclui um inventário de todas as aplicações de TI, sistemas e 
serviços da agência). 
Numa abordagem mais comum, FEA apesenta o seguinte meta-modelo: 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Relativamente à FEAF, esta fornece padrões de resistência para desenvolver e documentar 
descrições de arquiteturas de áreas com alta prioridade; fornece também orientações para 
descrever arquiteturas para segmentos funcionais do governo.  
O objetivo primordial de FEAF é promover o desenvolvimento partilhado de processos 
comuns, interoperabilidade e organizar e promover partilha de informação interna para todo 
o governo, facilitando o desenvolvimento de arquiteturas próprias de cada organização 
governamental (Tang; Hang; Chen, 2004, p. 644; Urbaczewski; Mrdalj, 2006, p. 19). 
Ilustração 6 - Meta-modelo de FEA (Executive Office, 2004, p. 4) 
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3.3.1 Princípios e resultados esperados 
Como podemos perceber, FEAF pretende fornecer informação acerca dos papéis funcionais e 
responsabilidades associadas atribuídas à equipa de AE. Assim, com FEAF estabelece-se um 
programa de gestão de AE para gerir, monitorizar e controlar o desenvolvimento e 
manutenção das descrições da AE (Leist; Zellner, 2006, p. 1549).  
Relativamente aos segmentos de arquitetura, estes são desenvolvidos individualmente 
estruturados por diretrizes devidamente especificados de acordo com a agência 
governamental em questão. 
3.3.2 Descrição da metodologia FEAF 
Na conceção de FEAF foram elaboradas oito componentes considerados essenciais no 
desenvolvimento e manutenção da FEA. Estes componentes categorizam-se da seguinte 
forma: architecture drivers, strategic direction, current architecture, target architecture, 
transitional processes, architectural segments, architectural models e standards.   
Como se pode ver na Ilustração 7, esta framework inclui domínios como negócio, dados, 
aplicações e tecnologia (Mccarthy, 2006, p. 15) que servem como referencial de orientação do 
fluxo de informação, processos de negócios e tecnologia das agências governamentais norte-
americanas. 
Como podemos observar, o Chief Information Officers Council adotou FEAF como 
enquadramento das várias iniciativas governamentais dos Estados Unidos da América, 
compreendendo as quatro perspetivas das AE. 
Leist e Zellner (2006, p. 1549) afirmam que dentro de FEAF apenas uma abordagem de 
desenvolvimento de AE é referido. Deste modo, as quatro atividades principais desta 
abordagem consistem em recolher dados e informação; criar (numa fase mais preliminar) o 
produto; analisar e rever e publicar e entregar. 
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FEAF é representada graficamente por uma matriz com os tipos de AE e as perspetivas (CIO 
Council, 2001, p. 26). Os correspondentes produtos da AE são registados no interior das 
células da matriz. Atualmente, FEAF inclui as três primeiras colunas da framework de 
Zachman e a metodologia de planeamento Spewak EA Planning Methodology.9 
As normas de documentação foram desenvolvidas para cada domínio no âmbito da 
framework de AE. Estas normas proporcionam uma abordagem padronizada para 
documentar e descrever os fluxos de negócio, de informação e técnicos do portfólio de 
aplicações (Mccarthy, 2006, p. 15). 
3.3.3 Impacto nas áreas de conhecimento nas organizações 
Tendo presente os objetivos desta framework, podemos aferir que FEAF é apenas uma 
framework de planeamento de uma AE e, a níveis mais superiores, a arquitetura pretendida 
é expressa por forma a cumprir direções estratégicas, suportando o modelo de negócio das 
agências governamentais e alcançar as arquiteturas de dados, de aplicações, de tecnologia e 
de informação. Se o pretendido é recolher, organizar e facilitar a utilização de informação 
partilhada, FEAF possibilita esta funcionalidade tão pretendida na nossa sociedade. 
                                                     
9 A matriz da framework FEAF pode ser analisada no Anexo 5. 
Ilustração 7 - Estrutura e componentes de FEAF (CIO Council, 2001, p. 26) 
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3.4. The Open Group Architecture Framework 
Simplesmente designada como TOGAF, a framework desenvolvida pelo The Open Group em 
1995, com bases provenientes de Technical Architecture Framework for Information 
Management (TAFIM) desenvolvido pelo Departamento de Defesa dos Estados Unidos da 
América, permite desenhar/projetar, avaliar e construir a AE numa organização (Taleb; 
Cherkaoui, 2012, p. 46). Podendo ser reproduzida livremente por qualquer organização que 
pretende desenvolver uma AE, o TOGAF é uma framework genérica e suporta ainda as 
quatro arquiteturas base de uma AE: arquitetura de negócio, arquitetura de aplicações, 
arquitetura de dados e arquitetura de tecnologia (Ghozali; Sucahyo, 2012, p. 127; Minoli, 
2008, p. 83; Sessions, 2007).  
De notar que Ghozali e Sucahyo (2012, p. 127) englobam as arquiteturas de aplicação e de 
dados numa só, sendo designadas por Information System Architecture, que descreve a 
estrutura de ativos da organização e os recursos de gestão de dados, fornecendo ao mesmo 
tempo modelos para as aplicações a serem implementadas.  
TOGAF descreve-se a si mesmo como sendo uma framework, no entanto, a parte 
interessante do mesmo é o elemento chave, o Architecture Development Method (ADM) que 
oferece uma visão geral de como criar uma arquitetura empresarial de uma determinada 
organização de acordo com as necessidades do negócio (Ghozali; Sucahyo, 2012, p. 127). 
3.4.1 Princípios e resultados esperados 
Devido ao facto de ter sido desenvolvido através das participações de múltiplas empresas 
associadas ao Architecture Forum, os resultados TOGAF na AE são consistentes, refletem as 
necessidades dos stakeholders e referencia exigências atuais e futuras necessárias ao negócio 
(The Open Group, 2011).  
A definição e implementação de estruturas e processos que permitem o acesso à informação 
integrada dentro e entre organizações é um dos resultados esperados a alcançar com a 
utilização de TOGAF. Espera-se igualmente que TOGAF assegure o design e especificação 
que facilite a implementação de sistemas abertos com riscos reduzidos (The Open Group, 
2011). 
3.4.2 Descrição da metodologia TOGAF 
TOGAF é composto essencialmente por três partes (Minoli, 2008, p. 85; Taleb, 
Cherkaoui, 2012, p. 46): 
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1.  TOGAF Architecture Development Method (ADM): explica como 
conduzir uma AE da organização que aborde os requisitos do negócio. O ADM fornece o 
seguinte:  
a. Modo confiável e comprovado de desenvolvimento da arquitetura;  
b. Vista sobre a arquitetura que permite ao arquiteto garantir que um 
conjunto complexo de requisitos é tratado de forma adequada;  
c. Ligações com estudos de casos práticos;  
d. Orientação sobre ferramentas para o desenvolvimento da arquitetura.  
 
2. Enterprise Continuum: é considerado como um repositório virtual dos ativos 
de arquitetura (modelos, padrões, descrições de arquitetura, entre outros) que existem na 
organização e que esta considera ter disponível para o desenvolvimento da arquitetura. 
TOGAF oferece dois modelos de referência que devem ser tidos em consideração aquando da 
inclusão de enterprise continuum na organização:  
a. TOGAF Foundation Architecture: arquitetura de serviços e funções que 
faculta uma base sobre a qual as arquiteturas e os blocos de construção da mesma 
podem ser construídos. Por sua vez, esta arquitetura inclui:  
i. TOGAF Technical Reference Model (TRM): proporciona um 
modelo e taxonomia de serviços de plataforma.  
ii. TOGAF Standards Information Base (SIB): base de informação 
padrão que pode ser usada para definir serviços específicos e outros 
componentes da arquitetura da organização.  
b. Integrated Information Infrastructure Reference Model: baseado no 
TOGAF Foundation Architecture, destina-se essencialmente ajudar o projeto de 
arquitetura que permite e suporta a visão de um fluxo informacional sem 
fronteiras conhecidas.  
 
3. TOGAF Resource Base: conjunto de recursos (orientações, modelos, 
informações de background) que ajudam o arquiteto no uso de ADM.  
A versão mais atualizada de TOGAF (versão 9.0) um documento que reflete a disposição e 
conteúdo da capability da arquitetura numa organização10. 
                                                     
10 A versão 9.0 de TOGAF (versão 9.0) apresenta a uma estrutura na sua documentação, onde reflete a disposição 
e conteúdo da capability da arquitetura numa organização que pode ser analisada no Anexo 6. 
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O método ADM sugere um conjunto de etapas estruturadas que se baseia na análise aos 
requisitos de negócio, apresentando oito etapas11, as quais se dividem em atividades (Taleb; 
Cherkaoui, 2012, p. 46). Na fase visão da arquitetura define-se o propósito da AE; a criação 
desta visão permitirá a organização do projeto, bem como a identificação de requisitos e 
restrições. A fase arquitetura de negócio permite identificar a arquitetura base de negócio 
atual e desenhar a arquitetura a desenvolver. Após isto, as duas arquiteturas serão 
contrapostas por forma a identificar e analisar as suas diferenças.  
Na fase arquitetura de SI (incluindo-se aqui as arquiteturas de dados e de aplicações) é 
identificada a situação atual e as necessidades em relação à AE desejada. Na quarta fase, 
correspondente à fase arquitetura tecnológica, procede-se ao desenvolvimento de uma 
infraestrutura que será utilizada na identificação de componentes de suporte aos processos 
de desenvolvimento e implementação. A fase oportunidades e soluções permite a 
identificação das soluções existentes no mercado e das restrições em relação à 
implementação de uma AE (o objetivo aqui será o de fornecer uma implementação mais 
consistente). Já a fase planeamento da migração possibilita a escolha e priorização dos 
projetos de trabalho de forma a criar, evoluir e acompanhar o plano de implementação e 
migração da AE que se está a desenvolver. A fase implementação da governança fornece uma 
supervisão e execução de teor mais arquitetónico da implementação de uma arquitetura 
empresarial. Por fim, a fase gestão da mudança de arquitetura, tal como o nome indica, 
estabelece procedimentos para a gestão de mudança/alteração da AE. 
3.4.3 Impacto nas áreas de conhecimento nas organizações 
Dada a particularidade desta metodologia, podemos afirmar que o conhecimento transversal 
à organização fica sujeito a uma integração universal que é facilitada pela implementação de 
estruturas. Deste modo, e uma vez que pode ser utilizada por qualquer organização, a 
metodologia TOGAF permite o desenvolvimento da AE de acordo com as necessidades do 
negócio.  
Tendo um processo de desenvolvimento e implementação de uma AE bem especificado, a 
informação e conhecimento passam a conseguir ser acedidos rápida e eficazmente para que 
necessidades informacionais sejam colmatadas. 
Por sua vez, os domínios da organização ficam mais conscientes da importância da 
informação e da sua gestão para o bom funcionamento do negócio, para o aproveitamento de 
oportunidades e investimento na inovação. 
                                                     
11 O processo de desenvolvimento de AE através de TOGAF pode ser analisado no Anexo 7. 
 55 
3.5. Metodologia MLearn 
As circunstâncias e o contexto em que as organizações estão hoje em dia inseridas é um fator 
importante para o sucesso das mesmas. É neste âmbito, onde o desempenho dos negócios é 
um dos objetivos principais para cada entidade, que se torna necessário prestar atenção aos 
fatores que podem condicionar o cumprimento desse mesmo desempenho.  
A aplicação da perspetiva de gestão Business Process Management (BPM) nas organizações é 
conseguida através da metodologia MLearn. A metodologia aqui estudada surgiu em 1998 
resultado da utilização de um conjunto de princípios que vinham sendo praticados pela 
SisConsult, designadamente os subjacentes ao MooD12, ao Balanced Scorecard13, ao 
European Foundation for Quality Management (EFQM)14 e a série de normas ISO 
9000:200015. A sua aplicação tanto em organizações de foro público ou privado e de vários 
setores de negócio permitiu o desenvolvimento de práticas que dão hoje corpo à metodologia 
MLearn (Coelho, 2003, p. 2).  
Inicialmente, o MLearn começou por ser um método mas devido ao seu desenvolvimento, 
rapidamente tornou-se numa estrutura de uma metodologia que possibilita a definição de 
vários métodos consoante o objetivo específico de cada projeto (Coelho, 2010). A conceção de 
conceber um referencial metodológico que intervenha nas organizações resultou da 
constatação de que grande parte das abordagens oferecia apenas uma orientação 
especializada só em alguns aspetos da organização, colocando assim dificuldades na sua 
integração e geração dos benefícios previstos na organização. 
Uma das razões para a criação desta metodologia advém das falhas e dificuldades das 
abordagens conhecidas (Coelho, 2010): o Balanced Scorecard não apresenta uma solução 
para a integração dos processos organizacionais e não ajuda na definição de objetivos 
(diluindo-se assim a responsabilidade de cada um dos colaboradores); as abordagens da 
                                                     
12 O Mood é a ferramenta utilizada que melhor sustenta a metodologia MLearn pois permite a modelação de 
arquiteturas de competências organizacionais e construir repositórios de informação organizacional. 
13 O Balanced Scorecard foi apresentado por Robert Kaplan e David Norton, na primeira edição da Harvard 
Business Review em 1992. O principal objetivo prendeu-se com a clarificação da estratégia das organizações e 
facilitar a sua comunicação a todos os níveis da organização, sob a forma de objetivos e fatores críticos de sucesso 
(KAPLAN, Robert S.; NORTON, David P. - The Balanced Scorecard: Translating Strategy into Action. Boston : 
Harvard Business School Press, 1996. 336 p. ISBN 9780875846514). 
14 O modelo de autoavaliação da EFQM propõe um conjunto de nove critérios para avaliar o grau de excelência 
das organizações, permitindo exercícios de benchmarking. Trata-se de um instrumento que ajuda as organizações 
a identificar oportunidades de melhoria em termos gerais (EFQM - The EFQM Excellence Model 1999. Bruxelas: 
The European Foundation for Quality Management, 1999). 
15 A série ISO 9000:2000 traça um conjunto de orientações gerais e específicas, sob a forma de cláusulas, cuja 
observação pelas organizações é imprescindível para obter a respetiva certificação (Norma NP ISO 9000. 2000. 
Sistemas de Gestão de Qualidade: Fundamentos e vocabulário. Instituto Português da Qualidade.; Norma NP EN 
ISO 9004. 2000. Sistemas de Gestão de Qualidade: Linhas de orientação para a melhoria de desempenho. 
Instituto Português da Qualidade.)    
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Qualidade não conseguem dar uma resposta integrada relativa ao controlo de gestão, à 
avaliação do desempenho e aos SI alinhados com a estratégia que, por sua vez, torna-se difícil 
a sua atualização e utilidade afetiva; as abordagens da Reengenharia mantinham-se bastante 
voltadas para os processos, preocupando-se simultaneamente com a otimização da utilização 
das TI, dificultando o alinhamento estratégico. Por fim, as abordagens Estratégicas 
combatem contra a dificuldade em garantir que a implementação de orientações estratégicas 
devido ao distanciamento da realidade operacional. 
3.5.1 Conceitos operatórios 
Esta metodologia introduz conceitos chave e que devem ser explanados aqui para uma 
melhor compreensão da mesma. Deste modo, definem-se os seguintes conceitos: 
 Processo de negócio: segundo a IBM (2006) um processo de negócio designa 
qualquer procedimento que uma organização utiliza por forma a alcançar um determinado 
resultado para o negócio. Assim, um processo de negócio relaciona-se com as atividades 
(como por exemplo: planeamento, produção ou vendas) logicamente relacionadas entre si 
para produzir um determinado conjunto de resultados. Aqui, Coelho (2010) distingue três 
perspetivas de processos: estratégica (aos processos na perspetiva estratégica, o MLearn 
designa-os por competência organizacional associada a um macro processo); operacional 
(enquadram-se os processos que normalmente são representados por workflows, 
designando-os por processo); e tecnológica (traduz o fluxo decorrente do processo 
operacional mas que está sujeito a automatização tecnológica. Aqui, os processos são 
designados como processos tecnológicos). 
 
 BPM: designa uma abordagem para identificar, executar, medir, monitorar e 
controlar os processos de negócios de uma organização de modo a alcançar resultados 
consistentes e alinhados com os objetivos estratégicos da organização (International 
Association of Business Process Management, 2013). Permite igualmente alinhar os 
processos de negócio com a estratégia de modo a realizar um desempenho eficaz da 
organização através de melhorias efetuadas em atividades específicas dentro de um 
departamento em específico ou em toda a organização. Entendendo o BPM como sendo uma 
perspetiva centrada na melhoria contínua das organizações, esta combina sistemas de 
informação com os processos e métodos de gestão organizacional. Desta forma, devido à 
conjugação de sistemas, funções, negócios, clientes, fornecedores, colaboradores e partes 
interessadas, obtêm-se processos de negócio que promovem eficácia, eficiência, agilidade e 
transparência (Lopes, 2013, p. 15).  
 57 
Como podemos verificar, o conceito de BPM é extenso onde se 
 “encerra uma perspetiva que permite o aumento do desempenho e da produtividade, a 
diminuição dos desperdícios, a redução do tempo de reestruturação, a criação de valor para o 
cliente, a padronização dos processos, a automatização de fluxos de informação, a conjugação 
simultaneamente de todos os intervenientes do processo e sua transparência, etc., cuja 
implementação requer abordagens adequadas.” (Lopes, 2013, p. 15). 
 
 Terapia organizacional: traduz o processo de aquisição de consenso e de uma 
visão única sobre a organização e a estratégia da mesma, adquirida através de sessões 
interativas com os colaboradores. Ao assegurar a comunicação da estratégia dentro da 
organização, as discussões centram-se na mesma não havendo espaço para defender 
interesses departamentais ou individuais. Assim, as discussões centram-se nas competências 
organizacionais que se devem assegurar e na sua inter-relação, tentando procurar a melhor 
resposta às partes interessadas de acordo com a estratégia (Coelho, 2005b, p. 154).  
 
 Objeto de negócio: a “forma como o macro processo se vai organizar de forma 
a responder ao estímulo determina a estruturação da informação em torno de uma entidade 
informacional que designamos por Objecto de negócio” (Coelho, 2010). Os objetos poderão 
ser principais, cujo ciclo de vida ocorre dentro do âmbito do macro processo e existe pelo 
menos deles a monitorizá-lo; os objetos secundários de um macro processo são os que não 
realizam todo o ciclo de vida nesse mesmo macro processo.  
O objeto de negócio pode ser ainda estruturante quando é um objeto principal, 
constituindo uma parte fulcral do macro processo e é em função dele que se define o início e 
fim do mesmo. Quando um objeto é estruturante de uma atividade chamamos de objeto 
auxiliar do processo a atividade respeitante. Por fim, denomina-se objeto de ligação um 
objeto que tem o seu ciclo de vida monitorado por uma tarefa (Coelho, 2005b, p. 156). 
 
 Competências organizacionais (CO): entende-se como “o que uma organização 
tem de ser capaz de fazer” (Coelho, 2010) de modo a implementar a estratégia de negócio. 
Daqui resultam macro processos que enquadram os processos e contribuem para o 
alinhamento estratégico e para a clarificação das responsabilidades na organização, sendo 
igualmente considerados como um conjunto de recursos organizados para assegurar as CO 
(Coelho, 2010). Segundo Coelho (2005b, p. 170), o “processo é uma competência ou 
capacidade organizacional para responder a estímulos externos e internos, gerindo de forma 
optimizada um conjunto de recursos, sendo estruturada em torno do ciclo de vida de um 
Objecto de Negócio”.  
 58 
Os processos podem ser de primeiro nível, subprocessos e ainda elementares. Os 
processos de primeiro nível são os que têm a responsabilidade de contribuir diretamente 
para os objetivos da organização. Os processos subdividem-se em subprocessos, que são 
tantos quantos os necessários para caracterizar a arquitetura de processos, até aos processos 
elementares. Estes processos elementares são aqueles que só contêm um único objeto de 
negócio principal e não auxiliar. Os processos elementares decompõem-se em atividades e 
estas em tarefas (Coelho, 2005b, p. 176). 
 
 Macro processo: aponta para um conjunto de meios capazes de gerir a relação 
com uma ou mais entidades externas ou outros macro processos, introduzindo o valor 
acrescentado necessário para cumprir os seus objetivos. O desempenho de cada macro 
processo determina a evolução do objeto de negócio no seu ciclo de vida. Por outras palavras, 
pode-se dizer que assegura os recursos necessários para concretizar uma competência 
organizacional (Lopes, 2013, p. 32). 
Para além destes conceitos, podemos ainda referir que o conceito de processo aqui utilizado é 
diferente do que o utilizado em contexto informático, isto porque se encontra ligado a uma 
sequência de tarefas tipo workflow. Assim, um processo considerado como workflow 
corresponde à camada inferior da AE, garantindo a execução das CO (Coelho, 2010). 
3.5.2 Princípios e resultados esperados 
Dada a conjuntura acima referida surgiu a necessidade de criar uma metodologia que 
oferecesse uma “linguagem comum a todas as áreas funcionais de uma organização, 
garantindo a sua integração, comunicação e complementaridade.” (Lopes, 2013, p. 12) e que 
adotasse uma abordagem estratégica e integrada às organizações, facilitando uma 
implementação eficaz da estratégia e garantindo um adequado e coerente alinhamento 
estratégico (Miguel; Sousa, 2011, p. 11).  
Deste modo, este referencial metodológico assenta nos seguintes princípios (Miguel; Sousa, 
2011, p. 11): 
a. Propor uma abordagem top down, integrada, sistémica e orientada a 
processos e a partes interessadas por forma a conceder agilidade organizacional; 
b. Ajudar a conceber e implementar um modelo de melhoria contínua de suporte 
à aprendizagem organizacional assente numa arquitetura de CO; 
c. Proporcionar condições adequadas para a inovação de uma organização; 
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d. Assegurar uma mudança nas atitudes e comportamentos; 
e. Criar um quadro esclarecido de responsabilização individual e organizacional.  
O desenvolvimento desta metodologia foi integrando várias conceções de outras 
metodologias e métodos. Ainda hoje continua a apoiar-se nos princípios, técnicas e 
orientações disponibilizadas pelas diferentes abordagens existentes (Coelho, 2010), tais 
como: Balanced Scorecard (adotando princípios orientadores sobre a clarificação da 
estratégia, “desenvolvendo a sua integração com a arquitetura organizacional orientada a 
processos e serviços, permitindo desdobrar os objectivos de forma independente do 
organigrama”(Coelho, 2010)); Qualidade Total (adoção da melhoria contínua, cumprimento 
de requisitos, o ciclo PDCA16 e técnicas de melhoria); Reengenharia (adotação de técnicas e 
princípios reforçadores de alinhamento estratégico e melhoria contínua); controlo de gestão 
(aproveitamento do carácter analítico no tratamento de indicadores); recursos humanos 
(utilização de princípios de liderança, motivação, gestão de competências, avaliação de 
desempenho e responsabilização). 
Relativamente aos resultados esperados a atingir com o MLearn (Coelho, 2010), destacam-se 
os seguintes: uma maior garantia de implementação da estratégia do negócio; um melhor 
desempenho e agilidade da organização; reforçar ou adotar novos comportamentos dos 
colaboradores orientados ao cliente e por objetivos; entre outros. Para além dos resultados, a 
metodologia distingue-se pelos seguintes fatores (Miguel; Sousa, 2011, p. 11): 
1. Focalização na estratégia e na organização como um todo; 
2. Adoção de uma abordagem de terapia organizacional; 
3. Gestão de conhecimento; 
4. Modelação da AE centrada nos processos de forma sistémica e orientada a 
objetos; 
5. Desdobramento dos objetivos estratégicos com base na arquitetura de 
processos; 
                                                     
16 O ciclo PDCA, igualmente conhecido como Ciclo de Shewhart, Ciclo da Qualidade ou Ciclo de Deming, é uma 
metodologia que auxilia no diagnóstico, análise e prognóstico de problemas organizacionais (Pacheco, et al., 2007, 
p. 3). Tendo como objetivo controlar os processos, o ciclo PDCA pode ser utilizado de forma contínua para a 
gestão numa organização através da implementação de diretrizes de controlo e monitorização. O ciclo PDCA 
apresenta quatro etapas: Plan (localização de problemas e estabelecer plano de ação); Do (realizar todas as 
atividades que foram previstas no plano de ação); Check (monitorizar e avaliar os resultados obtidos com a 
execução das atividades); Act (avaliar relatórios finais sobre o plano de ação e, em caso de insucesso, devem-se 
traçar novos planos de ação para melhoria da qualidade do procedimento, visando sempre a correção máxima de 
falhas). 
 60 
6. Definição de um modelo de melhoria contínua e respetiva equipa de 
implementação; 
7. Utilização de técnicas interativas e em tempo real. 
De modo a alcançar os resultados esperados referidos, Coelho (2010) afigura os seguintes 
objetivos do MLearn: dinamizar uma reflexão na organização numa ótica de terapia 
organizacional; auxiliar na explicitação, comunicação e controlo da estratégia, conferindo 
agilidade organizacional; ajudar a gerar e implementar um modelo de melhoria contínua que 
suporte a aprendizagem organizacional (assente numa arquitetura de CO); garantir o 
alinhamento estratégico, particularmente os sistemas de informação, avaliação de 
desempenho, gestão de risco operacional, sistemas de qualidade e portefólio de projetos. 
3.5.3 Descrição da metodologia MLearn 
Como é possível depreender, o MLearn foca-se na estratégia e na organização como um todo. 
Esta visão pressupõe que todos os projetos de melhoria a desenvolver sejam justificados 
através do seu contributo para o cumprimento da estratégia (Abreu, 2006, p. 28). Deste 
modo, é importante estabelecer com clareza no início do projeto a relação entre os objetivos 
organizacionais e a estratégia.  
Coelho (2005b, p. 160-161) faz a descrição da metodologia por si desenvolvida apresentando 
uma determinada estrutura17. Nesta estrutura do MLearn, pode-se aferir que se pretende 
clarificar a estratégia do negócio18 e para tal deverá realizar-se numa sessão de trabalho onde 
estarão presentes os responsáveis do primeiro e segundo nível de gestão (administração e 
responsáveis pelo controlo de gestão e melhoria contínua, respetivamente), ambicionando-se 
obter os seguintes produtos (Coelho, 2010): 
 Missão e visão da organização; 
 Objetivos e indicadores de médio prazo: a escolha dos objetivos estruturantes 
prende-se com as motivações de melhoria. São elas: financeira, clientes e mercado; recursos 
humanos e sociedade; 
 Modelo de melhoria contínua: Lopes (2013, p. 28) afirma que ao se saber o 
contributo de cada macro processo, a melhoria contínua obtém-se expressada através de 
objetivos e metas do mesmo. Frisa ainda que a relação entre a melhoria que se quer 
                                                     
17 A estrutura da metodologia MLearn pode ser analisada no Anexo 8. 
18 Segundo Coelho (2010), a estratégia é essencialmente um conjunto de orientações que direciona a organização 
para a concretização da sua missão e com a interação com o meio externo. A estratégia do negócio assenta em três 
componentes: estratégia da organização; na estratégia organizacional (CO, meios e sistemas); estratégia de gestão 
de pessoas.  
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implementar e a estratégia não é direta, contudo é conseguida por meio dos objetivos dos 
processos que o projeto visa melhorar. A identificação das questões a serem tratadas para 
cada nível de gestão garantem o alinhamento dos objetivos a todos os níveis estratégicos 
(Lopes, 2013, p. 34). Por sua vez, estes objetivos traduzem o grau de melhoria a introduzir e 
devem ser validados através das seguintes técnicas: fator crítico de sucesso dos objetivos 
estruturantes, indicador viável, alinhamento do indicador, associação de competências 
organizacionais e viabilidade dos processos; 
 Modelo de contexto externo: conjunto de stakeholders estratégicos capazes de 
condicionar a estratégia da organização; 
 Primeira versão do modelo de CO de primeiro nível: designa o conjunto de CO 
de primeiro nível e as suas inter-relações com as entidades externas e entre si. Representa 
igualmente a estratégia organizacional resultante da forma como os meios foram associados 
aos macro processos; 
 Preocupações operacionais: é feito um diagnóstico de desempenho ao serem 
identificadas as preocupações com a implementação da estratégia. Deste modo, tenta-se 
encontrar consenso relativo ao atual estado de desempenho da organização. As preocupações 
são determinadas através da análise da insatisfação na relação entre organização e 
stakeholders estratégicos, que poderão não facilitar o desempenho face a oportunidades. 
Após o levantamento das preocupações, deve-se elaborar uma matriz onde estão cruzados 
cada stakeholder com os vários objetivos estruturantes; 
 Objetivos e indicadores operacionais: representam os fatores críticos de 
sucesso para a concretização dos objetivos estruturantes e a sua definição resulta da análise 
sequencial de cada preocupação. Deste modo, obter-se-á uma relação entre os objetivos e 
indicadores operacionais e estruturantes e as CO; 
 Matriz de cruzamento dos stakeholders estratégicos com as preocupações; 
 Matriz de cruzamento dos stakeholders estratégicos com as objetivos 
estruturantes; 
 Matriz de cruzamento dos objetivos estruturantes com os objetivos 
operacionais; 
 Matriz de cruzamento dos stakeholders estratégicos com os objetivos 
operacionais; 
 Matriz de cruzamento dos indicadores estruturantes com os indicadores 
operacionais; 
 Matriz de cruzamento dos objetivos operacionais com as CO de primeiro nível;  
 Matriz orientadora do plano de atividades e investimentos: valida a 
consistência dos objetivos e indicadores de modo a estabelecer prioridades na melhoria de 
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desempenho dos macro processos e competências organizacionais. Esta validação é realizada 
através da reflexão sobre a matriz de cruzamento entre os objetivos e indicadores 
estruturantes e operacionais e as CO. 
Dado que a metodologia aqui estudada é apoiada numa “filosofia de learning organization e, 
portanto, de melhoria contínua” (Coelho, 2005b, p. 158), é importante estabelecer o 
cruzamento entre a arquitetura de macro processos e o organigrama funcional. Deste modo, 
cada macro processo deverá ter um ou mais gestores que possuam posições de destaque no 
organigrama, os quais irão responder pela melhoria contínua dos seus macro processos. Ao 
mesmo tempo cada processo deverá conter um coordenador com funções de assessoria ao 
gestor do processo na elaboração de propostas, na implementação e no acompanhamento 
destas mesmas melhorias (Abreu, 2006, p. 32).  
Neste sentido, torna-se imprescindível criar uma equipa e um modelo que garanta a 
implementação do MLearn e o seu posterior enraizamento na organização. A equipa de 
implementação conta com os seguintes atores: responsáveis pelos processos de controlo de 
gestão, pelos recursos humanos, pelos SI e de melhoria contínua; e, ainda, os responsáveis e 
coordenadores dos processos. Esta equipa tem a competência para dinamizar o modelo de 
melhoria contínua. 
Torna-se importante referir que o MLearn utiliza técnicas interativas e em tempo real para a 
construção de um repositório organizacional. Estas técnicas permitem o registo e validação à 
medida que os consensos são obtidos nas sessões de trabalho num projeto de arquitetura 
empresarial; tendo como base o pensamento de que esta abordagem metodológica se baseia 
na noção de partilha e validação da informação recolhida em tempo real (Coelho, 2005a, p. 
130), deverão ser adotadas práticas de apoio a workshops e entrevistas que envolvam 
ferramentas tecnológicas. Por sua vez, o repositório permite uma maior rapidez na 
intervenção dentro da organização, uma maior facilidade na obtenção de consensos, torna 
mais convidativa a participação dos responsáveis nas reuniões e permite, por último, uma 
maior eficiência na manutenção do repositório (Lopes, 2013, p. 33).  
Prevê-se que todos os colaboradores da organização tenham acesso ao repositório 
organizacional único criado por esta metodologia de AE. Assim, este deverá ser a base para o 
manual da qualidade, para a definição dos requisitos dos SI, para a identificação das 
necessidades de formação, para o desdobramento da estratégia, para a modelação e análise 
dos processos, para o controlo do risco operacional, entre outros (Abreu, 2006, p. 32).Assim, 
o repositório criado não deverá ser utilizado apenas para armazenar informação sobre a 
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organização mas sim para fortalecer e apoiar a comunicação e a visão única sobre a mesma 
(Coelho, 2005a, p. 126). 
Ao adotar esta visão sobre a estratégia e a organização, a metodologia MLearn coloca também 
em tónica o conhecimento dos processos que estão no âmbito de um projeto de melhoria, 
bem como a relação entre os seus objetivos e estratégia (Abreu, 2006, p. 28). Deste modo, 
caso se verifique a não existência de uma arquitetura de processos modelada, o modo de 
aplicação da metodologia pode ser efetuada por duas vias (Lopes, 2013, p. 28). A mais 
recomendável e a mais adotada é a top down, começando-se pela clarificação da estratégia a 
médio prazo, passando para a identificação do contexto externo, dos processos de primeiro 
nível, estratégia a curto prazo e modelação dos processos dos níveis seguintes até à 
identificação dos processos a melhorar. A segunda via designa-se por middle down que parte 
de uma identificação mais genérica dos processos de primeiro nível (de forma a garantir um 
grau mínimo de integração), seguida para o detalhe dos níveis mais inferiores até chegar ao 
nível dos processos a melhorar. 
Dependendo da via de aplicação escolhida para a implementação do MLearn, deverão ser 
realizadas pela organização as seguintes etapas (SisConsult, n.d.): 
1. Clarificação da estratégia (top down ou middle down); 
2. Elaboração de plano de melhoria contínua e inovação; 
3. Definição e modelação de CO de primeiro nível; 
4. Diagnóstico e definição de objetivos e indicadores das CO de primeiro nível; 
5. Modelação de AE de cada CO de primeiro nível; 
6. Diagnóstico e definição de objetivos e indicadores das CO da arquitetura de 
cada CO de primeiro nível; 
7. Definição do modelo de funcionamento e de controlo de gestão; 
8. Realização de projetos de melhoria; 
9. Manutenção e acompanhamento do modelo de melhoria contínua. 
O diagrama global da AE de MLearn assenta em competências organizacionais, mostrando 
igualmente a articulação com a estratégia, organigrama, objetivos e macro processos.19 
A relação intrínseca dos projetos com os objetivos da organização (indiretamente através dos 
macro processos) é o que garante a aprendizagem organizacional pois criam-se condições 
para que o conhecimento gerado durante o projeto seja armazenado no repositório de 
informação organizacional. Deste modo, a organização como um todo aprende e não as 
                                                     
19 Ver Anexo 9 para analisar o processo de desenvolvimento de uma AE através da metodologia MLearn. 
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pessoas individualmente; o conhecimento fica assim presente na organização e não há 
problema de perda de conhecimento e de informação aquando da saída de colaboradores da 
mesma (Abreu, 2006, p. 28). 
3.5.4 Impacto nas áreas de conhecimento das organizações 
O facto desta metodologia de AE melhorar práticas organizacionais que foram analisadas 
como negativas (tais como: aplicação de uma metodologia apenas a uma área departamental 
da organização; subjetividade na definição de objetivos; inexistência de critérios de definição 
de processos; adoção de práticas sem repensar a organização de modo a obter uma imagem 
geral da mesma; entre outras) (Coelho, 2005a, pp. 120-124), a organização deterá mais 
controlo sobre si ao saber exatamente como está. Esta definição do estado da organização 
permitirá também fazer um levantamento de toda a informação e conhecimento existente.  
Deste modo, e ao definir um modelo de melhoria contínua, a metodologia MLearn tem como 
base um repositório da organização referido anteriormente que trata de forma integrada e 
sistémica toda a informação da mesma, considerando os SI, recursos humanos, controlo de 
gestão e qualidade (Coelho, 2003, p. 1). Este repositório de informação facilita igualmente a 
reutilização do conhecimento (seja ele tácito ou explícito) adquirido através da experiência. 
Deste modo, e devido à geração de um “repositório de conhecimento organizacional único 
que suporta as necessidades de todos os departamentos” (Coelho, 2005b, p. 151) é eliminado 
outro problema organizacional: desintegração do conhecimento por departamentos. Assim, a 
metodologia MLearn conduz a um repositório integrado e único da organização.  
O que se pretende realmente é implementar um modelo de gestão de negócio capaz de 
assegurar uma melhor performance numa perspetiva de aprendizagem organizacional. Deste 
modo, o capital humano e a gestão de conhecimento são características essenciais nesta 
abordagem metodológica (Coelho, 2005a, p. 119). Assim, as organizações, ao saberem e 
aplicarem todos os princípios e etapas do MLearn, conseguirão tornar-se mais eficazes e 
ágeis entre os níveis estratégicos e os mais operacionais, fazendo face ao ambiente externo 
em que se inserem.  
 Ao salientar o papel dos colaboradores da organização na criação de melhores condições 
para a implementação eficaz e eficiente da estratégia, o que se pretende não é alterar a 
mentalidade dos mesmos mas sim tentar convergir todas as opiniões para um processo de 
decisão mais seguro (Coelho, 2005a, p. 121). Assim, e dado que a comunicação está 
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assegurada, todas as áreas de conhecimento adquirem benefícios ao existir esta mesma 
interligação entre os colaboradores.   
Outro aspeto que é essencial às áreas de conhecimento da organização é o desprendimento 
face ao organigrama organizacional. Assim, e sendo o organigrama um utensílio estático não 
contemplando a informação necessária para o conhecimento da porção mais operacional da 
organização, são os modelos de macro processos que relatam o que é necessário fazer e de 
que modo se faz. Assim, é no cruzamento do organigrama (que nos relata quem é o 
responsável e por que área) com o modelo dos processos que obtemos a responsabilidade de 
cada atividade que a organização realiza (Coelho, 2005b, p. 142).     
Após esta exposição, encontramos um dos grandes fatores caracterizadores do MLearn: a 
modelação da AE centrada nas CO. Esta arquitetura empresarial pode ser utilizada como 
ferramenta de gestão (Lopes, 2013, p. 30) possibilitando a ligação entre a estratégia e o nível 
mais operacional da organização, constituindo a base para: uma comunicação de uma visão 
única sobre a organização; desdobramento dos objetivos estruturantes pelos diferentes níveis 
operacionais; clarificação responsabilidades pela definição de objetivos colaborativos e não 
partilhados; definição do enquadramento e prioridades dos projetos; garantia de um melhor 
alinhamento estratégico dos SI. 
A experiência ao longo dos projetos desenvolvidos pela SisConsult no âmbito dos seus 
serviços de consultoria tem mostrado que há diferença na capacidade posterior de 
identificação de melhorias, de definição de indicadores de desempenho, de delimitação clara 
de responsabilidades na organização e na melhoria da comunicação, com consequentes 
reflexos na eficácia e eficiência da organização (Coelho, 2003, p. 4). Deste modo, a 
intervenção das organizações feita por esta metodologia não é iniciada pelo “tradicional 
levantamento ou diagnóstico da situação atual (AS IS) mas pela concepção de um referencial 
organizacional (OUGHT TO BE)” (Coelho, 2010) que é obtido através de workshops com a 
participação de todos os que serão orientados pelo as-is.  
Esta metodologia faz ainda distinção entre macro processo (na perspetiva de CO) de processo 
(na perspetiva de workflow), apresentando técnicas diferentes para os identificar, modelar, 
monitorar e melhorar. Assim, e devido a este enquadramento, os processos tornam-se 
transversais aos macro processos e ao organigrama (Coelho, 2010).  
Os objetivos implícitos no MLearn não são definidos por pessoas ou por processos, mas sim 
pelas CO identificadas; não são também desdobrados pelo organigrama organizacional mas 
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sim pela arquitetura de CO (posteriormente sendo atribuídos a unidades orgânicas e a 
pessoas). Relativamente aos requisitos de informação, estes são identificados através das CO, 
em detrimento das entrevistas aos utilizadores (Coelho, 2010). Como ferramenta de suporte a 
todo o processo de implementação da metodologia MLearn de arquiteturas empresariais nas 
organizações são utilizadas aplicações informáticas, sendo o software MooD a que melhor 
suporta atualmente esta abordagem, devidamente configurado e parametrizado para o efeito. 
Conclui-se assim que o MLearn, sendo um projeto que conta com cerca de vinte anos, foi 
criado para apoiar uma organização nas suas intervenções de mudança, baseando-se no 
conceito de CO e nas abordagens centradas na arquitetura de processos, no âmbito do BPM. 
Deste modo, procura introduzir e/ou reforçar um modelo de funcionamento e melhoria 
contínua que propicie elevados níveis de eficácia e eficiência, orientada simultaneamente 
para os processos e partes interessadas. 
 
3.6. Perspetiva informacional das arquiteturas empresariais 
Entendendo as AE como uma representação da organização, destacando-se dimensões como 
a clarificação da estratégia, modelação da AE (processos de negócio, atividades e tarefas) e 
gestão de informação, facilmente percebemos que são um meio para a obtenção de 
alinhamento estratégico pois, com a informação disponível, todas as componentes 
organizacionais são modeladas em conjunto e integradas e a descrição e análise aos estados 
as-is e to-be fornecem a análise para o planeamento da estratégia, operações e recursos 
(Miguel; Sousa, 2011).  
Por sua vez, a GI lida com a captura, tratamento, organização, difusão e uso da informação, 
sendo que as AE dependem da boa política organizacional de GI. Deste modo, esta necessita 
de incorporar certos elementos de modo a que as AE funcionem plenamente. Assim, e após o 
estudo das metodologias e frameworks existentes e a forte presença da GI nas AE, é possível 
identificar essas mesmas necessidades. 
Existem vários estudos de análise e comparação entre metodologias e frameworks de AE. 
Tang, Han e Chen (2004) realizaram um estudo onde se pretendia analisar e comparar 
frameworks de AE que utilizam características ou elementos genéricos de arquitetura. A 
análise foi efetuada através dos objetivos, inputs e resultados das frameworks: 
1. Objetivos: são independentes do contexto organizacional, estilo da AE e o 
tamanho do sistema.  
 67 
2. Inputs: representam a informação que a modelação de arquitetura considera.  
3. Resultados: estes representam os objetivos a que uma framework se propõe a 
atingir.  
 
Tang, Han e Chen (2004) identificaram várias deficiências comuns nas frameworks de AE, 
mais concretamente na área de racionalização da arquitetura. Como tal, apresentam a ideia 
de utilizar custos, benefícios e riscos como base para compensações nas frameworks. Entre 
as frameworks estudadas por estes autores, destacamos a TOGAF e DODAF pois concluiu-se 
que estas tratam de questões de AE tais como planeamento, evolução e interoperabilidade do 
sistema ao utilizar diferentes vistas para modelar a AE (apresentando diferentes graus de 
especificidade nelas). Por sua vez, devido à falta de existência de uma descrição detalhada da 
framework de Zachman, foi difícil para Tang, Han e Chen (2004) conseguirem analisar as 
suas capacidades. Por fim, nenhuma das frameworks especifica os seus requisitos 
relativamente ao nível de detalhe da AE. Como podemos perceber através do estudo de Tang, 
Han e Chen (2004), a maioria destas investigações conduzidas até este momento apenas 
fornecem uma descrição estruturada em detrimento de uma avaliação profunda (Leist; 
Zellner, 2006, p. 1546). 
Leist e Zellner (2006) ao depararem-se com estas investigações realizaram uma avaliação às 
frameworks mais relevantes de AE de modo a identificar atributos que apoiam o 
desenvolvimento de descrições de AE; esta avaliação evidencia carências das frameworks 
bem como a identificação de melhorias e requisitos para um processo metódico. A avaliação 
foi feita através da atribuição de uma escala (cumpre totalmente, cumpre parcialmente e não 
cumpre) para cada elemento constitutivo de um método (meta-modelo, modelo de 
procedimento, técnica de modelação, papel e documento de especificação). Os autores 
concluíram que todas as frameworks têm pontos fortes e fracos e nenhuma das analisadas 
cumprem todas as exigências em relação aos elementos constitutivos de um método. 
Avançaram ainda que a adequação de uma framework a um projeto de desenvolvimento e 
implementação de AE pode ser avaliada consoante as especificidades do caso.  
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Através de uma análise efetuada ao quadro comparativo elaborado (ver Ilustração 8) 
podemos apreender que entre as frameworks estudadas nesta dissertação e pelos autores: 
a. As frameworks FEAF e Zachman contém sugestões para documentos de 
especificação nas respetivas células das matrizes. TOGAF apenas apresenta em parte 
documentos de especificação; 
b. Relativamente ao meta-modelo, FEAF e TOGAF não têm nenhum e em 
Zachman o meta-modelo existe em partes; 
c. Quanto ao papel, FEAF fornece uma lista dos papéis funcionais e 
responsabilidades associadas atribuídas ao núcleo da equipa de AE. TOGAF e Zachman não 
apresentam nenhum modelo de descrição de papéis; 
d.  FEAF e Zachman não apresentam técnicas específicas para criar documentos 
de especificação sugeridos em cada célula da matriz. Já em TOGAF ADM algumas técnicas 
são usadas (como por exemplo, na Fase C); 
e. Em relação ao modelo de procedimento, FEAF apresenta uma abordagem 
geral para o desenvolvimento de AE (consistindo na fase da recolha de dados, na geração 
preliminar do produto, na análise e revisão e na publicação e entrega); a abordagem TOGAF 
ADM proporciona um modelo de procedimento constituído por oito fases anteriormente 
descritas; na framework de Zachman apenas existem alguns princípios e regras orientadoras 
da sua aplicação, não existindo qualquer orientação quanto à sequência, processo ou 
implementação da framework.  
 
Ilustração 8 - A avaliação das frameworks (Leist; Zellner, 2006, p. 1552) 
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Com base nos resultados obtidos, Leist e Zellner (2006, p. 1552) sugerem para eventuais 
atualizações das frameworks ou construção de novas, a utilização de um modelo de 
procedimento por ser mais fácil o desenvolvimento de descrições de arquitetura através de 
um procedimento estruturado e a utilização de técnicas por serem úteis para a produção de 
documentos de especificação.   
Urbaczewski e Mrdalj (2006) elaboraram um artigo cujo objetivo era dar a conhecer uma 
comparação direta das frameworks com base nas suas vistas e aspetos. Depois de 
selecionarem as frameworks de AE a serem comparadas, os autores criaram um método de 
comparação baseado nas perspetivas dos seus stakeholders e abstrações. A partir da 
comparação efetuada, efetuou-se uma discussão em torno das formas que esta comparação 
pode ser usada na determinação da melhor metodologia e framework ajustada às 
necessidades dos stakeholders. Urbaczewski e Mrdalj (2006, p. 22) apontam como principais 
conclusões a diferenciação de abordagem e nível de detalhe entre as frameworks pois 
algumas propõem diretrizes enquanto que outras apresentam aspetos específicos. Sendo que 
a maioria das frameworks são abstratas, os autores questionam a validade e precisão das 
mesmas no desenvolvimento de uma AE. Durante a sua investigação, Urbaczewski e Mrdalj 
(2006) depararam-se com o pequeno número de vistas e aspetos das frameworks; algumas 
não clarificam a mapeamento das vistas ou aspetos (como por exemplo, as linhas e colunas 
da framework de Zachman) tornando a comparação difícil (Urbaczewski; Mrdalj, 2006, p. 
22). Este estudo “is a possibility to use it as guidelines in selecting an EAF and determining a 
best-fit of a framework dependent on specific stakeholders needs for a given project.” 
(Urbaczewski; Mrdalj, 2006, p. 22). 
Por sua vez, Maes (2007) elaborou um artigo que se propunha discutir a GI com um papel 
integrador, no qual é apresentado e suportado por uma framework que possibilita 
interpretar o papel do CIO (ver Ilustração 9). A GI opera em quatro quadrantes cuja 
identidade deriva da sua natureza integradora: negócio, estratégia, TIC e operações. Deste 
modo, a GI pode ser interpretada como uma disciplina integradora que tem em vista a 
ligação entre os quatro quadrantes. A framework integrada que Maes (2007, p. 15) propõe no 
seu artigo, resulta de um vasto processo de elaboração e validação. Contudo, tem como 
propósito ser apenas uma framework integrada de posicionamento, possibilitando o 
enquadramento e discussão de diferentes aspetos da GI sem qualquer tipo de imperativo de 
gestão. Com a framework apresentada a seguir, podemos afirmar que a GI trata de questões 
estratégicas, estruturais e operacionais da informação (dimensão vertical) e relacionar a 
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informação e o processo de comunicação e os seus suportes tecnológicos nos aspetos gerais 
do negócio. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Maes dá-nos a permissão de interpretar a framework em vários aspetos. Contudo, 
salientamos apenas três: 
a. Interpretando da direita para a esquerda, podemos afirmar que produzimos, 
interpretamos e usamos a informação. Na coluna da direita, chamamos-lhe os dados, as 
informações estão na coluna do meio, e na última está o conhecimento.  
b. Para as colunas existentes, a perícia necessária é claramente distinta: a da 
esquerda refere-se à perícia dominante; a do meio contempla a perícia da informação e a 
última coluna refere-se à perícia da tecnologia.  
c. A tecnologia pode ser considerada como uma introdução a uma nova sintaxe, 
enquanto os negócios constituem a pragmática do problema. Finalmente, a informação 
limita-se com a semântica, ou seja, aquilo que faz sentido.  
Podemos afirmar que todos os polos da framework interagem entre si e contemplam 
estratégia, estrutura e operações. Assim, o negócio necessita de uma estratégia, estrutura e 
operações; a informação/comunicação precisa de estrutura, estratégia e operações; e, por sua 
vez, a tecnologia também precisa destes três aspetos fundamentais para que a GI numa 
organização seja bem-sucedida. Apesar de Maes (2007) integrar o CIO na sua framework, a 
verdade é que se denota a falta do ponto de vista de um profissional de informação a este 
tema. As AE precisam de informação correta e de qualidade para conseguirem desempenhar 
o seu objetivo.  
Ilustração 9 - Framework integrada de gestão de informação (adaptado de Maes, 2007, p. 15) 
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Derivado das análises feitas a estes estudos, podemos referir conclusões acerca das 
metodologias e frameworks de AE20: relativamente ao método de Zachman, este classifica a 
documentação necessária à resolução de problemas do SI. Uma vez que oferece perspetivas 
diferentes sobre o mesmo, o método pretende uniformizar todos os recursos de informação 
ao dispor informação concreta em cada célula da matriz. Como tal, a GI deve colmatar 
eventuais faltas de informação no preenchimento através da adoção de um modelo de GI. 
Uma vez estando implementado o modelo de GI numa organização, o método de Zachman 
terá sempre disponível a informação pretendida.  
No que diz respeito à framework DoDAF, a construção de uma AE é efetuada através de uma 
etapa importante que consiste em determinar a informação de suporte à mesma. A vista data 
and information viewpoint apresenta aqui uma componente essencial da GI: articular as 
relações entre informação que é partilhada, alinhando as estruturas de conteúdo da AE. A GI 
desempenha nesta framework um papel relevante pois fornece dados sobre a informação que 
é partilhada e por quem. Por sua vez, FEAF apresenta uma atividade essencial ao 
desenvolvimento de uma AE que consiste em recolher dados e informação sobre a 
organização de modo a preencher as células da sua matriz. Aqui, a presença da GI faz-se 
notar, no entanto, não são descritos quaisquer modelos de GI que nos indique que 
informação se pretende recuperar/recolher e os meios como o fazem.   
TOGAF é constituído por enterprise continuum que representa um repositório virtual dos 
ativos da AE. Num dos seus modelos de referência (Integrated Information Infrastructure 
Reference Model) TOGAF pretende criar um fluxo informacional transversal a toda a 
organização. No processo de desenvolvimento e implementação de uma AE através de 
TOGAF ADM não existe nenhuma etapa que demonstre a obtenção de informação para este 
efeito. Assim, seria benéfico que esta framework demonstrasse a presença da GI numa etapa 
no seu processo de desenvolvimento de AE. Por fim, a metodologia MLearn trabalha com 
informação em todo o seu processo de desenvolvimento e implementação de uma AE. Em 
todas as etapas deste processo é necessário fazer um levantamento de informação. Uma vez 
que esta metodologia tem por base um repositório que trata de forma integrada e sistémica a 
informação da organização, podemos afirmar que a informação e conhecimento estão 
alojados num único sítio para toda a organização.  
Como podemos perceber através desta breve análise das metodologias e frameworks de AE 
sob uma perspetiva informacional, o problema pode residir no facto de que a GI muitas das 
                                                     
20
 Uma síntese das conclusões sobre estas metodologias e frameworks pode ser analisada no Anexo 10. 
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vezes só é (re)pensada depois de se decidir que uma AE vai ser implementada numa 
organização. Se porventura uma organização escolher criar a sua própria framework devem 
incorporar a GI como fase principal do seu processo de desenvolvimento e implementação de 
AE.   
Existem decisões críticas no planeamento de construção de uma AE que dizem respeito à 
adoção de um modelo e política de informação, isto porque, ao ser adotado um modelo de GI, 
uma organização beneficiará de todo um processo claro e rigoroso de obtenção, 
armazenamento e utilização da informação.  
Assim, a GI deve ter as seguintes capacidades: 
1. Satisfazer as necessidades de informação da organização; 
2. Adquirir, manusear e distribuir informação correta; 
3. Apoiar a relação organização/stakeholders com base na informação; 
4. Alocar recursos informacionais sempre que necessário; 
5. Identificar melhorias e oportunidades com base na informação; 
6. Mapear o fluxo informacional dos processos de negócio, atividades e tarefas da 
organização; 
7. Contribuir para a relação entre informação, organização e meio ambiente; 
8. Uniformizar informação a ser incorporada na metodologia/framework de AE; 
9. Preencher lacunas de informação relativas ao preenchimento de frameworks; 
10. Articular a informação com as estruturas de conteúdo da AE; 
11.  Identificar a informação que determinada metodologia pretende que seja 
recuperada e quais os meios necessários para tal; 
12. Apoiar a tomada de decisão tendo como base a AE. 
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4. Instrumento de seleção e implementação de 
ferramenta de arquitetura empresarial numa 
organização 
4.1. Arquiteturas empresariais: ferramentas 
Após a escolha de uma metodologia de AE e implementação da sua respetiva framework, as 
organizações necessitam de obter um dispositivo de controlo sobre a sua AE.  
Como tal, o uso de ferramentas de enterprise architecture management (EAM)21 permite a 
captura de conhecimento sobre a organização, tecnologia e informação (Schekkerman, 2011, 
p. 1). Dado que o desenvolvimento das AE estão a avançar de modo a que se torne mais 
holística, o uso de ferramentas possibilita analisar e otimizar (1) o portfólio da estratégia da 
organização, (2) estruturas organizacionais, (3) processos de negócio, atividades e tarefas, (4) 
fluxos informacionais, (5) aplicações e (6) a infraestrutura tecnológica (Schekkerman, 2011, 
p. 1). Neste propósito, as ferramentas devem agregar valor ao negócio de uma organização 
através da integração, análise e comunicação da informação a todas as suas partes 
constituintes (Gartner, 2011). A informação aqui explícita (seja ela estruturada ou não) 
deverá ser significativa para os stakeholders e ser passível de sofrer auditorias.  
Aquando do projeto de implementação de uma AE deve-se ter em atenção a escolha futura de 
uma ferramenta que possa suportar a metodologia e framework. Deste modo, a organização 
deve estar recetiva à utilização de uma ferramenta que apoie o desenvolvimento, 
armazenamento, apresentação e valorização das representações da sua AE (Schekkerman, 
2011, p. 1).  
Gartner desenvolve periodicamente uma avaliação dos vários softwares de AE existentes no 
mercado classificando-os e posicionando-os em apenas quatro quadrantes: os de desafio, os 
líderes, visionários e os que trabalham em nichos de mercado. Esta avaliação aborda as 
preocupações relacionadas com a seleção, adoção, implementação e utilização de ferramentas 
de apoio às necessidades das AE e de auxílio a esforços complementares (planeamento, 
compliance, BPM e gestão de dados). O gráfico apresentado na Ilustração 10 representa a 
                                                     
21 Importa aqui esclarecer o conceito de EAM ligado às arquiteturas empresariais: dado que estas descrevem as 
estruturas de uma organização (independentemente da sua dimensão, tipo ou setor de atuação) e permitem a sua 
transformação ao conectar negócio e tecnologias de informação, EAM ocupa-se com a criação e desenvolvimento 
contínuo da arquitetura empresarial (Aier; Gleichauf; Winter, 2011, p. 645). Deste modo, EAM é mais do que 
modelar a arquitetura empresarial pois inclui “management tasks of planning and controlling business change 
from an architectural perspective” (Aier; Gleichauf; Winter, 2011, p. 645). 
 74 
pontuação e ponderação feita por analistas relativamente ao posicionamento de várias 
ferramentas de AE, no entanto, entre as várias analisadas (e entre as ferramentas escolhidas 
para a nossa análise e comparação) apenas as ferramentas ARIS (representada por Software 
AG), Enterprise Architect (representada por Sparx Systems) e MooD (representada por 
MooD International) encontra-se entre as escolhidas22. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Para além da análise aos pontos fortes e fracos de cada ferramenta, concluiu-se que a partir 
de 2011 os fornecedores de ferramentas de AE aspiraram um reposicionamento no mercado 
por forma a vender os seus produtos como ferramentas de planeamento do negócio em 
detrimento das ferramentas de planeamento de TI (Gartner, 2011, p. 6). Schekkerman (2011, 
p. 1) avança ainda que com as metodologias de AE, as ferramentas que apoiam o processo de 
desenvolvimento das mesmas ainda continuam a emergir no campo das AE. 
Passaremos agora a discutir um dos aspetos fulcrais desta dissertação: a análise das seguintes 
ferramentas de AE: ARIS, Iteraplan, Enterprise Architecture e MooD. Primeiramente 
fazemos uma pequena análise aos objetivos e vantagens de cada ferramenta bem como as 
                                                     
22 As capacidades das ferramentas medidas no Magic Quadrant foram as seguintes: repositório/meta-modelo, 
modelação, análise de decisão, apresentação, gestão, configuração, frameworks e standards, capacidades 
técnicas, interfaces e usabilidade. 
Ilustração 10 - Magic Quadrant para ferramentas de arquiteturas 
empresariais (Gartner, 2011) 
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suas partes constituintes. De seguida faremos uma análise ao desenvolvimento de uma AE 
em cada uma delas. Dado que esta dissertação possibilita usar/experimentar as ferramentas 
de EA, fomos experimentando as funcionalidades das mesmas. Todavia, e para evidenciar o 
rigor da investigação, usamos como exemplo os templates já oferecidos pelas ferramentas. 
4.1.1 ARIS 
Architecture of Integrated Information Systems, ou simplesmente ARIS, é uma abordagem 
de suporte à modelação organizacional que oferece um método para a análise de processos de 
negócio. Tendo sido criada através da investigação académica de August-Wilhelm Scheer (em 
1990) e atualmente ser vendida pela Software AG, ARIS oferece uma framework 
metodológica genérica e bem documentada, assumindo-se como uma ferramenta de 
modelação de processos de negócio23, criando uma diretriz para o desenvolvimento, 
otimização e implementação de aplicações integradas do ponto de vista do processo (Scheer; 
Schneider, 2006, p. 605). 
Scheer e Schneider (2006) anunciaram esta ferramenta como sendo uma abordagem que 
abrange todo o ciclo de vida do processo, onde exaltam a criação de um conceito, até agora 
desconhecido, de software orientado ao processo. O que se pretende é preencher a lacuna 
existente entre a modelação de processos de negócio e as aplicações de TI (Scheer; Schneider, 
2006, p. 605).  
ARIS oferece três aplicações diferentes que permitem a melhoria contínua dos processos de 
negócio de uma organização (Scheer; Habermann, 2000, p. 58): 
 O ARIS Enterprise Architect, onde o conceito de ARIS prende-se com uma 
arquitetura que fornece estruturas e modelos de modelação de processos de negócio através 
de várias vistas; 
 O ARIS House of Business Engineering (HoBE) que representa uma 
abordagem de gestão de processos de negócio auxiliado por um computador; 
 O sistema de software ARIS Toolset que suporta toda a metodologia por 
detrás de ARIS. 
Ao fazer uso de ARIS, uma organização consegue obter transparência sobre o negócio, uma 
tomada de decisão mais acertada e concisa e planear com mais rigor o alinhamento das TI 
com as necessidades organizacionais. Deste modo, os arquitetos podem adotar frameworks 
de AE existentes (como por exemplo TOGAF), aproveitar métodos mais genéricos e de alto 
                                                     
23 Scheer e Nüttgens (2000) entendem que um processo de negócio é um “procedure relevant for adding value to 
an organization. It is viewed in its entirety, from beginning to end”. 
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nível de estruturação (como o método de Zachman) ou até mesmo frameworks construídas 
pela organização ou mais específicas do setor do negócio em que esta está inserida. 
Sendo utilizado no desenvolvimento de uma AE, ARIS suporta toda a estrutura do negócio de 
uma organização. De modo a representar os processos de forma clara e sistemática e reduzir 
os objetos organizacionais complexos com relações semânticas semelhantes (Scheer; 
Schneider, 2006, p. 608), ARIS inclui três níveis de abstração (definição de requisitos, 
especificação de projeto e descrição de implementação) e cinco vistas (organização, dados, 
controlo, função e output). 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
As cinco vistas de ARIS caracterizam-se pelo seguinte (Scheer; Schneider, 2006, p. 609): 
1. Function view: os processos que transformam input em output são agrupados 
nesta vista. Aqui, os termos “função”, “processo” e “atividade” são apresentados como 
sinónimos. Dado que as funções suportam os objetivos, estes também são alocados nesta 
vista devido à sua rigorosa ligação. Já na aplicação de software, são definidas regras de 
processamento da função, estando alinhadas com as funções; 
2. Organization view: esta vista apresenta o organigrama da organização de 
modo representar as diversas entidades e respetivas relações. Entidades como output 
humano, recursos humanos e hardware são alocadas na vista organização; 
Ilustração 11 - Vistas da ARIS House (adaptado de Scheer e Schneider, 2006, p. 610) 
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3. Data view: compreende o ambiente de processamento de dados, bem como os 
objetos de informação e os seus atributos. Assim, as relações entre objetos de informação são 
também descritas nesta vista; 
4. Output view: contém todos os inputs e outputs físicos e não-físicos que são 
executados pelos processos de negócio; 
5. Control view: apresenta as relações entre os objetos das vistas de dados, 
função, output e organização e o fluxo dos processos. Deste modo, todos os processos de 
negócio são documentados nesta vista, criando um quadro que permita visualizar todas as 
relações bilaterais das vistas e a descrição completa dos processos de negócio.  
Estas cinco vistas são combinadas numa estrutura conhecida como ARIS House onde a vista 
central (a control view) resulta da combinação das vistas individuais. Ao ter uma visão dos 
processos de negócio de forma individual, a complexidade dos mesmos é reduzida e pode-se 
visualizar qualquer vista sem esta estar a interferir ou ser interferida com informação das 
outras. As vistas garantem que as AE são capturadas na sua plenitude sob múltiplos aspetos 
(que incluem drivers de negócio, aplicações, informação e tecnologia). 
Na sua gênese, ARIS permite instanciar os seguintes aspetos importantes do negócio (que são 
designados por objeto): 
 Funções: atividades ou tarefas do processo que precisam ser executadas;  
 Eventos: situações ou estados do sistema, antes ou depois da execução de uma 
função; 
 Unidades e metas organizacionais; 
 Recursos financeiros; 
 Informação; 
 Processamento do ambiente informacional. 
 
Torna-se importante referir que ARIS detém a sua própria framework que contém várias 
técnicas de modelação de processos de negócio que permitem o desenvolvimento, análise e 
otimização da AE. ARIS oferece vários tipos de modelos de construção de AE, representando 
diferentes métodos de modelação. Apesar de cada modelo ter os seus objetos de modelação 
(entidades, classes, funções e objetivos), todos os objetos são integrados num meta-modelo 
abrangente24.  
A versão mais recente desta ferramenta (ARIS 9.6) foi a utilizada neste estudo. Esta versão 
                                                     
24 O meta-modelo de ARIS inter-relaciona todos os modelos desenvolvidos.  
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conta com novidades ao nível da GI pois devolve resultados em forma de informação que são 
importantes para o trabalho diário dos stakeholders, pois é possível consultar, navegar, 
analisar e avaliar toda a informação relevante de modo a apoiar a tomada de decisão e 
aumentar o valor organizacional da análise aos processos de negócio (Business Process 
Analysis - BPA) e AE. 
Em ARIS, os processos de negócio são modelados em diagramas EPC (Event-driven Process 
Chain) onde se utilizam blocos e formam uma cadeia segundo uma ordem temporal e regras 
de precedência de eventos e atividades. Com o desdobramento do processo iremos ter novos 
elementos aos quais introduzimos informação acerca de quem realiza o processo, a 
informação utilizada, os recursos que necessita, entre outros.  
Esta ferramenta está desenvolvida de forma a poder incorporar a modelação de processos de 
negócio numa única base de dados – o repositório multiutilizador. Deste modo, quando um 
objeto de negócio que representa um determinado aspeto do negócio (seja ele processos, 
organização, dados) é criado, os seus principais atributos são armazenados no repositório. 
Esta funcionalidade proporciona uma abordagem coerente para a melhoria contínua dos 
processos, onde os utilizadores trabalham com um conjunto de objetos comum que 
representam a organização. Neste caso, este conjunto de objetos de negócio não é nada mais 
que informação sobre aspetos da organização.  
Deste modo, é possível com ARIS (1) aceder à informação do repositório facilmente para a 
realização de análises detalhadas usando uma abordagem de três fases: query, template e 
resultado; (2) definir queries e como a informação é visualizada (por exemplo, em folhas de 
cálculo Excel, documentos Word, entre outros); (3) pesquisar no repositório em tempo real, 
independente da definição do modelo e (4) desenhar, guardar e atualizar vistas 
personalizadas baseadas nos resultados de consulta e navegação. 
Apesar de ARIS apresentar um meta-modelo predefinido (com vistas, objetos e relações entre 
eles já predefinidos e com propriedades), os administradores podem definir a estrutura do 
repositório central onde os utilizadores armazenam a informação. Deste modo, é possível 
adaptar o meta-modelo à organização. 
ARIS não pode ser encarada apenas como uma ferramenta de desenho de processos de 
negócio pois baseia-se na criação e reutilização de objetos com características próprias. Deste 
modo, é possível a centralização e cruzamento da informação de várias aspetos, como por 
exemplo, de quais as atividades são executadas por uma determinada unidade 
organizacional; quais as atividades que estão sob a responsabilidade de uma determinada 
pessoa; quais as atividades suportadas por determinado sistema; quais as atividades que 
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utilizam/gerem determinada informação; entre outras. 
 
4.1.2 Iteraplan 
A ferramenta de gestão open source de AE Iteraplan tem vindo a ser desenvolvida desde 1994 
pela Iteratec. Iteraplan deve ser utilizado por organizações que pretendem um suporte à sua 
EAM, facilitar a colaboração entre diferentes stakeholders da AE e pretendem projetar 
futuras perspetivas sobre o seu negócio e ambiente das TI. Iteraplan permite também a 
transparência nas atividades de alinhamento de negócio, fornecendo um roadmap das TI 
disponíveis (planeamento estratégico) e impulsionando a organização na realização do seu 
planeamento estratégico (controlo estratégico).  
Como podemos perceber, Iteraplan foca-se essencialmente nas TI para alcançar os objetivos 
de negócio pois apresenta uma forma simplista de elaborar relatórios de trabalho e 
inventários e definir permissões dos utilizadores. 
Com Iteraplan os vários campos da AE podem ser analisados e, apesar de se focar mais nas 
TI, a verdade é que as arquiteturas de sistemas, de negócio, de informação e técnica são 
igualmente incorporadas. 
Existem duas versões de Iteraplan: a open source community edition e enterprise edition e 
para a comparação das ferramentas utilizamos a segunda versão. 
Depois de fazer o respetivo log in, encontra-se o meta-modelo de Iteraplan que permite à 
organização poder encontrar o certo nível de abstração para o inventário sem se perder nos 
detalhes.  
O meta-modelo de Iteraplan consiste nas seguintes partes25: 
 Arquitetura de negócio (“Business Architecture”) na parte superior: descreve 
as principais estruturas de negócio e contém os processos de negócio, funções de negócio, 
produto, unidades de negócio e de objetos de negócio. Pode-se igualmente estruturar a 
arquitetura ao definir domínios de negócio; 
 Arquitetura de aplicações (“Application Architecture”) no meio: consiste no 
sistema de informação e as suas interfaces correspondentes, descrevendo o panorama das 
aplicações; 
                                                     
25 O meta-modelo de Iteraplan pode ser analisado no Anexo 12. 
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 Arquitetura tecnológica e de infraestrutura (“Technology Architecture” e 
“Infrastructure Architecture”) na parte inferior: a primeira define normas técnicas 
específicas para a implementação de aplicações, interfaces e elementos de infraestrutura. Já a 
arquitetura de infraestrutura descreve os seus elementos nos quais as aplicações são 
executadas; 
 Projetos (“Projects”) encontram-se no lado direito: pode ser configurado para 
afetar diferentes sistemas de aplicação e ordenados hierarquicamente. Apresenta também 
alguns atributos predefinidos como custos, valor agregado, estado e contribuição para a 
estratégia.  
 
Uma das partes mais importantes de Iteraplan é o reporting, pois permite formular 
funcionalidades dinâmicas e flexíveis por forma a avaliar a AE da organização e exportá-las 
para outputs normalizados (por exemplo: Excel, XML, Visio e MS Project). 
Iteraplan oferece um mecanismo de extração de informação usando a linguagem iteraQL, 
cuja query é escrita nesta linguagem. A existência de uma lista de operadores definidos para 
iteraQL permite à organização desenvolver pesquisas que devolvem a informação precisa.   
Após esta exposição da ferramenta Iteraplan conseguimos deslindar algumas conclusões: é 
uma ferramenta simples, intuitiva e torna mais fácil a manutenção, análise e visualização de 
dados; passível de customização; apresenta um reporting flexível (usando funcionalidades de 
definição de atributos e papeis, a adaptação da AE irá ser facilitada); a AE pode ser vista 
através de diferentes diagramas; tem um repositório que apresenta uma base de dados 
relacional, relações e conferir consistência; e, permite ainda colaboração através da ligação de 
todos os elementos organizacionais, notificações por e-mail, entre outros. Percebemos 
também que a informação organizada em Iteraplan permite apoiar a tomada de decisão. 
No entanto, Iteraplan centra-se nos processos de negócio e na TI, em detrimento do 
cruzamento de três vetores: processos de negócio, TIC e GI. 
4.1.3 Enterprise Architect 
A Sparx Systems (2012) descreve a ferramenta Enterprise Architect como sendo uma 
 “intuitive, flexible and powerful UML analysis and design tool for building robust and 
maintainable software. From requirements gathering, through analysis, modeling, 
implementation and testing to deployment and maintenance, Enterprise Architect is a fast, 
feature-rich, multi-user UML modeling tool, driving the long-term success of your software 
project.” (Sparx Systems, 2012). 
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Esta ferramenta de AE, baseada em padrões UML oferece um ciclo de vida completo de 
modelação para o negócio de uma organização e TIC, envolvendo também sistemas 
organizacionais e software. Com recursos internos de gestão de requisitos, Enterprise 
Architect ajuda a especificar configurações de alto nível para modelos de análise, design, 
implementação, teste e manutenção utilizando UML, SysML (Systems Modeling Language), 
BPMN (Business Process Modeling Notation), entre outros.    
Para a experimentação de Enterprise Architect utilizamos a versão 11 e exploramos o modelo 
exemplo sugerido pela ferramenta26.   
Como podemos analisar, a ferramenta dispõe de várias seções: atividades e mapa completo 
dos processos de negócio do lado esquerdo; a área de desenho no centro e a pesquisa dos 
processos e notas do lado direito. É uma ferramenta simples, com todas as funcionalidades 
bem à vista do utilizador, portanto, não é necessário divagar na ferramenta para se encontrar 
aquilo de que se necessita. 
Para além destas características, Enterprise Architect apresenta capacidade para agregar 
multiutilizadores e é uma ferramenta gráfica concebida para ajudar as organizações a 
construírem uma AE com sistemas robustos e de fácil manutenção. Ao utilizar 
funcionalidades embutidas na ferramenta é possível gerar automaticamente relatórios e 
documentação, passíveis de fornecerem uma visão organizacional facilmente compartilhada e 
precisa.  
Com Enterprise Architect é possível incorporar grandes equipas através do repositório de 
modelos que detém; estas equipas também podem ser distribuídas de forma a colaborarem 
em projetos partilhados devido aos recursos de controlo integrados da ferramenta. 
Através desta análise podemos destacar os seguintes benefícios de Enterprise Architecture:  
 Modelar e gerir informação complexa: esta ferramenta ajuda colaboradores, 
equipas e organizações a modelar e gerir a sua informação. Apesar de muitas vezes de se 
relacionar com o desenvolvimento de software e desenho e implementação de sistemas de 
TI, a verdade é que a GI organizacional nesta ferramenta relaciona-se também com a análise 
do negócio e com a modelação dos seus processos. Deste modo, Enterprise Architect integra e 
relaciona informação estrutural, auxiliando a construção um modelo de AE coerente e 
verificável; 
                                                     
26 A interface de Enterprise Architect pode ser visualizada no Anexo 13. 
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 Modelar, gerir e rastrear requisitos: é possível capturar requisitos e usar a sua 
rastreabilidade para desenhar, construir e implementar; e usar a análise de impacto dos 
requisitos originais para as mudanças propostas de forma a construir o melhor sistema 
possível; 
 Visualizar, inspecionar e compreender o software: por vezes existe a perceção 
de que as aplicações de software são complexas e difíceis de compreensão. Aqui, Enterprise 
Architect permite à organização compreender a sua estrutura estática, apurar o tempo de 
execução do software e integrar modelos de dados existentes através de esquemas de bases 
de dados dos sistemas organizacionais; 
 Usar o ciclo de vida da modelação e gestão de projetos: com Enterprise 
Architect é possível capturar e rastrear informação sobre os elementos do modelo de AE que 
são essenciais ao sucesso; 
 Partilhar e reutilizar informação: ao suportar uma multiplicidade de 
mecanismos para exportação e importação de modelos, Enterprise Architect permite utilizar 
informação oriunda de outras ferramentas e até copiar informação entre os modelos dentro 
desta ferramenta.  
Relativamente à modelação de dados e informação, Enterprise Architecture prevê a captura 
de modelos conceptuais, lógicos e físicos; importação de esquemas de bases de dados 
existentes e até gerar automaticamente scripts de bases de dados a partir do esquema 
modelado, proporcionando rastreabilidade end-to-end (desde o conceito até à 
implementação). 
 
4.1.4 MooD 
A ferramenta MooD é uma marca registada por MooD International Ltd e, em Portugal, a sua 
representação é feita pela SisConsult, S. A27. MooD é caracterizado como sendo um método 
de desenvolvimento e transformação de uma organização e o seu negócio (MooD 
International Limited, 1997, p. 1), combinando um método sistemático com os benefícios da 
orientação a objetos e facilitando a participação dos utilizadores da organização.  
O software MooD agrega valor ao negócio e estratégia organizacional pois presta apoio à 
                                                     
27 Uma vez que a SisConsult, S. A. oferece uma metodologia, o MLearn, torna-se intuitiva aplicá-la à ferramenta 
MooD. Isto é, tendo como consultora a SisConsult, S. A.  num projeto de AE a integração do mesmo será mais fácil 
com a combinação desta metodologia e ferramenta.  
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análise, design, integração, documentação e gestão do repositório. Este valor acrescentado ao 
negócio e o seu respetivo sucesso necessita de capacidades de gestão de mudança pois um 
projeto de AE alinha a estratégia com componentes fundamentais do negócio (processos, 
pessoas e tecnologia) (MooD International Limited, 1997, p. 2). Deste modo, para o 
desenvolvimento e transformação do negócio, MooD facilita o projeto de AE de forma a 
atingir requisitos fundamentais ao alinhamento externo (gestão e alinhamento eficaz das 
relações com a estratégia) e à integração interna (eficiência da execução e coerência com os 
objetivos estratégicos da organização). 
Relativamente aos benefícios inerentes ao MooD, três emergem (SisConsult, 2008): 
1. Controlo: permite a criação e gestão de um modelo de negócio visual e 
configurável da organização, expõe as fronteiras organizacionais em todos os níveis da 
organização e com os stakeholders, identificação e contextualização de pontos críticos em 
todos os níveis de decisão; 
 
2. Transformação: permite avaliar rapidamente o impacto na definição de 
cenários de mudança e alinha as TIC e a AE com a estratégia de negócio de modo a serem 
implementadas melhorias; 
 
3. Otimização: fornece um suporte tecnológico flexível e eficiente, permite uma 
monitorização integrada da organização baseada em modelos, indicadores e ambiente real da 
atividade e reduz o lead time para a introdução de produtos e serviços. 
A aplicação de MooD tem elevadas potencialidades na modelação de AE (mais concretamente 
nas CO e processos de negócio) permitindo construir um repositório organizacional de 
conhecimento na organização.  
Sendo uma ferramenta de AE diferente das outras existentes no mercado devido às suas 
características de suporte interativo nos projetos e a utilização do modelo de negócio por 
forma a enclausurar o conhecimento dos diferentes domínios da organização, com MooD é 
possível modelar a organização a diferentes níveis (MooD International, 2012; SisConsult, 
2008). A informação adjacente ao projeto de implementação da ferramenta MooD numa 
organização pode ser facilmente disposta em apresentações de PowerPoint, HTML ou até 
publicado na intranet da organização.  
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A ferramenta MooD apresenta as seguintes funcionalidades (SisConsult, 2008):  
1. Business Architect: permite o acesso a diferentes funcionalidades através de 
uma interface intuitiva para o utilizador; é também estruturado pelos seguintes conceitos: 
temas, elementos e modelos28.   
 
2. Business Activation: possibilita a integração de recursos (como por exemplo, 
sistemas de gestão de conteúdos, aplicações empresariais e fontes de informação) de modo a 
serem disponibilizados por gráficos, matrizes e apresentações29; 
 
3. Business Orchestration: na modelação de processos de negócio é possível 
integrar esta ferramenta com outras aplicações já existentes na organização, utilizando a 
tecnologia SOA. 
Tendo noção de que os sistemas da organização (onde se inclui o de informação) ainda não 
sofreram maturidade suficiente de modo a fornecer uma visão real do desempenho do 
negócio e as intervenções necessárias para melhorar este mesmo desempenho, MooD 
permite gerir as decisões críticas de uma forma mais eficaz e transparente (MooD 
International, 2012). Esta vantagem sobre as outras ferramentas advém do facto de que 
MooD agrega resultados provenientes da gestão de dados e de informação e de sistemas de 
análise e situa-los no cenário organizacional por forma a criar uma perspetiva da situação 
atual da organização.  
Ao clarificar a situação atual de uma organização e como o seu desempenho permite cumprir 
a sua estratégia, a ferramenta MooD inclui três áreas de capacidade que interligadas 
comportam o alinhamento do conhecimento com a análise de dados/informação para 
capturar e apurar o entendimento sobre a dinâmica do negócio (MooD International, 
2012)30: 
                                                     
28 Aqui é possível criar um repositório organizacional para os Recursos Humanos, o SI/TIC, análise de risco, 
Gestão do Conhecimento da organização e Inovação; o repositório encontra-se organizado por temas 
(possibilitando a parametrização e manuseamento dos mesmos); é possível determinar vários níveis de modelação 
(agregando o contexto externo, competências organizacionais, atividades, tarefas e processos). O MooD permite 
criar funções e respetivo organigrama bem como objetos de negócio; possibilita realizar queries e diferentes tipos 
de matrizes e dependendo da metodologia adotada a configuração da ferramenta é possível. A criação de ligações 
nos modelos a documentos, imagens e entre outras aplicações é possível porque o MooD suporta Microsoft Object 
Linking and Embedding (OLE) e as componentes de bases de dados que contém estão preparadas para responder 
a diferentes técnicas e notações (tais como UML e IDEF). 
29 Neste módulo, a ferramenta MooD permite identificar indicadores de gestão (possibilitando criar um sistema 
de controlo de gestão de capaz de monitorizar a concretização da estratégia da organização).  
30 As áreas de capacidade da ferramenta MooD (enterprise business model, integration e presentation layer) 
podem ser vistas no Anexo 14. 
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1. Enterprise business model: tal como abordado anteriormente, o modelo de 
negócio inclui conceitos e relações relativas a iniciativas atualmente ativas na organização. 
Nesta área, MooD fornece bases para as camadas mais sofisticadas do modelo permitindo 
uma compreensão mais clara sobre que futuras intervenções se podem fazer e os seus efeitos; 
 
2. Integration: MooD oferece um conjunto de ferramentas de automação capazes 
de identificarem e incorporarem informação externa no modelo de negócio da organização. 
Contudo, verifica-se que a principal informação necessária ao preenchimento do modelo no 
MooD estão maioritariamente indisponíveis dentro das fontes de informação existentes, 
significando que este modelo é comumente usado como uma fonte primária das estruturas 
essenciais (como por exemplo: catálogo de serviços e taxonomia de capacidade); 
 
3. Presentation layer: numa camada mais superior do MooD é oferecido uma 
interface gráfica e interativa que fora selecionada a partir de uma variedade de gráficos que 
oferece um mecanismo de consulta do MooD através do método “Flip & Pin”. Deste modo, os 
utilizadores podem interagir uns com os outros através da troca de informação e dados 
suportando uma complexa visualização e manipulação de informação. 
Sendo que um dos objetivos de MooD é apoiar a tomada de decisão organizacional, esta 
torna-se eficaz quando existe entendimento, isto é, a exposição da informação relevante para 
a tomada de decisão no tempo e na forma certa, permite à organização experimentar e avaliar 
as suas decisões numa ambiente controlado e dinâmico de modo a serem avaliados cenários e 
possíveis consequências (MooD International, 2013a).  
Após esta explanação da ferramenta MooD somos capazes de avançar a seguinte conclusão: 
uma organização beneficia com esta ferramenta de AE pois ajuda-a na transparência e 
controlo do seu negócio, abordando tanto a complexidade como a tomada de decisões críticas 
do mesmo, passando igualmente pela gestão de custos e lucro.  
MooD foi concebido de modo a expor e explorar o carácter visual e flexível de um modelo de 
negócios de uma organização. Através de fatores como compromisso e integração, as 
funcionalidades que MooD oferece são configuradas e implementadas por toda a organização 
(tal como uma AE pois abrange todos os domínios e sistemas organizacionais). MooD 
compreende dois ambientes integrados de software: um diz respeito ao projeto e 
configuração da ferramenta – configuration envrironment - e outro para a implementação e 
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operação da mesma – deployment environment (MooD International, 2013b)31. 
A configuração possível em MooD significa que esta atende às necessidades do negócio ao 
nível da visualização, navegação e funcionalidade. Deste modo, componentes e relações do 
modelo de negócio relacionam-que quase automaticamente com as fontes de informação da 
organização por forma a alinhar o MooD com os acontecimentos atuais e de desempenho. Na 
verdade, a agilidade de MooD permite que o modelo de negócio evolua de acordo com 
eventuais mudanças, garantindo que a ferramenta continue como base da tomada de decisão 
(MooD International, 2012, 2013). 
Apesar de existirem versões mais recentes de MooD, a que utilizamos como experimentação 
para a dissertação foi o MooD 2006.  
MooD consegue suportar várias metodologias de AE, no entanto, dado que a SisConsult, S. A. 
aplica a sua metodologia ao MooD, temos de ter sempre a noção que todo o MLearn já foi 
desenvolvido para agora ser introduzido na ferramenta. Assim, MooD pretende também gerir 
facilmente o repositório organizacional, introduzindo-se informação relativa a: (1) objetivos e 
indicadores a médio prazo, (2) objetivos e indicadores operacionais, (3) CO de primeiro nível, 
(4) macro processos, (5) atividades e (6) atores de cada macro processo ou atividade. 
Apesar desta breve explicação de MooD, podemos afirmar que esta ferramenta permite às 
organizações criarem uma representação visual de todo o seu negócio, funcionando ao nível 
operacional pois conecta a estratégia à operação (isto é, permite que as organizações 
desenvolvem AE onde todas as dimensões do negócio estão relacionadas e alinhadas; onde a 
tecnologia está alinhada com as necessidades dos processos de negócio; onde as CO estão 
alinhadas com os objetivos estratégicos e onde as atividades combinam com o propósito do 
negócio). A informação levantada sobre os domínios da organização é, assim, introduzida na 
ferramenta e posteriormente distribuída pela mesma de forma a apoiar a tomada de decisão. 
 
4.2. Metodologia de investigação 
Depois de delimitada aquela a que apelidamos de questão base da investigação, 
definimos um conjunto de objetivos gerais, que a par da pergunta de partida, nos auxiliaram 
na realização deste estudo. Neste sentido foram estabelecidos como principais objetivos:  
                                                     
31 Ver Anexo 15 para uma análise aos componentes de MooD e respetivas funcionalidades. 
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 Perspetivar e compreender o papel das ferramentas de AE no contexto 
empresarial;  
 Analisar a utilidade prática da ferramenta MooD pelos clientes da SisConsult, 
S. A. 
Como objetivos específicos, a nossa análise teve como linhas orientadoras:  
 Aferir a sensibilidade organizacional do proveito das ferramentas de AE;  
 Elencar fatores decisivos na aquisição de uma ferramenta; 
 Entender a integração da ferramenta MooD como componente gestora da 
organização; 
 Perceber qual a informação inserida em MooD e a sua acessibilidade perante 
tomadas de decisão; 
 Compreender a tomada de consciência organizacional para a gestão de 
informação. 
4.2.1 Contexto de investigação 
Dado que a presente dissertação se desenrolou em ambiente empresarial, a investigação aqui 
presente teve como base a análise das ferramentas e como caso de estudo a metodologia 
MLearn e a ferramenta MooD difundidas pela SisConsult, S. A. 
Após a definição do contexto da nossa investigação é necessário referir que a metodologia 
que guiará a recolha de dados será a qualitativa numa perspetiva de investigação na e pela 
ação. A nossa opção metodológica é uma abordagem marcada pela interpretação de como os 
clientes lidam com a ferramenta de AE que a SisConsult, S. A. oferece. É nisto que se vai 
basear um dos produtos da dissertação: a criação de um instrumento de seleção e 
implementação de uma ferramenta de AE.  
Falando na operacionalização do desenho da investigação, a estratégia de pesquisa, esta 
engloba a delimitação da metodologia, dos métodos e das técnicas de recolha de dados. 
4.2.2 Método e recolha de dados 
Do conjunto de opções metodológicas que foram aplicadas ao longo de diferentes fases da 
dissertação, salientamos a pesquisa e análise documental. Para podermos  
“apresentar um estudo honesto sobre uma questão particular, continua a ser 
indispensável tomar conhecimento de um mínimo de trabalhos de referência sobre o mesmo 
tema ou, de modo mais geral, sobre problemáticas que lhe estão ligadas. Seria ao mesmo 
tempo absurdo e presunçoso acreditar que podemos pura e simplesmente passar sem esses 
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contributos, como se estivéssemos em condições de reinventar tudo por nós próprios” 
(Campenhoudt; Quivy, 2005, pág. 51) 32.  
A análise documental que foi realizada teve como alvo a literatura científica existente relativa 
a AE, metodologias, frameworks e ferramentas, entre outros.  
A metodologia seguida para a criação de um instrumento de seleção e implementação de uma 
ferramenta de AE passará por duas fases que podem ser vistas no esquema a seguir: 
 
 
 
 
 
Dado que a dissertação que foi desenvolvida se insere num contexto empresarial, é necessário 
utilizar a observação participante como outro dos métodos de recolha de dados. Isto porque, 
foi prevista a exploração das ferramentas de AE existentes que permitirá a construção da 
framework comparativa entre as mesmas.  
Relativamente ao método de recolha de dados, o inquérito por entrevista é o mais adequado à 
nossa investigação uma vez que permite atingir os objetivos da investigação e aprofundar o 
seu escopo. Assim, as entrevistas que irão ser conduzidas serão semiestruturadas, onde o 
entrevistador tem sempre algumas perguntas principais mas é livre de alterar a sua sequência 
ou introduzir novas questões em busca de mais informação. Deste modo, os entrevistados 
serão convidados a responder de forma exaustiva para conseguirmos aprofundar um 
determinado domínio de atuação. Estas entrevistas semiestruturadas possibilitam também 
um nível de análise exaustivo necessário à investigação devido ao seu conteúdo rico em 
informação.  
Posto isto, elaboramos um guião de entrevista realizada ao(s) individuo(s) que tiveram 
presentes na tomada de decisão sobre a aquisição de uma ferramenta de EA (as questões 
                                                     
32 CAMPENHOUDT, Luc Van; QUIVY, Raymond (2005) - Manual de investigação em ciências sociais. 4.ª ed. 
Lisboa: Gradiva. 
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Ilustração 12 - Fases da metodologia 
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relacionar-se-ão maioritariamente com os fatores decisivos para a escolha, o funcionamento 
da ferramenta, o modo como ela é utilizada, com que regularidade, qual a sensibilidade para 
a GI, entre outras). Estas entrevistas semiestruturadas têm como principal objetivo o de 
recolher informação para um dos objetivos da dissertação: estudo de casos relacionados com 
necessidades e expectativas das empresas clientes da SisConsult, S. A. em relação à aquisição 
de uma ferramenta de AE33. 
4.2.3 Análise e interpretação de resultados 
Tendo o guião de entrevistas elaborado, o mesmo foi aplicado a um grupo de três clientes da 
SisConsult, S. A. com diferentes projetos de implementação da ferramenta de AE MooD:  
 OCP Portugal: compraram a ferramenta e utilizam-na; 
 IRICUP (Instituto de Recursos e Iniciativas Comuns da Universidade do 
Porto): compraram a ferramenta mas já não a utilizam; 
  CCDR-N (Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Norte): 
compraram recentemente a ferramenta. Dada a situação deste projeto de implementação, 
pretendemos expor as expectativas em relação ao MooD e a decisão de compra. 
Como podemos perceber, os clientes apresentam necessidades diferentes em relação à 
ferramenta, pelo que foi necessário adequar o guião de entrevistas elaborado a cada situação. 
O guião de entrevista inicia-se com a explicação do procedimento e fornecendo-se um 
conjunto de informações sobre o que se espera dos entrevistados. De seguida, é pedida 
permissão para gravar a entrevista e procede-se a um breve apresentação dos mesmos34. 
Assim, a entrevista da OCP Portugal foi concedida por Luís Pestana, a do IRICUP por José 
Sarsfield Cabral e a da CCDR-N foi realizada com Cristina Freitas.   
Inicia-se então a entrevista com a questão “Como surgiu a necessidade de adquirir uma 
ferramenta de arquiteturas empresariais? Qual era o vosso principal objetivo? Teve algum 
contributo na decisão de aquisição?”. Luís Pestana afirma que a aquisição surgiu no decorrer 
da construção do modelo de negócio, ajudada pela SisConsult, S. A. Para além da 
metodologia aplicada, chegou-se à conclusão que era necessário uma aplicação com 
funcionalidade de repositório de informação. Por sua vez, José Sarsfield Cabral afirma que 
durante um ano a SisConsult, S. A. apoiou a Reitoria da Universidade do Porto (UP) na 
definição e redesenho dos processos de negócio, atividades e tarefas no seguimento de um 
                                                     
33 O Guião de entrevista encontra-se no Anexo 17. 
34 A análise e interpretação dos resultados das entrevistas estão descritas por ordem cronológica das 
entrevistas (OPC Portugal, IRICUP e CCDR-N). 
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projeto de reorganização dos serviços centrais da Universidade. O principal objetivo era 
detalhar o mais possível até se chegar ao SI. A aquisição de MooD tornou, assim, possível o 
desenho e concentração dos processos. Segundo Cristina Freitas, a aquisição da ferramenta 
surgiu da necessidade de introduzir uma nova dinâmica na CCDR-N, tendo como principal 
objetivo o de promover a inovação e melhoria organizacional. Como vemos, apesar dos 
diferentes motivos de aquisição de uma ferramenta de AE, a verdade é que esta pode 
responder a diferentes objetivos do projeto de implementação. 
Na questão “Quais os critérios que foram estabelecidos para a seleção e implementação de 
uma ferramenta de arquiteturas empresariais?”, Luís Pestana refere que como já estavam a 
utilizar os serviços da consultora, pareceu óbvia a escolha de MooD como ferramenta de AE; 
tendo mostrado ser fácil de trabalhar e intuitiva. José Sarsfield Cabral afirma que havia um 
único critério: a criação de um serviço partilhado na Universidade e MooD permitia a 
concretização dele. Cristina expõe critérios como diferenciação, rapidez, eficiência, suporte 
ao workflow de melhoria contínua e produtividade. Vemos, aqui, critérios diferentes, 
correspondendo a necessidades de projetos diferentes. 
Quanto à experimentação de outra ferramenta de AE antes de MooD, Luís Pestana afirma 
que devido à inexistência de recursos internos, não houve a possibilidade para tal. Dada a 
parceria com a consultora, a OCP Portugal observou que o software correspondia às suas 
necessidades. Para o projeto da Reitoria da UP, José Sarsfield Cabral refere que não 
experimentaram outra uma vez que a escolha da ferramenta foi feita através de um concurso 
público. Já a CCDR-N experimentaram um módulo de Balanced Scorecard que se apoiava 
muito na hierarquia organizacional. Pretendendo este despreendimento face ao organigrama, 
a implementação de MooD foi a mais vantajosa entre as ferramentas disponíveis.  
Relativamente aos fatores decisivos na escolha da ferramenta MooD, a OCP Portugal e a 
Reitoria da UP prenderam-se ao conhecimento do campo de atuação da SisConsult, S. A. e de 
Jorge Coelho. Na CCDR-N foi elaborado um estudo que tiveram por base as investigações de 
Gartner e Forrester e concluíram que MooD é a melhor solução para a sua organização 
devido às características, funcionalidades, flexibilidade e preço que apresenta. 
A questão “Sabendo da vossa aquisição da ferramenta MooD, como considera a sua 
utilização na organização? Quais as atividades realizadas com a ferramenta, de que forma 
e por quem?” foi aplicada apenas aos casos da OCP Portugal e IRICUP pois o MooD ainda 
não se encontra em utilização na CCDR-N. Assim, Luís Pestana afirma que a utilização da 
ferramenta está presente em muitas das tomadas de decisão efetuadas, tem influência na 
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estrutura organizacional e dos processos de negócios e clarifica ainda as funções dos 
colaboradores e respetivas atividades. Podemos também constatar que a OCP Portugal não 
tem ninguém dedicado ao MooD, pelo que, existe um colaborador do departamento de 
Qualidade que utiliza a ferramenta na existência de mudanças estruturais. José Sarsfield 
Cabral aponta que o MooD foi utilizado na reestruturação de processos de negócio e todas as 
listas de atividades e processos de negócio foram elaborados por uma equipa.  
A sexta questão, “Os resultados da utilização da ferramenta MooD cumpriram os objetivos 
inicialmente estabelecidos? As expectativas foram satisfeitas?”, foi também aplicada apenas 
aos casos da OCP Portugal e IRICUP. Assim, Luís Pestana refere que os objetivos foram 
cumpridos ao ser estabelecido na OCP Portugal um repositório de informação que permite 
extrair informação necessária à estruturação da organização. Por sua vez, José Sarsfield 
Cabral refere que os objetivos do projeto de implementação ficaram por cumprir uma vez que 
o mesmo revelou-se ambicioso de mais, provocando apenas mudanças a nível mais local dos 
serviços da UP. 
Na questão onde se pretendia aferir se a ferramenta MooD está/irá estar totalmente 
integrada como componente gestora da organização, a OCP Portugal refere que MooD está 
integrado no sentido em que quando é necessário refazer algo a nível interno, esta ferramenta 
é utilizada para se saber como todos os componentes organizacionais estão definidos. Já no 
projeto de IRICUP, José Sarsfield Cabral afirma que durante o redesenho dos processos de 
negócio feito diretamente no MooD, a ferramenta funcionou paralelamente ao sistema de 
gestão. Contudo, a integração da mesma na gestão nunca se veio a verificar. Por sua vez, 
Cristina Freitas refere que existe na CCDR-N a intenção de tornar a ferramenta como 
componente de gestão devido às capacidades de aumento da performance do negócio, 
produtividade, modelação e informação produzida.   
De seguida, foram aplicadas questões mais direcionadas para a GI. Deste modo, aplicamos a 
seguinte questão: “Que informação está inserida na ferramenta MooD? Utilizam esta 
ferramenta para armazenar e aceder a informação sobre a organização que tem relevância 
para a tomada de decisão? Se não, porquê?”. O primeiro reiterou que o acesso à informação 
é importante no mercado de atuação onde estão inseridos pois permite dar a conhecer 
internamente como a OCP Portugal funciona. Assim, MooD e toda a informação contida 
permitem enquadrar a decisão tomada. José Sarsfield Cabral afirma que se esperava que 
MooD fosse a base da tomada de decisão, no entanto, o projeto nunca chegou a esta fase de 
introduzir informação de acordo com os processos de negócio desenhados. Por sua vez, 
Cristina Freitas menciona que este tipo de ferramentas possibilita o armazenamento e acesso 
 92 
à informação, e no caso particular de MooD, este permite a criação de um repositório 
organizacional cuja informação permite tomar decisões mais conscientes e assertivas.   
A questão “Sabendo que estas ferramentas de arquiteturas empresariais lidam 
essencialmente com informação, considera que a sua organização ganhou/irá ganhar 
algum tipo de consciência para questões relacionadas com a gestão de informação?” 
permitiu concluir que a OCP Portugal está mais sensível a questões relacionadas com a GI 
devido ao preenchimento da ferramenta com informação sobre a organização, pois a 
informação estruturada possibilita entender o sistema organizacional. Já José Sarsfield 
Cabral expõe que o projeto começou por aí: há que desenvolver o SI e abranger todos os 
serviços da Reitoria da UP com ele de acordo com uma política de informação que indique 
qual a informação que deve circular, que informação introduzir, quem deve ter acesso, quem 
são os produtores, quem são os utilizadores, entre outros. Na CCDR-N ambiciona-se tal 
consciência pois permitirá sistematizar a informação por forma a criar uma visão única da 
organização, seus objetivos e estratégia.  
Por fim, a última questão foi apenas aplicada a Luís Pestana e José Sarsfield Cabral: “Que 
balanço faz do projeto de implementação da ferramenta MooD? Nas circunstâncias atuais, 
mudaria alguma coisa?”. O primeiro começa por referir que a empresa-mãe da OCP 
Portugal utiliza atualmente uma outra ferramenta de AE que não o MooD; não houve 
qualquer tipo de contacto desta no sentido da OCP Portugal deixar de usar o MooD na sua 
atividade diária e, como tal, Luís Pestana não vê razões para modificar alguma coisa no 
projeto que foi realizado pela SisConsult pois “…o objetivo que interessa é cumprir o modelo 
de negócio definido e atualizado.”. José Sarsfield Cabral relata que o projeto não obteve os 
resultados que se estava à espera, no entanto, foi fundamental pois introduziu um novo 
pensamento na instituição. Atualmente acredita que o projeto seria mais eficaz devido a esta 
nova forma de encarar a gestão.   
Podemos assim concluir que existem inúmeros entraves a um projeto de implementação de 
uma ferramenta de AE: dimensão da organização, mentalidade organizacional, definição da 
informação relevante, entre outros. No entanto, vemos que as vantagens superam estes 
obstáculos: melhoria do negócio, cumprimento da estratégia organizacional, melhoria nos 
processos de negócio, fluidez na comunicação, tomadas de decisão mais conscientes com 
base na informação compreendida na ferramenta. Por tudo isto, tendemos a finalizar que 
uma organização deve explorar o campo das ferramentas de AE e determinar qual é a mais 
vantajosa para o seu negócio. Esta determinação deve conter também a GI, fundamental no 
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processo de identificação de todo o fluxo da informação contida na ferramenta (seja ela 
através de diagramas ou esquemas). 
 
4.3. Framework comparativa de ferramentas de arquiteturas 
empresariais 
Para o alcance de um dos produtos finais desta dissertação foram estudados primeiramente 
vários artigos onde foram comparadas ferramentas de AE de modo a guiar-nos na elaboração 
de critérios de comparação. Um dos que mais contribuiu para a seleção e delimitação de 
critérios de comparação para a nossa framework foi o estudo de Schekkerman (2011, p. 12), 
que desenvolveu uma lista de requisitos e especificações que uma ferramenta de AE deve 
responder para que uma organização possa decidir se é a mais adequada ou não às suas 
necessidades. Schekkerman (2011) sugere que esta lista deve ser melhorada consoante a 
situação específica da organização.  
Deste modo, os critérios de comparação da nossa framework são os seguintes: 
1. Meta-modelo: pretende-se responder a duas questões essenciais – a 
ferramenta apresenta um meta-modelo? Que tipo de meta-modelo: informacional, estrutural, 
processual?; 
 
2. Linguagem de modelação: pretende-se saber qual a linguagem de modelação 
que a ferramenta permite;  
 
3. Repositório de informação: pretende-se comparar se as ferramentas 
analisadas detêm algum repositório da organização de forma a permitir a centralização da 
informação. Como sabemos as ferramentas gerem dados e informação organizacional e o 
repositório de informação numa ferramenta significa aqui a colaboração entre utilizadores 
através da gestão de informação presente na AE;  
 
4. Domínios de AE no repositório: a ferramenta suporta diagramas de AE, 
business architecture, application architecture, information architecture e IT architecture?; 
suporta workflow?; suporta modelos de gestão de informação anteriormente utilizados na 
organização?; 
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5. Gestão de informação: de que modo a ferramenta suporta a gestão de 
informação, mais concretamente ao nível de acesso, partilha, reutilização e eliminação de 
informação?; 
 
6. Configuração e customização: avaliar se as ferramentas possibilitam a 
configuração de certos aspetos técnicos para uma maior adaptação à organização. Como por 
exemplo, se a ferramenta permite ao user admin restringir/conceder acesso a determinada 
informação a determinados utilizadores; se a ferramenta suporta acesso a informação apenas 
de leitura; entre outros. 
Segundo Schekkerman (2011, p. 20) um dos erros mais comuns na utilização de uma 
ferramenta de AE é a grande quantidade de tempo gasto em detalhes que podem não ser 
relevantes para a tomada de decisão. Deste modo, é necessário decidir previamente as 
atividades que devem ser apoiadas através de modelos e diagramas detalhados e verificar se a 
ferramenta as suportam. 
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Encontra-se a seguir a framework comparativa das ferramentas de AE: 
 
Legenda:  
Critérios 
Ferramentas 
ARIS Iteraplan Enterprise Architect MooD 
Meta-modelo     
Linguagem de 
modelação 
EPC; BPMN; UML UML, BPMN UML;BPMN; SysML UML 
Repositório de 
informação     
Domínios de 
arquiteturas 
empresariais no 
repositório 
Domínios de AE:  
 
Metodologias e frameworks:  
Domínios de AE:  
 
Metodologias e frameworks:   
Domínios da AE: 
 
Metodologias e 
frameworks:  
Domínios da AE: 
 
Metodologias e 
frameworks:  
Gestão de informação     
Configuração e 
customização     
Tabela 1 - Framework comparativa de ferramentas de arquiteturas empresariais 
- Cumpre totalmente 
- Cumpre parcialmente 
- Não cumpre 
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Através da framework elaborada temos uma melhor perceção das vantagens e desvantagens 
de cada ferramenta de AE analisada. A análise irá ser feita de acordo com os critérios 
selecionados. Deste modo, é possível afirmar que: 
1. Todas as ferramentas comparadas apresentam um meta-modelo específico. A 
ferramenta ARIS apresenta um meta-modelo predefinido com vistas, objetos e relações 
(sendo um meta-modelo informacional capaz de adições/alterações). Por sua vez, o meta-
modelo de Iteraplan é estrutural e inflexível, oferecendo 13 blocos de construção 
hierarquizados e 21 associações entre eles, permitindo apenas a adição de atributos aos 
blocos de construção e não possibilitar a adição de classes ou relações entre elementos. O 
meta-modelo de Iteraplan também não permite estabelecer exigências/pedidos e metas para 
o repositório. Enterprise Architect sugere um meta-modelo de modelação de processos de 
negócio baseado numa estrutura processual constituído por diferentes tipos de diagramas e 
modelos. MooD apresenta um meta-modelo informacional através de uma estrutura dividida 
em cinco componentes (processos, objetos, cenários, papéis e utilizadores), podendo-se 
adicionar mais componentes se assim for necessário; 
  
2. As ferramentas comparadas suportam vários tipos de linguagens de modelação 
(UML, SysML, BPML – Business Process Modeling Language, BPMN, entre outras); 
 
3. Todas as ferramentas apresentam um repositório de informação que armazena 
a informação e dados respeitantes ao negócio e concretização da missão, estratégia, processos 
de negócio, entre outros; 
 
4. No critério domínios de arquiteturas empresariais no repositório encontramos 
algumas diferenças entre ferramentas. Primeiramente começamos por dividir a comparação 
em dois pontos: o suporte de diagramas/domínios da AE e o suporte a metodologias e 
frameworks. Como é possível perceber, todas as ferramentas suportam as arquiteturas de 
negócio, de informação, de tecnologia, de aplicação. Todavia, não encontramos qualquer tipo 
de informação explícita acerca da incorporação de metodologias e frameworks na ferramenta 
Iteraplan. As restantes ferramentas conseguem incorporar metodologias como a de Zachman, 
TOGAF, DoDAF, entre outras; 
 
5.  Relativamente à presença da GI nas ferramentas, podemos concluir que esta 
tem forte impacto em Iteraplan, Enterprise Architecture e MooD pois apresentam 
funcionalidades de criação de reports de informação, notificação de alteração de certos 
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aspetos da AE na ferramenta, colaboração interativa entre os utilizadores; reutilização e 
eliminação de informação; portal colaborativo. Quanto a ARIS apercebemo-nos que a 
presença de GI não se encontra bem delineada isto porque, apesar de se fazer um 
levantamento do ambiente informacional da organização, o ciclo da informação não é 
percetível. Nestas ferramentas é ainda possível atualizar e fazer manutenção da informação 
em diversos campos de informação, isto porque, ao alterarmos um determinado campo de 
informação num determinado componente do meta-modelo da ferramenta, os que têm o 
mesmo conteúdo serão atualizados automaticamente. Também foi possível constatar que as 
ferramentas dispõem de capacidades de geração de relatórios ou diagramas sobre questões 
relacionadas com recuperação, organização e classificação da informação (por exemplo, 
Iteraplan permite a criação de um diagrama - Information Flow diagram - que permite a 
inventariação da informação existente no SI, suportando questões relacionadas com a 
recuperação de informação);  
 
6. Todas as ferramentas analisadas permitem a sua adaptação à organização, seja 
ela através de configuração de atributos, mudança de designação de componentes, criação de 
componentes, embelezamento do design da AE e dos processos de negócio, entre outros. É 
assim passível de concluir que as ferramentas oferecem abertura à personalização dos seus 
utilizadores.  
Esta framework comparativa não faria sentido sem a elaboração de um instrumento de 
permitisse às organizações escolherem a ferramenta de AE mais adequada ao seu negócio. 
Portanto, sugere-se uma aplicação móvel como sendo este instrumento.  
A aplicação chamar-se-á Enterprise Architecture Tools Guide e contará com: 
 Breve introdução às AE; 
 Descrição das ferramentas de AE ARIS, Iteraplan, Enterprise Architect e 
MooD; 
 Funcionalidade de comparação de ferramentas; 
 Notícias acerca das ferramentas recolhidas através das organizações que as 
representam no mercado; 
 Criação de um perfil de utilizador; 
 Bloco de notas do utilizador; 
 Funcionalidade de partilha da informação via e-mail, redes sociais e contactos 
pessoais. 
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A interface da aplicação terá o seguinte aspeto (ver Ilustração 13): 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Importa agora pormenorizar o aspeto mais importante da aplicação: a funcionalidade de 
comparação de ferramentas (“Compara-me”). Deste modo, esta nova janela que se abrirá irá 
conter no nível superior a framework comparativa elaborada, uma grelha de comparação 
onde o utilizador pode selecionar os critérios e as ferramentas conforme as necessidades. Ou 
seja, o utilizador escolhe os critérios a serem utilizados na comparação e em que ferramentas 
dando abertura às necessidades do mesmo.  
Para uma melhor avaliação e comparação de ferramentas, aferimos que aos critérios 
deveriam poder serem definidos pesos. Estes permitiam a distinção do grau de importância 
de um critério em relação a outros na mesma ferramenta possibilitando um resultado ainda 
mais fidedigno às necessidades do utilizador.  
 
 
Ilustração 13 - Interface da aplicação 
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A interface desta funcionalidade pode ser vista a seguir: 
                                   
• Compara-me!
Resultado:
 
Ilustração 14 - Interface da funcionalidade "Compara-me" 
 
 A formulação do resultado irá depender de um algoritmo resultante do cruzamento dos 
critérios com a ferramenta responde à necessidade da organização: “que ferramenta de AE 
devo investir?”. 
Devemos, no entanto, fazer algumas indicações: primeiramente os objetivos de aquisição e 
utilização de uma ferramenta de AE devem ser articulados e aprovados com todos os 
stakeholders. Uma vez que as ferramentas apoiam as AE, os objetivos de negócio devem ser 
incluídos por forma a perceber o estado atual da organização; estes objetivos deverão ser 
traduzidos em requisitos de desempenho. Para além disto, os requisitos funcionais das 
ferramentas devem ser entendidos e analisados antes de se adquirir a mesma pois é devido à 
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sua funcionalidade que o futuro organizacional será previsto na AE. 
Como podemos concluir, as ferramentas não atendem a todas as necessidades das AE. Como 
tal, as organizações devem definir as suas necessidades e pesá-las de acordo com as 
capacidades da ferramenta. A definição de necessidades é possível através da definição de 
casos de uso que refletem requisitos e considerar todos os aspetos de seleção da ferramenta 
(que são necessários para atender aos requisitos organizacionais).  
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5. Conclusões e perspetivas de desenvolvimento 
O presente estudo pretende contribuir para a comparação de metodologias e frameworks, 
bem como a criação de um instrumento de seleção e de implementação de uma ferramenta de 
software de AE centrada numa perspetiva informacional.  
As AE são constituídas e dependem em parte da informação disponível numa organização e 
da gestão efetiva e eficaz da informação. Assim, e depois de terem sido referidas várias 
definições de AE podemos avançar que esta faz a representação da organização nas suas 
diversas dimensões com especial enfoque na clarificação da estratégia, modelação da AE 
(processos de negócio, atividades e tarefas) e GI. Por outras palavras, uma AE deve ser 
integrada como componente de planeamento estratégico da organização, cuja introdução de 
mudanças irá fazer com que papéis e responsabilidades de colaboradores, processos de 
informação e a infraestrutura tecnológica existente se alterem. 
A partir da missão da organização, visão e definição estratégica, temos um maior 
entendimento sobre as aspirações do negócio. De seguida, elabora-se um roadmap de 
evolução que apresenta uma análise da situação atual, componentes existentes, estado da 
infraestrutura de TI, principais riscos e ambiente informacional. Após esta fase, passa-se para 
a construção de um plano de ação que trabalha com todos os componentes e artefactos da 
arquitetura, tais como domínio, aspetos, tecnologia, cultura, pessoas e liderança. Finalmente, 
o projeto de AE encontra-se em funcionamento.  
Por sua vez, as metodologias e frameworks analisadas capturam e gerem a complexidade das 
organizações, baseadas na relação entre o modelo de negócio e o modelo do SI. Os sistemas 
organizacionais complexos são compostos por objetos, informação, pessoas, processos e 
tecnologia e requerem coordenação e integração por forma a gerir a dependência entre estes 
elementos. As frameworks de AE apresentam um mapa concetual necessário à construção de 
um modelo de negócio suportado pelo SI.  
Relembrando os objetivos delineados, podemos aferir que este estudo foi conduzido com a 
motivação de oferecer uma perspetiva de gestor de informação sobre as AE. Esta perspetiva 
informacional permitiu identificar as lacunas existentes nas metodologias e frameworks 
relativamente à integração da GI. Assim, esta disciplina deve ser incorporada nas AE de 
modo a cumprir o seu objetivo: auxiliar as organizações na produção, acesso, tratamento, 
registo, armazenamento e uso da informação. Sem este pensamento, um projeto de AE não 
atende a todas as suas dimensões, dando apenas destaque à infraestrutura tecnológica. 
Os objetivos propostos nesta dissertação pretendem responder à questão: “Quais os critérios 
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a considerar na comparação de ferramentas de AE?” e, sabendo que a questão confinava a 
nossa investigação, acrescentamos uma secundária: “De que forma a perspetiva 
informacional contribui para a delimitação dos critérios de comparação de ferramentas de 
arquiteturas empresariais?”. Pensa-se termos conseguido responder à questão de 
investigação e à questão secundária, uma vez que foi a perspetiva informacional que permitiu 
a delimitação os critérios mais importantes na seleção e implementação de uma ferramenta 
de AE apoiados no trabalho de Schekkerman (2011): meta-modelo, linguagem de modelação, 
repositório de informação, domínios de arquitetura empresarial no repositório, gestão da 
informação e configuração e customização da ferramenta.  
As ferramentas de AE pretendem adicionar valor ao negócio através da integração, análise e 
comunicação da informação à organização. O mercado das ferramentas está a evoluir 
constantemente devido às equipas de AE, CIO e fornecedores de ferramentas. Para as 
equipas de AE, os desafios do ambiente atual das ferramentas incluem a necessidade de 
apresentar análises, recomendações e cenários a vários stakeholders que exigem diferentes 
níveis de análise e detalhe; apoiar análises e recomendações de fornecedores de ferramentas 
com formas mais sofisticadas de apoio e análise à tomada de decisão; executar e testar um 
conjunto de cenários possíveis. Arquitetos e CIO enfrentam desafios ao nível da 
demonstração do valor do negócio através de uma AE.  
Associada à questão de investigação foram formulados dois objetivos principais: 
1. Analisar e discutir as ferramentas de AE mais relevantes do mercado: conclui-
se que as ferramentas analisadas estão direcionadas para BPM, no entanto, existe uma forte 
presença dos domínios da AE (arquitetura de negócio, arquitetura de informação, arquitetura 
de sistemas e arquitetura tecnológica). A presença da GI é mais sentida em ferramentas como 
Iteraplan, Enterprise Architect e MooD pois implicam um ciclo de GI. Estas e outras 
conclusões foram avançadas após termos construído uma framework comparativa das 
ferramentas em análise. 
2. Construir instrumento de seleção e implementação de uma ferramenta de AE 
com funcionalidade de repositório de informação: como produto desta dissertação 
elaboramos uma aplicação móvel, a Enterprise Architecture Tools Guide, que através de um 
algoritmo permite às organizações obterem informação sobre a ferramenta mais adequada às 
suas necessidades através da seleção dos critérios que mais se harmonizam ao projeto de AE 
pretendido.  
Consideramos também que todos os objetivos propostos para esta dissertação foram 
alcançados.  
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Um dos desafios encontrados prendeu-se com a delimitação dos critérios de comparação de 
ferramentas. Muitos mais poderiam ser analisados, no entanto, pensa-se que os escolhidos 
são os mais acertados para esta investigação que destaca a perspetiva informacional sobre as 
ferramentas. 
Devemos referir algumas limitações e entraves à realização desta dissertação. Uma das 
principais limitações foi a falta de experiência nas ferramentas de AE, nomeadamente em 
ARIS, Iteraplan e Enterprise Architect. Contudo, considera-se que a aprendizagem e os 
resultados obtidos são satisfatórios. 
Esta análise ao tema de AE sob a perspetiva informacional foi também uma limitação, isto 
porque, não existe literatura científica relevante neste sentido. Todavia, considera-se que este 
entrave tornou-se num fator motivador desta dissertação e fator distintivo na área de 
investigação em que se insere. 
Como trabalho futuro realçamos a continuação da exploração dos critérios de seleção e 
implementação de ferramentas de AE. Os critérios aqui analisados são aqueles que 
consideramos os mais essenciais à avaliação de uma ferramenta. Naturalmente que com a 
evolução do mercado das ferramentas, outros se irão levantar, devendo ser 
reformulados/acrescentados aos existentes. 
A maior contribuição deste estudo é a possibilidade de usá-lo como guia na seleção de uma 
metodologia/framework e ferramenta de AE e determinar ajustes a elas dependendo das 
necessidades organizacionais. Isto é importante pois diminui o risco de fracasso de um 
projeto de AE. O plano é expandir esta investigação por forma a incluir medidas mais 
quantificáveis, bem como novas comparações que melhor assistem na determinação de uma 
metodologia, framework e ferramenta que atendem às necessidades específicas de uma 
organização.  
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7. Anexos 
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7.1. Anexo 1 – Modelos de gestão de informação 
Abaixo apresenta-se uma esquematização dos modelos de GI que pretendem facilitar o 
entendimento do processo de gerir informação, esperando-se que as organizações os adotem 
para melhorarem o funcionamento dos seus processos e workflow. Serão apresentados os 
modelos delineados por Davenport (1998), Choo (2003) e Detlor (2009) respetivamente. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  
Determinar 
exigências de 
informação 
Obter 
informação 
Distribuir 
informação 
Utilizar 
informação 
Ilustração 15 - Processo de gestão de informação (adaptado de Davenport, 1998, p. 175) 
Ilustração 16 - Ciclo de gestão de informação (adaptado de Choo, 2003) 
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Ilustração 17 - Perspetivas da gestão de informação (adaptado de Detlor, 2009, p. 104-107) 
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7.2. Anexo 2 – Framework de Zachman 
 
 
 
 
 
  
Ilustração 18 - A framework de Zachman (Zachman, 2008) 
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7.3. Anexo 3 – Vistas da framework DoDAF 
  
Ilustração 19 - Vistas presentes em DoDAF (adaptado de Chief Information Officer, 2010) 
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7.4. Anexo 4 – Processo de desenvolvimento de arquiteturas 
empresariais através de DoDAF 
 
 
  
Ilustração 20 - Processo de desenvolvimento de uma arquitetura empresarial através de DoDAF (adaptado de Chief Information 
Officer, 2010) 
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7.5. Anexo 5 – Matriz da framework FEAF 
 
 
Tabela 2 - Matriz de FEAF (adaptado de Mccarthy, 2006, p. 16) 
 
 
  
 Data Architecture 
Applications 
Architecture 
Technology 
Architecture 
Planner perspective 
List of business 
objects 
List of business 
processes 
List of business 
locations 
Owner perspective  Semantic model 
Business process 
model 
Business logistics 
system 
Designer perspective Logical data model 
Application 
architecture 
System geographic 
deployment 
architecture 
Builder perspective Physical data model Systems design 
Technology 
architecture 
Subcontractor 
perspective 
Data dictionary Programs Network architecture 
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7.6. Anexo 6 – Estrutura do documento TOGAF 
 
 
  
Ilustração 21 - Estrutura do documento de TOGAF (The Open Group, 2011) 
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7.7. Anexo 7 – Processo de desenvolvimento de uma arquitetura 
empresarial através de TOGAF ADM 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  
Ilustração 22 - Processo de desenvolvimento de uma arquitetura empresarial através 
de TOGAF ADM (adaptado de Ghozali; Sucahyo, 2012, p. 128) 
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7.8. Anexo 8 – Estrutura da metodologia MLearn 
 
Coelho (2005b, p. 160-161) faz a seguinte descrição da estrutura da metodologia MLearn: 
 
ETAPA 1 – CLARIFICAÇÃO DA ESTRATÉGIA DO NEGÓCIO 
FASE 1 - Clarificação da estratégia a médio prazo 
 Passo 1 – Clarificar a missão 
 Passo 2 – Clarificar visão 
 Passo 3 – Traduzir a estratégia em objetivos e indicadores a médio prazo  
FASE 2 – Identificação dos processos de 1.º nível 
Passo 1 – Definição do modelo de contexto externo (stakeholders) 
Passo 2 – Definição do modelo de processos do 1.º nível 
FASE 3 – Clarificação da estratégia a curto prazo 
Passo 1 – Identificação das preocupações a curto prazo 
Passo 2 – Definição dos objetivos e indicadores a curto prazo 
Passo 3 – Refinamento da consistência dos objetivos 
FASE 4 – Definição das prioridades de intervenção 
Passo 1 – Elaboração da matriz de cruzamento objetivos/processos 
Passo 2 – Identificação das prioridades de intervenção nos processos 
Passo 3 – Definição das prioridades dos projetos e ações 
ETAPA 2 – DEFINIÇÃO DA ARQUITECTURA DOS PROCESSOS DE NEGÓCIO 
FASE 1 – Definição de cada processo de 1.º nível 
FASE 2 – Decomposição dos processos de 1.º nível em subprocessos 
FASE 3 – Diagnóstico dos processos aos vários níveis 
Passo 1 – Identificação das preocupações do processo 
Passo 2 – Definição de objetivos e indicadores do processo 
Passo 3 – Refinamento da consistência dos objetivos 
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ETAPA 3 – MODELAÇÃO DOS PROCESSOS ELEMENTARES 
FASE 1 – Definição de cada processo elementar 
FASE 2 – Identificação das atividades 
FASE 3 – Diagnóstico do processo elementar 
Passo 1 – Identificação das preocupações do processo 
Passo 2 – Definição de objetivos e indicadores do processo 
Passo 3 – Refinamento da consistência dos objetivos 
ETAPA 4 – DIAGNÓSTICO DAS ACTIVIDADES 
FASE 1 – Definição das atividades 
FASE 2 – Levantamento e definição das tarefas 
Passo 1 – Levantamento das operações das tarefas 
Passo 2 – Redefinição das tarefas 
FASE 3 – Identificação, discussão e aprovação das melhorias 
Passo 1 – Diagnóstico das tarefas 
Passo 2 – Identificação das melhorias 
Passo 3 – Discussão alargada e aprovação das melhorias 
ETAPA 5 – PLANEAMENTO E CONTROLO DA IMPLEMENTAÇÃO DO MODELO DE 
MELHORIA CONTÍNUA 
FASE 1 – Definição do modelo de melhoria contínua 
FASE 2 – Definição dos gestores e coordenadores de melhoria dos processos 
FASE 3 – Definição do plano de melhoria 
FASE 4 – Implementação e controlo do plano de melhoria 
ETAPA 6 – PLANEAMENTO DOS SISTEMAS DE INFORMAÇÃO 
FASE 1 – Identificação dos requisitos de informação 
FASE 2 – Especificação de sistemas aplicacionais 
FASE 3 – Seleção de aplicações informáticas 
ETAPA 7 – CONTROLO DA IMPLEMENTAÇÃO DE APLICAÇÕES INFORMÁTICAS 
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FASE 1 – Parametrização das aplicações informáticas 
FASE 2 – Aceitação das aplicações informáticas 
FASE 3 – Manutenção do sistema de informação 
FASE 4 – Formação dos utilizadores 
ETAPA 8 – RECURSOS HUMANOS 
FASE 1 – Definição de competências e funções 
FASE 2 – Definição dos critérios de avaliação de desempenho 
FASE 3 – Definição das necessidades de formação 
ETAPA 9 – REFERENCIAIS DA QUALIDADE E RISCO 
FASE 1 – Diagnóstico de melhorias face às normas da qualidade e do risco 
FASE 2 – Planeamento e controlo da implementação de melhorias 
FASE 3 – Adequação do manual de gestão 
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7.9. Anexo 9 – Arquitetura empresarial através da metodologia 
MLearn 
Apresenta-se um diagrama global da AE assente em CO, mostrando igualmente a articulação 
com a estratégia, organigrama, objetivos e macro processos. 
 
  
Ilustração 23 – Desenvolvimento de arquitetura empresarial através do MLearn (SisConsult, 2008) 
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7.10. Anexo 10: Síntese comparativa de metodologias e frameworks  
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7.11. Anexo 11: Interface da ferramenta ARIS 
  
Criar novo 
modelo 
Fragmentos 
Símbolos 
Propriedades 
Navegação 
Módulos 
Ilustração 25 - Módulo de desenho de ARIS 
Ilustração 24 - Criação de um novo modelo em ARIS 
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7.12. Anexo 12: Meta-modelo da ferramenta Iteraplan 
 
 
  
Ilustração 26 - Meta-modelo de Iteraplan (Iteraplan, [s.n.]) 
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7.13. Anexo 13: Interface da ferramenta Enterprise Architect 
 
 
  
Ilustração 27 - Interface da ferramenta Enterprise Architect 
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7.14. Anexo 14: Áreas de capacidade da ferramenta MooD  
 
Ilustração 28 - Áreas de capacidade de MooD (MooD International, 2012) 
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7.15. Anexo 15: Componentes da ferramenta MooD 
 
  Ilustração 29 - Componentes da ferramenta MooD (MooD International, 2013b) 
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7.16. Anexo 16: Interface da ferramenta MooD 
 
  
Ilustração 31 - Repositórios em MooD 
Área de trabalho 
Barra de ferramentas 
Barra de menu principal 
Barra de ferramentas do 
repositório 
Procurar/criar 
repositório 
Ilustração 30 - Área de trabalho de MooD 2006 
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7.17. Anexo 17: Guião de entrevista 
 
 
 
Guião de entrevista  
 
A presente entrevista insere-se âmbito do projeto de Dissertação do Mestrado em 
Ciência da Informação, da Faculdade de Engenharia da Universidade do Porto. Tem como 
principal objetivo aferir a utilidade prática da ferramenta MooD e a sensibilidade 
organizacional do proveito das ferramentas de arquiteturas empresariais.  
Desde já agradecemos a disponibilidade. 
 
I. IDENTIFICAÇÃO DO ENTREVISTADO 
Nome: ______________________________________________________ 
 
Data da entrevista: ____/____/____ 
 
Cargo desempenhado na organização:  
     Gestor/a                      Colaborador/a                   Outro:________________________ 
 
II. QUESTÕES DE ENTREVISTA 
1. Como surgiu a necessidade de adquirir uma ferramenta de arquiteturas 
empresariais? Qual era o vosso principal objetivo? Teve algum contributo na decisão de 
aquisição? 
 
2. Quais os critérios que foram estabelecidos para a seleção e implementação de uma 
ferramenta de arquiteturas empresariais? 
 
3. Antes da aquisição da ferramenta MooD experimentaram outra? Qual? 
 
4. Quais os fatores decisivos na escolha da ferramenta MooD para a vossa organização? 
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5. Sabendo da vossa aquisição da ferramenta MooD, como considera a sua utilização 
na organização? 
 
6. Considera que a ferramenta MooD está totalmente integrada como componente 
gestora da organização? Como? Se não, porquê? 
 
7. Que informação está inserida na ferramenta MooD? 
 
8. Sabendo que as ferramentas de arquiteturas empresariais lidam essencialmente com 
informação, considera que a sua organização ganhou algum tipo de consciência para questões 
relacionadas com a gestão da informação? 
 
9. Que balanço faz do projeto de implementação da ferramenta MooD? Nas 
circunstâncias atuais, mudaria alguma coisa? 
 
  
 
 
 
Muito obrigado pela colaboração, 
Vânia Cardoso 
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7.18. Anexo 18: Transcrição de entrevistas 
Entrevista OCP Portugal 
IDENTIFICAÇÃO DO ENTREVISTADO 
Nome: Luís Pestana  
Data da entrevista: 2014/06/12 
Cargo desempenhado na organização: Diretor do departamento de informática 
 
QUESTÕES DE ENTREVISTA 
1. Como surgiu a necessidade de adquirir uma ferramenta de arquiteturas empresariais? 
Qual era o vosso principal objetivo? Teve algum contributo na decisão de aquisição? 
“Como é que surgiu… Porque nós estávamos a fazer um levantamento da empresa. 
Estávamos a fazer a construção do nosso modelo de negócio e estávamos a utilizar o MooD digamos, 
numa primeira fase trazido pela consultora que estava a fazer o trabalho, a ajudar a fazer o 
trabalho, a identificar os processos e depois nós decidimos começar a pormenorizar todo o 
levantamento. Portanto, não só a identificar processos mas a começar a identificar os subprocessos, 
atividades, as tarefas e pronto, chegamos à conclusão que era necessário ter o software onde se 
guarda o repositório onde se trabalha a informação toda. Foi isso essencialmente o que nos levou a 
adquirir o MooD. E por conselho da consultora, porque era o software usado pela consultora. O 
nosso objetivo foi construir um modelo de negócio da empresa, que foi conseguido, que está 
construído, está identificado. Estive presente mas a decisão foi uma decisão digamos a nível da 
empresa, coube à administração da empresa e chegamos todos à conclusão que era necessário 
adquirir o software.”     
 
2. Quais os critérios que foram estabelecidos para a seleção e implementação de uma 
ferramenta de arquiteturas empresariais? 
“Olhe, critérios não houve muitos a não serem esses. É que nós estávamos realmente a fazer 
a construção do modelo de negócio e como já estávamos a utilizar o software, não houve aqui mais 
critério nenhum a não ser este. Isto é, digamos trabalhável, desculpe o termo, é agradável e pronto, 
era a ferramenta que a consultora utilizava … Alguma facilidade de trabalho naquilo … A 
ferramenta é bastante intuitiva, obriga necessariamente, aliás como qualquer ferramenta, a ter 
alguma dedicação porque senão não vamos a lado nenhum, não é? Mas tirando isso é … potente, 
potente em termos de ferramentas, etc.” 
 
3. Antes da aquisição da ferramenta MooD experimentaram outra? Qual? 
“Não. Não tínhamos, olhe, nós não tínhamos hipótese nenhuma em termos de recursos 
internos de utilizar uma ferramenta dessas porque para isso é preciso realmente estar minimamente 
preparado para o fazer. E como nós assistimos a essa e essa dava todas as indicações de nos ajudar 
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a atingir os objetivos, de uma forma relativamente agradável, pronto, não havia hesitação nenhuma 
nem realização nenhuma para descobrir outras ferramentas.”  
 
4. Quais os fatores decisivos na escolha da ferramenta MooD para a vossa organização?  
“A continuação do projeto, a consultora que é a SisConsult, foi decisivo como é óbvio.”  
 
5. Sabendo da vossa aquisição da ferramenta MooD, como considera a sua utilização na 
organização? Quais as atividades realizadas com a ferramenta, de que forma e por quem? 
“Como compreende, digamos, o modelo de negócio é uma coisa que não é estática, vai 
sofrendo alterações, vai sofrendo mutações, há processos que modificam, a organização também se 
modifica e como tal, isso tem que ser devidamente atualizado. De qualquer forma, é uma boa 
ferramenta no sentido em que está presente em muitas decisões, a forma como a empresa está 
organizada, a forma como os processos estão organizados ou definidos e é-nos muito útil em 
diversas utilidades, chamemos-lhe assim. Identifica com clareza as funções dos colaboradores, na 
atividade que têm, o processo em que estão inseridos. Nós temos optado, quando são dúvidas 
estruturais, pedir auxílio à consultora por uma questão de segurança e, como hei-de dizer… Sabemos 
que temos mais hipóteses de ter a integridade de toda a aplicação sem problemas do que estar a 
arriscar a fazer alterações que podem levar a situações um bocadinho irrefutáveis. Se é que me faço 
entender. E é assim, nós não temos ninguém dedicado à utilização da ferramenta; temos alguém do 
departamento de qualidade que usa a ferramenta na sua atividade, nos seus processos e que, de vez 
em quando, a utiliza. Não é todos os dias e, como tal, quando há modificações estruturais, a 
descompilação de processos, etc., convém ser alguém que esteja muito habituado a utilizar a 
ferramenta que o possa fazer.” 
 
6. Os resultados da utilização da ferramenta MooD cumpriram os objetivos inicialmente 
estabelecidos? As expectativas foram satisfeitas? 
“Sim, acho que sim. Acho que ficamos aqui com o repositório, extraímos do repositório 
muita informação e que nos ajuda, digamos, na organização que a empresa tem que ter. 
Organização e disciplina. Portanto, acho que sim.” 
 
7. Considera que a ferramenta MooD está totalmente integrada como componente 
gestora da organização? Como? Senão, porquê? 
“Quer dizer, totalmente… Estar está percebe? Mas não sei se pode dizer totalmente 
integrada. Digamos que está integrada e a organização quando precisa de estudar ou refazer 
alguma coisa internamente usa a ferramenta para saber como estão definidas as coisas e sobre a 
ferramenta poder fazer uma outra simulação de modificação. Portanto, digamos que está 
integrada.” 
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8. Que informação está inserida na ferramenta MooD? Utilizam esta ferramenta para 
armazenar e aceder a informação sobre a organização que tem relevância para a tomada de decisão? Se 
não, porquê? 
“… Tem… É relativo mas tem. Porque, sabe, se a gente precisa de refazer determinado 
processo, de refazer atividades, são coisas que podem evoluir… A gente… Esta é uma empresa de 
distribuição, num setor extremamente concorrencial e muitas vezes há decisões muito rápidas, de 
resposta ao comportamento do mercado que é preciso fazer imediatamente ou atuar imediatamente. 
Portanto, o aceder à informação é importante porque isso lembra-nos sempre como a organização 
funciona. A tomada de decisão normalmente está associada a uma resposta às necessidades da 
atividade em si, que utiliza a ferramenta e a informação que a ferramenta nos dá para 
enquadrarmos essa decisão.”     
 
9. Sabendo que estas ferramentas de arquiteturas empresariais lidam essencialmente 
com informação, considera que a sua organização ganhou algum tipo de consciência para questões 
relacionadas com a gestão de informação? 
“Sim, acho que sim. Informação é fundamental e só o facto de a OCP ter, digamos, o seu 
modelo de negócio devidamente enquadrado numa ferramenta deste tipo e devidamente preenchido, 
…, só isso é uma mais-valia em termos de como está organizado. E digamos, temos ali muita 
informação sobre esse tipo de estrutura, não é? Quer dizer… aí está, é importante.” 
 
10. Que balanço faz do projeto de implementação da ferramenta MooD? Nas 
circunstâncias atuais, mudaria alguma coisa? 
“Olhe… essa é uma pergunta engraçada pelo seguinte: como sabe a OCP Portugal faz parte de um 
grupo alemão chamado Celesio, que por sua vez agora faz parte de uma empresa norte-americana 
chamada McKesson, isto é, são integrações sucessivas. E a OCP Portugal tomou a decisão de se 
organizar definindo o seu modelo de negócio, e com a colaboração da SisConsult, começou a 
construir essa formação utilizando a ferramenta MooD e o MooD foi o que nos pareceu mais 
adequado até porque seria a ferramenta utilizada pela consultora. Como lhe disse, nós não tivemos 
necessidade de andar a ver outro tipo de ferramentas com o mesmo objetivo porque não se 
justificava. Nós sabemos, por exemplo, o grupo Celesio mais tarde começaram a fazer também a 
construção de descrição do modelo de negócio e que optaram por outra ferramenta, mas nós não… 
Nunca nos foi imposto a mudança de ferramenta e também a mudança de métodos, pelo que, como é 
que hei-de dizer? … Acho que a ferramenta MooD teve um desfecho aqui na empresa, mantém-se 
aqui na empresa e, portanto, mantém o modelo de negócio atualizado. Houve um projeto central 
para isso [aquisição de uma nova ferramenta] e foi decidido uma outra ferramenta que não o MooD. 
Provavelmente porque uma coisa destas são de decisão muito restrita, não são ferramentas que 
sejam do conhecimento generalizado da maior parte dos utilizadores, das empresas, enfim… Há 
muita gente hoje em dia que não sabe que isto existe, não é? E a nível central na Alemanha tiveram 
outros contactos, ou até nunca ouviram falar do MooD. … Eles decidiram outra ferramenta para as 
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unidades de negócio que ainda não tinham nenhuma ferramenta… Quanto às que já tinham, como o 
caso da OCP, não deram justificações nenhumas, são decisões normalmente tomadas pelos gestores 
locais e pronto, as coisas continuam e o objetivo que interessa é cumprir o modelo de negócio 
definido e atualizado.” 
 
Entrevista IRICUP 
IDENTIFICAÇÃO DO ENTREVISTADO 
Nome: José António Sarsfield Cabral  
Data da entrevista: 2014/06/13 
Cargo desempenhado na organização: Pró-reitor na área de melhoria contínua da Universidade 
do Porto, Professor na Faculdade de Engenharia da Universidade do Porto e Diretor do Departamento 
de Engenharia e Gestão Industrial 
 
QUESTÕES DE ENTREVISTA 
1. Como surgiu a necessidade de adquirir uma ferramenta de arquiteturas empresariais? 
Qual era o vosso principal objetivo? Teve algum contributo na decisão de aquisição? 
“O que suponho que quer conhecer melhor é que de facto, se não me engano, foi há… foi no 
final… do final do mandato do Professor Novais Barbosa como reitor, isto já vale talvez 10 anos, 
que… enfim, por várias razões, percebemos que era preciso reorganizar o funcionamento daquilo a 
que nós chamamos de serviços centrais, aquilo que se passava ao centro da Universidade do Porto, 
quer na parte administrativa quer no resto. Portanto, a Universidade do Porto é muito complexa e 
tinha, e tem ainda, 14 faculdades, a Reitoria e outros serviços anexos e nós precisávamos de repensar 
o modelo organizativo. E como, não me lembro exatamente como foi que se chegou ao processo mas 
dissemos que temos que contratar alguém que nos ajude a definir melhor como é que devemos 
organizar isso, e chegamos a Jorge Coelho e à SisConsult. Então, durante um período, que ainda foi 
quase um ano muito intenso, redesenharam-se os processos, que reuniu longos meses de forma 
muita intensa os dirigentes e os técnicos da Reitoria para se definirem os processos essenciais e 
chegou-se a um mapa de processos já muito avançado, que… a nossa intenção era detalhar e depois 
ir até ao nível do sistema de informação, etc. Depois, enfim, há… nestas questões há sempre questões 
políticas que aparecem no meio disto tudo, foi a transição do reitor, que embora, tivesse participado 
no projeto… mas, aconteceu que havia de facto dificuldades em transpor do modelo funcional para o 
modelo de processos, e havia várias barreiras, desde logo a cultura como é óbvio, e também 
barreiras do ponto de vista administrativo, quer dizer, as funções não coincidiam, enfim… nessa 
altura a Universidade do Porto ainda pertencia à administração pública com todos os esquemas e 
barreiras e trapalhadas do que é mudar na função pública, os cargos são muito cristalizados, as 
funções muito definidas, legalmente, etc, etc… E portanto, o grande problema foi que nós, nessa 
altura também deixei de ter essa responsabilidade mas de qualquer maneira, enfim… Não se sabia 
transpor do conceito funcional para o conceito de processos, mais, o modelo que se criou na altura 
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era um modelo transversal a toda a Universidade, ou seja, imagine, um processo educativo é 
completamente transversal. Tudo isso cruzava e o processo era completamente gigantesco. Ora bem, 
houve uma certa hesitação sobre o que se vai ou não fazer, houve muita reorganização interna 
sobretudo procedimento que foram reorganizados de acordo com o modelo de processos… Por isso 
adquirimos o MooD para poder desenhar. Depois acontece uma coisa que é esta: nesta transição 
retomou-se a ideia, inspirada no modelo de processos, concentrando um conjunto de processos num 
instituto de serviços. Ou seja, o que hoje, já está retomado agora, foi instituir os chamados serviços 
partilhados, que não é mais que uma forma que tem cujo pai e mãe o modelo de processos original. E 
foi aí que se foi buscar. Embora se tenha deixado cair o modelo do MooD base de gestão, ele não foi 
possível de concretizar até pela transição cultural e administrativa que não permitia na altura, 
enfim… Havia muita vontade mas não havia capacidade política para isso. O que se acabou por 
aproveitar foi todo o esquema mental que surgiu da análise dos processos para reorganização dos 
serviços e, neste momento, o que está a acontecer na Universidade é uma reorganização total dos 
serviços com base nos processos.”        
 
2. Quais os critérios que foram estabelecidos para a seleção e implementação de uma 
ferramenta de arquiteturas empresariais? 
“Aquilo que se conseguiu e está neste momento a implementado, embora com muitas 
dificuldades, com alguma resistência, é aquilo que já está neste momento consagrado na própria lei 
orgânica da Universidade que é a existência deste tal serviço partilhado. Neste momento, os serviços 
de gestão de recursos humanos, enfim,… uma série de serviços importantes, retomaram, foram 
buscar o modelo de processos anterior e forma reorganizados, digamos assim, foram centralizados.  
Neste momento existe um serviço partilhado comum, que presta serviços que estão de acordo com os 
processos, atividades anteriormente pensados.”  
 
3. Antes da aquisição da ferramenta MooD experimentaram outra? Qual? 
“Não, não. Isto também, acho que acontece sempre na função pública, abriu-se um 
concurso para…” 
 
4. Quais os fatores decisivos na escolha da ferramenta MooD para a vossa organização?  
“Nessa altura a SisConsult e Jorge Coelho, e o conhecimento sobre todo o seu trabalho… 
Foi-nos fácil selecionar o modelo e o projeto pareceu-nos o mais adequado. E aprendemos muito 
naquele ano e trabalhamos muito. Provavelmente ele não ficou muito satisfeito porque o modelo não 
resultou mas foi, digamos, aquilo que permitiu um passo muito tardio que foi a reestruturação 
completa de todo o modelo de processos.” 
 
5. Sabendo da vossa aquisição da ferramenta MooD, como considera a sua utilização na 
organização? Quais as atividades realizadas com a ferramenta, de que forma e por quem? 
 138 
“O MooD foi usado para reestruturar totalmente todos os processos… Houve uma pequena 
equipa que se manteve ainda muitos mais anos e que continuou, refez os trabalhos usando o MooD. 
Não sei, mas talvez mais uns 6 ou 7 anos. De certo modo, produziu todas as listas de atividades e 
processos necessários para aquela área.” 
 
6. Os resultados da utilização da ferramenta MooD cumpriram os objetivos inicialmente 
estabelecidos? As expectativas foram satisfeitas? 
“Não, nós ficamos aquém, a nossa ambição era muito maior na altura. Confesso que a 
ambição era pôr aquilo de pernas para o ar mas isso não foi possível. A nossa ambição era bem 
maior… Nossa e do Jorge Coelho que nos assistia… Era de facto uma transformação radical que 
depois se mostrou, talvez… ambiciosa de mais. Nós não tínhamos chegado ao ponto e ao momento, 
nem sequer a legislação permitia grandes voos. Portanto, aquilo que nós queríamos fazer era 
demasiado para a cultura instalada local e até ao nível do Ministério. E portanto, o impacto foi um 
impacto muito mais ao nível local quer dizer… Cada área teve uma completa alteração nos seus 
próprios serviços e daquilo que fazia e, que depois, foi fazendo o seu caminho e que inspirou uma 
alteração muitíssima mais radical que surgiu na sequência disso.” 
 
7. Considera que a ferramenta MooD está totalmente integrada como componente 
gestora da organização? Como? Senão, porquê? 
“Durante esse ano em que nós tivemos a redesenhar diretamente no MooD os processos foi 
de extrema utilidade, de autocrítica, de análise, de revisão… Eu diria que isso funcionou em paralelo 
com o sistema de gestão. Nunca houve foi depois o assumir desse papel. Essa transição nunca se 
deu.”  
 
8. Que informação está inserida na ferramenta MooD? Utilizam esta ferramenta para 
armazenar e aceder a informação sobre a organização que tem relevância para a tomada de decisão? Se 
não, porquê? 
“… Não, não chegamos a essa fase. A informação que depois alimentaria todos os 
processos, não chegamos a essa fase. Aquilo terminou no desenho dos processos até a um nível mais 
baixo, às atividades e das necessidades de informação. Mas se chegou pôr a funcionar essa 
informação de acordo com os processos desenhados. Nós esperávamos… nós tínhamos a ilusão que 
de facto ia ser assim. Achamos que o MooD ia ser a base de tomada de decisão.”  
 
9. Sabendo que estas ferramentas de arquiteturas empresariais lidam essencialmente 
com informação, considera que a sua organização ganhou algum tipo de consciência para questões 
relacionadas com a gestão de informação? 
“Quando começou o desenvolvimento, uma das coisas que tínhamos era justamente definidas 
as especificações para o desenvolvimento do sistema de informação para que ele fosse de acordo com 
aquilo que são os processos. O argumento foi nós temos que desenvolver o sistema de informação, 
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estendê-lo a tudo e precisamos de fazer isto de acordo com alguma política. Quem é que nos diz que 
isto é importante? Quem informação deve circular? O que serve para produzir? Quem deve ter 
acesso? Quem são os produtores? Quem são os utilizadores? Foi por aí que começou, foi assim que 
vendemos a ideia do MooD.”  
 
10. Que balanço faz do projeto de implementação da ferramenta MooD? Nas 
circunstâncias atuais, mudaria alguma coisa? 
“Ora, vamos lá ver… Bem, o projeto não teve os resultados, o output que esperamos que 
tivesse. Ou melhor, nós acreditamos que tivesse. No entanto, olhando agora para trás, ele foi 
fundamental. Para já, foi uma revolução total em muitos dos funcionários, pró-reitores, etc. que 
olharam para a gestão de uma maneira completamente diferente daquela a que estávamos 
habituados. De uma maneira ou de outra, o projeto teve o mérito de inspirar e de pôr as pessoas a 
pensar de maneira diferente e teve as suas consequências. Nas circunstâncias atuais, creio que era 
mais eficaz se tivéssemos feito o projeto agora, passado uns anos eramos um todo-o-terreno, 
digamos assim. Na altura foi muito prematuro, era um sonho.” 
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QUESTÕES DE ENTREVISTA 
1. Como surgiu a necessidade de adquirir uma ferramenta de arquiteturas empresariais? 
Qual era o vosso principal objetivo? Teve algum contributo na decisão de aquisição? 
“Uma arquitetura empresarial inclui os artefactos associados à missão, visão, estratégia e 
estrutura da organização. Inclui também políticas organizacionais e de recursos humanos. Esta 
ganha vida e permite a sistematização e visão única suportada numa ferramenta de modelação 
estratégica. A aquisição de uma ferramenta de arquiteturas empresariais surgiu da necessidade de 
introduzir uma nova dinâmica institucional que promova inovação e melhoria organizacional numa 
perspetiva orientada para o cidadão e para as autarquias e melhor beneficência organizacional. 
Não tive nenhum peso na decisão… quando iniciei o estágio já havia uma candidatura que envolvia 
esta ferramenta e já estava aprovada. Quando cheguei cá já estava nesse estado por isso não tive 
nenhum peso na decisão.”   
 
2. Quais os critérios que foram estabelecidos para a seleção e implementação de uma 
ferramenta de arquiteturas empresariais? 
“A diferenciação, rapidez e eficiência no desenvolvimento dos trabalhos da metodologia que 
se pretende adotar assenta de forma significativa numa ferramenta colaborativa de modelação 
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estratégica e de geração de um repositório de conhecimento organizacional. Este tem um papel 
chave na criação de condições para a geração de consensos. Esta ferramenta permite suportar os 
trabalhos de modelação, sistematização de informação, integração de informação, interrogação 
cruzada de repositório de conhecimento com base em critérios, elaboração de matrizes e 
apresentação, entre outras técnicas de apoio e tornar acessíveis os resultados obtidos através de 
modelos, diagramas e informação em browser, sem necessidade de recorrer a papel em qualquer 
momento do projeto. Uma ferramenta de arquiteturas empresariais é útil não apenas na fase de 
projeto mas para suportar o trabalho diário de melhoria contínua, assegurando níveis de 
produtividade elevados e redução de custos de consumíveis apreciáveis. De realçar de que se trata de 
uma ferramenta distinta das de modelação de processos”.   
 
3. Antes da aquisição da ferramenta MooD experimentaram outra? Qual? 
“Sim, o módulo de uma ferramenta Balanced Scorecard. Esta prendia-se com a hierarquia 
e então foi tentada uma nova abordagem, uma abordagem mais atual e desprendida do 
organigrama da organização. Por isso, se abandonou a ferramenta anterior e se optou por esta 
nova ferramenta que dá suporte à estratégia e à metodologia que foram decididas serem as mais 
adequadas para a organização neste momento.”   
 
4. Quais os fatores decisivos na escolha da ferramenta MooD para a vossa organização?  
“No âmbito do estágio foi feita uma avaliação da ferramenta e nessa pesquisa que foi 
realizada foi estudado os relatórios de Gartner e Forrester. Segundo Gartner, o fornecedor MooD 
International não se encontra no quadrante mágico relativo às ferramentas de arquiteturas 
empresariais de 2012, embora tenha sido considerado visionário em 2011. Após reavaliação, tendo 
em conta o funcionamento do seu produto e da sua posição no mercado comparativamente com o 
mercado de ferramentas de arquitetura empresarial concluiu-se que este fornecedor alterou o foco 
do seu produto. Atualmente o foco do produto MooD International consiste na análise de processos 
de negócio. Segundo Forrester, a plataforma MooD aproveita algumas das funcionalidades de 
Enterprise Architecture Managemente Suit mas acrescenta outras como modelação causal e 
sistematização de dados operacionais através de um modelo de negócio para o otimizar as operações 
de negócio e performance. Os principais públicos-alvo são responsáveis pelo funcionamento de 
negócio e outros utilizadores relacionados com o mesmo, contrariamente ao que é realizado nas 
ferramentas de arquiteturas empresariais tradicionais cujo foco é o profissional das tecnologias de 
informação. Decorre desta análise que tanto Gartner como Forrester consideram a ferramenta 
MooD ser única no foco e nas funcionalidades que apresenta. Ambos referem que o MooD passou do 
quadrante de enterprise architecture para o das Business Process Analysis, embora mantenha 
funcionalidades de Enterprise Architecture Management Suit. São, portanto, dois tipos de 
ferramentas diferentes aos quais o MooD dá resposta. Concluímos que a ferramenta MooD se 
apresenta como a melhor solução em relação a características, funcionalidades, flexibilidade e preço. 
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Como organismo público, sempre que existe a necessidade de comprar uma aplicação, é necessário 
provar que o software proprietário é uma compra mais vantajosa que uma solução open source.”  
 
5. Considera que a ferramenta MooD irá ser totalmente integrada como componente 
gestora da organização? Como? Se não, porquê? 
 “As arquiteturas empresariais são implementadas para melhorar as arquiteturas de 
negócio com a finalidade de aumentar a performance do negócio e produtividade. A ferramenta de 
arquitetura empresarial apoia neste sentido a concretização da mesma através da modelação e 
informação produzida, havendo a intenção de que seja integrada como componente gestora da 
organização. É fundamental também a gestão de topo estar envolvida.” 
 
6. Esperam que a utilização da ferramenta MooD implique tarefas como armazenamento 
e acesso à informação sobre a organização relevante para a tomada de decisão? Se não, porquê?  
“Sim, será um repositório de informação e geração de novo conhecimento. Este tipo de 
ferramentas, como foi referido, implica tarefas como o armazenamento e acesso à informação sobre 
a organização relevante para a tomada de decisão. As decisões são mais conscientes e assertivas.”   
 
7. Sabendo que as ferramentas de arquiteturas empresariais lidam essencialmente com 
informação, considera que a sua organização irá ganhar/ganhou algum tipo de consciência para 
questões relacionadas com a gestão de informação? 
“Pensamos que sim e ambicionamos que assim seja… que apoie na sistematização da 
informação e consequentemente crie uma visão única da estratégia e dos objetivos e indicadores da 
organização.” 
 
 
 
 
